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fere ou me seduz. (Roland Barthes) 
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1.1 - Introdução 

 

Por muito tempo, o estudo dos conectivos esteve ligado 

principalmente à análise do período composto. Faz parte da tradição 

gramatical listar os conectivos (chamados, geralmente, de conjunções) que 

aparecem neste ou naquele período, com vistas à classificação das orações 

que o compõem. Não se discute, porém, nas gramáticas tradicionais o papel 

desses “elementos de ligação” na tessitura textual, nem tão pouco as 

nuances de sentido obtidas com a escolha de um em detrimento de outro. 

Assim, classificam-se as orações e não se enfatiza o processo de 

construção textual. 

Numa outra perspectiva, desde a década de 60, os estudos em 

Lingüística Textual vêm procurando mostrar que a função dos conectivos – 

ou operadores discursivos, ou articuladores textuais, como essa Teoria 

prefere chamá-los – é maior que apenas “ligar” termos, no nível oracional, e 

orações coordenadas ou subordinadas. Na ossatura textual (cf. Koch, 

1993:137), esses elementos são responsáveis por grande parte da 

organização discursiva. Muitos estudos vêm sendo desenvolvidos, com base 

nos pressupostos teóricos da Lingüística Textual (e de outras linhas de 

pesquisa a ela relacionadas), para descrever o comportamento desses 

elementos, preenchendo uma lacuna deixada pela gramática normativa.  

Entretanto, quando um pesquisador se propõe a analisar os períodos 

compostos por coordenação e/ou subordinação, depara-se com um 

problema teórico: as definições apresentadas nas gramáticas da língua 

portuguesa e nos trabalhos de lingüistas. Em alguns casos, encontram-se 

conceitos confusos e mal formulados que mesclam sintaxe e semântica, 

considerando independentes as orações coordenadas e dependentes as 

subordinadas, muitas vezes sem que se especifique a natureza dessa 

(in)dependência. Além disso, nem sempre se chama a atenção para o que 

ensina Câmara Jr. (1972:66): “O fato de cada oração coordenada manter a 

sua individualidade não quer dizer que cada uma seja independente das 

outras”. 
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O assunto é, portanto, mais complexo e ultrapassa as fronteiras do 

período: é comum estruturas de coordenação, por exemplo, articularem 

parágrafos e mesmo porções maiores de textos. Percebe-se que, na 

organização do discurso, o papel dos conectivos passa a ser de articulação 

dos enunciados, enfatizando ora uma idéia ora outra, relacionando tópicos 

diversos, ligando parágrafos, enfim, com um propósito que vai além do que 

pregam as gramáticas quanto aos períodos complexos. Para tanto, usam-se 

os conectivos com valor de articuladores textuais1, delimitando etapas 

discursivas, estabelecendo a coesão e a progressão textual. 

A questão que norteia esta pesquisa é descrever como são utilizados 

os articuladores textuais e, mas, aí, então, suas combinações e a expressão 

e daí – listados na tradição gramatical como conjunções coordenativas, 

advérbios ou, esporadicamente, “palavras denotativas” (cf. Bechara, 1999: 

291). Optou-se por delimitar, como unidade discursiva de análise, o 

parágrafo narrativo e o turno; assim, os articuladores foram observados em 

posição inicial ou intermediária nesses segmentos, sempre, porém, abrindo 

períodos, ou seja, como elementos interfrásticos. 

O corpus constitui-se de narrativas da literatura infanto-juvenil 

moderna do Brasil. Fez-se a opção de trabalhar com narrativas escritas para 

crianças e jovens por se observar que, embora tais obras alcancem um 

grande público leitor e produtor de textos, em idade escolar, poucas vezes 

se tem voltado o olhar para a linguagem utilizada nesse tipo de produção 

literária. Procura-se descobrir, após a interpretação dos resultados quanto 

ao uso dos articuladores, como eles participam da estrutura dessas 

narrativas.  

 Esta pesquisa parte de um levantamento de conceitos apresentados 

em vários trabalhos sobre as estruturas de coordenação, já que os 

articuladores textuais aqui estudados costumam ser arrolados como 

conectivos coordenativos, complementado por comentários e por uma 

avaliação das (in)coerências encontradas. Posteriormente,   com   base    na  

                                                           
1
Embora alguns autores prefiram a nomenclatura operadores argumentativos ou operadores 

discursivos, este trabalho utilizará articuladores textuais (Gliederungssignale). 
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Lingüística Textual, analisam-se os dados, listando as ocorrências dos 

articuladores citados e observando de que maneira seu uso colabora para a 

estrutura narrativa. 

O trabalho está organizado em quatro capítulos. Neste primeiro, 

justifica-se a escolha do tema e apresentam-se os objetivos e as hipóteses 

para a análise dos articuladores. No segundo, delimitam-se os 

procedimentos teórico-metodológicos, que compreendem aspectos 

gramaticais e textuais-discursivos. Quanto aos gramaticais, isto é, ao estudo 

da coordenação sob as perspectivas sintática e semântica, não houve 

preocupação em se prender a uma ou outra linha teórica: faz-se uma 

releitura do tema “Coordenação” segundo a tradição gramatical, para depois 

apresentar a visão de alguns lingüistas. 

No aspecto textual-discursivo, apresentam-se propostas de lingüistas 

preocupados com coesão e progressão textual, alguns dos quais com 

trabalhos sobre coordenação interfrástica. Para isso, discute-se o papel das 

estruturas de coordenação no discurso, observando as estratégias de 

coesão já analisadas pela Lingüística Textual, representada por autores 

como Halliday & Hasan, Ingedore Koch, Teun van Dijk, Adriano Colombo, 

Monica Berreta, dentre outros.  

Ainda nesse segundo capítulo, são feitas considerações a respeito da 

superestrutura narrativa e das especificidades desse tipo de texto, 

principalmente no que se refere ao tópico narrativo e aos diálogos entre os 

personagens. Com base nessa revisão teórica, finaliza-se o capítulo 2 com a 

descrição da metodologia.  

Passa-se, então, no capítulo 3, à análise do corpus, onde se 

especifica a variedade de uso interfrástico de cada um dos quatro 

articuladores já citados, suas combinações e a expressão e daí. Nesse 

momento, procura-se observar a pluralidade de funções dos articuladores na 

estrutura narrativa e propõe-se uma classificação que abarque todas as 

ocorrências.  

No capítulo 4, questiona-se a maneira como livros que tratam do 

processo de produção textual (manuais de redação, por exemplo) abordam 
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os limites do período e o uso dos articuladores textuais, comparando os 

modelos apresentados nesses manuais, suas críticas e comentários, aos 

exemplos colhidos dos livros infanto-juvenis analisados.  

Com isso, procura-se comprovar que o papel textual-discursivo dos 

articuladores constitui um recurso fundamental para a progressão das 

narrativas e busca-se fazer um alerta para a necessidade de se apresentar a 

coesão textual, no ensino fundamental e médio, como um continuum que se 

processa, dentre outros elementos, por meio dos articuladores.  

 

 

1.2 - Justificativa, objetivos e hipóteses de trabalho 

 

As crianças em idade escolar, no ensino fundamental, costumam ler 

livros de literatura infanto-juvenil, ora para cumprir o programa da disciplina 

de língua portuguesa e serem avaliadas, ora por prazer, livremente ou 

motivadas por pais e mestres que vêem na leitura um instrumento para a  

produção de bons textos. Embora nem sempre os alunos contem com  

bibliotecas escolares equipadas e muitas vezes saiam da escola sem terem 

lido sequer um livro de literatura, ao menos deveria fazer parte do cotidiano 

das crianças e dos jovens brasileiros o contato com essas obras. 

Já na lei 5692/71, estimulava-se a leitura de autores nacionais, e a 

nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB nº 9394/96) só reforça essa prática. 

Assim, desde a década de 70, tem-se assistido a um boom da literatura 

infanto-juvenil no Brasil,  uma vez que as editoras viram, na exigência da lei, 

uma oportunidade de aumentar as vendas. A partir dessa época, sob o 

rótulo de “paradidáticos”, surgiram muitas obras e despontaram nomes de 

diversos autores, alguns de qualidade questionável (cf. Ramos, 1987; 

Santos, 1994).  

Atualmente, com a elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN), as escolas de todo o Brasil vêm se empenhando em discutir temas 

transversais (trabalho e consumo, ética, saúde, meio ambiente, pluralidade 

cultural e orientação sexual) em todas as disciplinas, e a literatura infanto-
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juvenil é vista como uma aliada nesse trabalho nas aulas de língua 

portuguesa. Assim, tem sido considerado extremamente importante 

incentivar a leitura de crianças e jovens para, entre outros objetivos, 

melhorar-lhes a capacidade de compreender e produzir textos, estimulando 

o gosto pela leitura. 

Entretanto, apesar da grande oferta de livros infanto-juvenis e de sua 

adoção no ensino fundamental, não é comum se proceder a uma análise da 

linguagem presente nessas obras. Pode-se citar como exemplo Pereira 

(1999) e Santos (1994), duas pesquisas a respeito da linguagem na 

literatura infanto-juvenil, mas com uma abordagem centrada em aspectos 

estilísticos, morfológicos e lexicais, enfocando, principalmente, o processo 

de leitura. 

O presente trabalho pretende demonstrar a estruturação dessas 

narrativas destinadas a crianças e adolescentes, a partir da observação dos 

articuladores textuais e da maneira como esses elementos colaboram no 

liame de períodos, parágrafos e até mesmo porções maiores de texto, como 

capítulos. Observa-se, também, se há casos em que é possível o 

intercâmbio de alguns desses articuladores, ou a elipse, e quais as 

conseqüências desses dois procedimentos. Em algumas ocorrências, 

analisam-se as combinações de dois articuladores (e aí, mas aí, e então,  

mas então, e daí) e suas funções. 

Procura-se colaborar para a compreensão das estratégias textuais, 

marcadas pelo uso dos articuladores como elemento de coesão e 

progressão de narrativas. Uma das questões que se tenta responder é a 

pertinência de se continuar tratando os articuladores textuais, no ensino 

fundamental e médio, como simples conectores, dentro dos limites do 

período apenas, ignorando seu papel discursivo e sua pluralidade de 

sentido. Afinal, segundo Perrotti (1992: 124), 

 

Ao admitir que entre segmentos que articulam se interponha um 
ponto final, os conectores (...) passam a introduzir enunciados que 
vão enfatizar, topicalizar o comentário. Nesse momento, deixam 
de ser apenas conectores para assumir a função de encadeadores 
discursivos, já que é de sua responsabilidade “encadear”, em 
forma de comentário, o segundo segmento com o primeiro, dando, 
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assim, seqüência às unidades que se interligam para formar a 
estrutura textual. 

 

Para a análise, foram selecionados, no total, doze livros de autores 

consagrados – como Ziraldo, Ana Maria Machado, Sylvia Orthof, José Carlos 

Marinho, Lygia Bojunga Nunes – e de outros nem sempre prestigiados pela 

crítica – Maria José Dupré, Pedro Bandeira, Luiz Puntel 2. Essas obras 

oferecem uma amostra da literatura infanto-juvenil desde a década de 70. 

Pretendeu-se, em um primeiro momento, listar todos os chamados 

conectivos coordenativos, e estruturas semelhantes, em posição 

interfrástica; percebeu-se, posteriormente, que apenas as ocorrências de e, 

mas, aí e então pareciam relevantes, pois outros elementos (nem, ou, 

porque, ...) quase não apareceram nessa posição. Por isso, somente foram 

selecionados e, mas, aí, então, suas combinações e a forma e daí. 

A hipótese que norteia esta pesquisa é que esses elementos 

apresentam diversos papéis coesivos e a freqüência com que aparecem nas 

unidades discursivas, em posição interfrástica, comprova sua função textual-

discursiva. Por isso, somente constatando esse valor textual-discursivo dos 

articuladores nas narrativas é possível compreender por completo os efeitos 

de sentido que propiciam a progressão desses textos. 

 

 

                                                           
2
 Informações mais detalhadas sobre a seleção do corpus encontram-se na seção 2.4. 
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CAPÍTULO 2: PROCEDIMENTOS TEÓRICO-

METODOLÓGICOS 
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Uma vez que os articuladores selecionados para esta pesquisa 

freqüentemente são arrolados como “conectivos coordenativos”, faz-se 

necessário rediscutir os tradicionais conceitos de coordenação e 

subordinação e novas perspectivas de análise dessas estruturas sintáticas. 

Sempre que se encontrou, em gramáticas e pesquisas lingüísticas, alguma 

referência à chamada “coordenação interfrástica” –   nomenclatura da qual 

se partiu, neste trabalho, para chegar aos articuladores textuais – , 

comentou-se tal abordagem. Destaque-se, nesse aspecto, a Lingüística 

Textual, que vem se preocupando em descrever estratégias de 

produção/compreensão com base no uso de articuladores. Segundo Fávero 

e Koch (1983:17), uma das diferenças entre os estudos das demais 

correntes lingüísticas e os da Lingüística Textual reside no fato de esta 

reconhecer que “existem propriedades gramaticais além dos limites da 

sentença” (grifo das autoras).  

Não se pode, também, iniciar este estudo sem tecer considerações a 

respeito das características do texto narrativo produzido para crianças e 

adolescentes. Em certos momentos, principalmente na hora de analisar o 

diálogo entre os personagens das histórias, houve dificuldade em definir a 

modalidade como oral ou escrita, devido a um certo artificialismo percebido 

nesses diálogos. Por isso, em 2.3 e 2.4, explicam-se os procedimentos 

metodológicos utilizados na seleção e na análise do corpus.  

 

2.1 - A coordenação  

 

2.1.1 - Tradição gramatical  

 

Nas gramáticas tradicionais, somente quando se apresenta o período 

composto aparecem os conceitos de coordenação e subordinação, em 

definições mais semânticas que sintáticas. Discute-se o tema, geralmente, 

no nível da classificação de períodos, relegando a segundo plano o papel 

dos conectivos – estes apenas são citados em listas, relacionados às 
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orações que iniciam. Os exemplos, com freqüência descontextualizados, 

referem-se sempre às relações intrafrásticas, raramente às interfrásticas. 

Em Kury (1990) e Bechara (1964) – em cujos textos se destaca a 

mistura entre os níveis sintático e semântico –, encontra-se o mesmo 

conceito de coordenação: sua característica é a independência, autonomia 

das orações (o tema é tratado apenas no estudo do período composto). 

Bechara, por exemplo, ao definir a coordenação, diz que tais “orações de 

sentido completo se chamam independentes”; mais abaixo, o autor sintetiza, 

dizendo que a oração independente - ao contrário da dependente – “não 

exerce função sintática de outra a que se liga” (op. cit.:124-125; grifos do 

autor). Mais adiante, ele destaca que a conjunção coordenativa pode ligar 

“expressões do mesmo valor” (id.: 128), incluindo palavras ou expressões 

equivalentes.  

Em obra mais recente, Bechara (1999:48) parece abandonar por 

alguns momentos a perspectiva semântica e detém-se no que ele chama de 

equivalência gramatical dos elementos coordenados. No mesmo livro, o 

gramático define as conjunções coordenativas como conectores, com função 

de ligar unidades independentes, sejam ou não orações, desde que 

possuam “mesmo valor funcional dentro de mesmo enunciado” (op.cit.: 319), 

considerando apenas as aditivas, adversativas e alternativas como 

conectores de coordenação – mesmo procedimento adotado por Rocha 

Lima (1988). Ao falar das aditivas, entretanto, Bechara (id.: 321) comenta a 

possibilidade de o conector e aparecer em início de período: 

 

Algumas vezes e aparece introduzindo grupos unitários e orações; 
são unidades enfáticas com função textual que extrapolam as 
relações internas da oração e constituem unidades textuais de 
situação.  

 

Mantendo sua observação acerca das chamadas “unidades textuais 

de situação”, ao falar de advérbios Bechara (id.: 291) classifica mas e então 

nas frases “Mas que felicidade!” e “Então duvida que se falasse latim?” 

como “palavras denotativas de situação”, afirmando que muitas dessas 

palavras “têm papel transfrástico e melhor atendem a fatores de função 
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textual estranhos às relações semântico-sintáticas inerentes às orações em 

que se acham inseridas”. As considerações do gramático carecem de 

melhores explicações, mas já apresentam um outro olhar possível sobre a 

coordenação. 

Por sua vez, Cunha & Cintra (1985:578) explicitam a interface sintaxe-

semântica, discriminando as características das orações; assim, com relação 

às coordenadas, os autores dizem que: 

 

a) são autônomas, INDEPENDENTES, isto é, cada uma tem 
sentido próprio; 
b) não funcionam como TERMOS de outra oração, nem a eles se 
referem: apenas, uma pode enriquecer com o seu sentido a 
totalidade da outra. [grifo dos autores] 

 

Com relação às conjunções coordenativas, os autores referem-se à 

união não só de orações mas também de construções nominais (dois 

substantivos, por exemplo) e aos valores particulares das conjunções e e 

mas no discurso, independentemente de iniciarem período. Destaque-se 

que, ao tratarem de frase iniciadas por e, Cunha & Cintra comparam o valor 

dessa conjunção ao de uma interjeição, por estar em frase “de alta 

intensidade afetiva” (op. cit.: 569). Além disso, Cunha & Cintra (id.: 541) – 

citando exemplos semelhantes aos de Bechara (1999: 291) – também 

consideram mas e então como “palavras denotativas de situação” em 

“Desculpe-me ... Mas sente-se mal?” e “Então conheceu o meu irmão?”. 

Já Rocha Lima (1988), mesmo enfatizando o caráter sintático, não 

abandona a análise da coordenação na perspectiva semântica, pois afirma 

que, nesse tipo de período, há a “comunicação de um pensamento em sua 

integridade, pela sucessão de orações gramaticalmente independentes” 

(1988:230). Por outro lado, em Luft (1996a:47) apresenta-se o conceito de 

coordenação com uma referência à forma das orações, que podem aparecer 

ou não com conectivo: 

 

Coordenadas são as orações de igual função, ligadas entre si por 
meio de conjunções coordenativas, ou por justaposição 
(assíndeton) na expressão daquelas. 
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O mesmo gramático apresenta a possibilidade de as conjunções 

estabelecerem “coordenação ou subordinação entre dois membros da 

oração ou entre uma palavra e uma oração, entre duas orações, e, mais 

raramente, entre dois períodos” (op. cit.: 141), mas não tece maiores 

considerações a respeito. 

Numa perspectiva diacrônica, Said Ali (1971) apresenta os conceitos 

de coordenação e subordinação vinculados, respectivamente, à parataxe e à 

hipotaxe e comenta a origem de algumas conjunções do português. 

Merecem destaque suas considerações sobre as conjunções pela 

característica peculiar que lhes é atribuída pelo autor. Para Said Ali (op. cit.: 

218), tais elementos possuem uma “discutível serventia” de ligar orações, 

pois, como 

 

elemento novo interposto entre dois sistemas homogêneos tanto 
pode cimentar como desunir; e para ligar palavras a palavras, 
frases a frases, orações a orações, basta pronunciá-las com 
pausa. 

 

Por outro lado, em Melo (1970: 229-233) apresenta-se o conceito de 

coordenação, comparando-o à subordinação, sob outra perspectiva: 

 

Coordenação é o paralelismo de funções ou valores sintáticos 
idênticos. (...) 
Subordinação é conceito ligado à natureza da oração; 
coordenação é coisa acidental. Usando um recurso da língua 
portuguesa, diremos que uma oração é subordinada e está 
coordenada. (...) Subordinação é a relação de dependência entre 
as funções sintáticas. [grifos do autor] 

 

Dessa forma, o autor conceitua coordenação e subordinação como 

fenômenos presentes tanto no período simples quanto no composto – o que 

nem sempre fica claro em livros de outros autores, que somente fazem esse 

comentário, em poucas linhas, nos capítulos sobre conjunções. Além disso, 

mostra-se o caráter diferente, e não “oposto”, dessas estruturas, uma vez 

que a análise de Melo (op. cit.: 231-232) adverte a respeito de algo que 

geralmente acontece quando se fala de orações: 
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Anda muito difundido o conceito, absolutamente errôneo, de que 
uma oração coordenada é o contrário de oração subordinada. Não 
é o contrário: é outra coisa. Coordenada, já o sabemos, é a 
oração posta ao lado de uma igual, da mesma natureza e da 
mesma função; subordinada é a oração que exerce em outra uma 
função qualquer. 
Trata-se, pois, de perspectivas diferentes. Daí vem que duas 
orações subordinadas, de igual natureza e igual função, estão 
coordenadas.  [grifos do autor] 
 

O alerta de Melo, entretanto, não se repete em outras gramáticas, e a 

mistura de critérios ao falar de coordenação e subordinação acaba se 

refletindo no ensino de língua portuguesa nas escolas. Apenas para 

exemplificar, Faraco & Moura (1990), Nicola & Infante (1991), Cereja & 

Magalhães (1999), Leitão et alii (1999) – alguns dos compêndios mais 

utilizados nos ensinos fundamental e médio – retomam as definições 

apresentadas nas gramáticas tradicionais. Somente Infante (1996) aborda a 

coordenação e a subordinação na perspectiva dos períodos simples e 

composto, destacando o fato de termos subordinados (oracionais ou não) 

desempenharem funções sintáticas com relação a outros. Na coordenação, 

conforme o autor, “termos sintaticamente equivalentes são relacionados 

entre si” (op. cit.: 400). É já um progresso, em se tratando de livro didático, 

pois compara-se o período simples ao composto para apresentar o conceito 

de coordenação e subordinação deste último. Entretanto, como em boa 

parte dos livros citados até agora, não se comenta a possibilidade de 

estruturas coordenadas iniciarem períodos 3.  

Alguns autores, como Abreu (1994), Garcia (1978) e Soares & 

Campos (1987), destacam-se, dentre os livros de cunho didático, por 

relacionarem a coordenação e o uso de conectivos à produção textual. 

Aparecem nessas obras – que se dispõem a ensinar a redigir bem, de forma 

clara e coesa – referências à relação entre um texto bem redigido e o uso de 

conectivos.  

Garcia (1978:23), por exemplo, alude ao fato de as orações 

coordenadas serem da mesma natureza, questionando se ela seria lógica ou 

                                                           
3
 Cereja & Magalhães (1999) propõem dois exercícios em que mas aparece iniciando período. No 

gabarito, segundo os autores, isso ocorre devido ao papel contextual do “conectivo”, o que pode 
acarretar mudanças de sentido. Entretanto não se explica como e por que isso acontece. 
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gramatical. Com base nessa indagação, afirma existir, realmente, em 

orações como as adversativas, conclusivas e explicativas, “coordenação 

gramatical mas subordinação semântica”, pois há paralelismo de funções e 

também dependência de sentido. Na mesma linha, mas sem tantas 

explicações teóricas, Soares & Campos (1987) distinguem a coordenação 

gramatical e a semântica. 

Abreu (1994) apresenta o assunto sob outro enfoque: os operadores 

argumentativos (entre os quais os tradicionalmente chamados conectivos 

coordenativos) são responsáveis pela articulação sintática do texto, 

conferindo-lhe coesão. O autor justifica a nomenclatura utilizada, dizendo 

que inclui as locuções prepositivas e as conjunções no mesmo grupo. É o 

único a dar destaque aos elementos de coesão em vez de abordar as 

orações coordenadas, provavelmente pela sua formação de lingüista e pelo 

caráter didático de sua obra, voltada para a produção de textos e não para a 

classificação sintática. 

Percebe-se, portanto, que, na tradição gramatical, com reflexos nas 

obras didáticas, a distinção entre os processos de coordenação e 

subordinação parece convergir para um mesmo ponto – e, nesse momento, 

a análise de Melo (1970) merece destaque:  ao subordinar, estabelecemos 

uma relação hierárquica na qual os elementos exercem função sintática em 

relação a outro(s); já ao coordenar, há um encadeamento, possível pelo fato 

de os elementos em questão partilharem a mesma estrutura, a mesma 

função. As gramáticas priorizam a coordenação intrafrástica, exceção feita a 

Cunha & Cintra (1985), Luft (1996a) e Bechara (1999), únicos a falarem 

explicitamente – ainda que sem se aprofundarem a respeito – da 

possibilidade de conexão entre períodos. Em geral, nesses livros, ora são 

enfocados os aspectos sintáticos, ora os semânticos, por vezes mesclando-

os ou enfatizando a coesão textual – o que se repete em muitos dos 

trabalhos de lingüistas citados a seguir. 

 

 

2.1.2 - Pesquisas lingüísticas 
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Diversos pesquisadores, com base em pressupostos teóricos de 

várias linhas da Lingüística, têm analisado a articulação das orações e dos 

períodos, procurando encontrar justificativas para os diferentes 

comportamentos dos conectivos – às vezes, chegando a conclusões que 

acenam para o papel discursivo desses elementos. Posteriormente, no 

capítulo de análise dos livros infanto-juvenis, algumas das pesquisas citadas 

serão retomadas para tentar traçar um quadro do papel dos articuladores 

textuais e, mas, aí, então e suas combinações. Outros lingüistas, porém, 

continuam centrando seus estudos nas estruturas de coordenação e 

subordinação, observando apenas as relações intrafrásticas, como fazem os 

gramáticos.  

Em Carone (1988), por exemplo, destaca-se o caráter sintático, em 

detrimento do aspecto semântico, para diferenciar os períodos com 

subordinação e coordenação. Para Carone, sintaticamente, “na 

coordenação, os functivos são duas orações; e, na subordinação, são uma 

oração e um termo de oração.” (1988:92, grifos da autora). É, por 

conseguinte, uma análise um pouco diferente das demais, uma vez que a 

subordinada deixaria de ser considerada oração para tornar-se termo da 

anterior. 

 

Poderíamos concluir que só por coordenação é que temos, na 
realidade, uma relação entre orações, e que só é composto o 
período em que há orações  coordenadas. [ grifo da autora] 
 

Em outro livro seu – sobre o confronto coordenação/subordinação – , 

em que traça um paralelo entre esses dois tipos de estruturação sintática,  

Carone (1993:17) afirma que ambos estão presentes no período simples e 

no composto, mas há “zonas de penumbra” que, às vezes, dificultam a 

classsificação. A autora destaca, porém, que, na coordenação, é “possível 

uma troca de elementos, por acréscimo de um segundo e supressão do 

primeiro, bem como da ‘eventual marca de coordenação’ – a conjunção.” 

(op. cit.:20). Esta e/ou a pausa instauram a coordenação, e os elementos 

coordenados, então, teriam a mesma função sintática, pertenceriam a um 
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mesmo paradigma e formariam seqüências abertas, não sintagmas. Na 

subordinação, por outro lado, Carone (id.: 68) novamente destaca que as 

conjunções são “instrumentos de inserção de uma oração em determinado 

ponto da outra”:  

 

só a coordenação tem a capacidade de relacionar orações –  visto 
que a subordinação previamente deve transferir o todo a parte, 
para que este possa, então, articular-se com uma parte de outro 
todo. [ grifos da autora] 
 

Na mesma linha de argumentação, pode-se incluir Perini (1995), que 

distingue os elementos de ligação usados na subordinação e na 

coordenação: na primeira, há conjunções, responsáveis pela formação de 

um sintagma que servirá de termo da oração anterior; na segunda, por outro 

lado, há coordenadores, definidos como “uma palavra que liga dois 

constituintes de mesma classe, formando o conjunto um constituinte da 

mesma classe que os dois primeiros” (op. cit.:335). A fraca conexão entre os 

membros coordenados, segundo o autor, faz com que seja possível separá-

los, opcionalmente, por ponto, quando se constituem de orações. Assim, a 

coordenação se aproximaria “dos fenômenos discursivos, muito menos 

dependentes da estrutura interna das formas lingüísticas e baseados, em 

vez disso, de preferência, em fatos semânticos e cognitivos em geral” (id.: 

143). Embora o autor não entre em detalhes a respeito dos fenômenos 

discursivos a que se refere, já aparece em sua argumentação o fato de ser 

possível a coordenação interfrástica desempenhar papel eminentemente 

textual. 

Em estudos sobre o espanhol, García (1994: 89) afirma que a 

dualidade subordinação/coordenação é, na verdade, um falso problema, pois 

são conceitos não comparáveis: o primeiro pertence ao âmbito da 

morfossintaxe; o segundo, à esfera da expressão. Por isso, seria complexo 

procurar analisá-los sob a mesma ótica. Sobre a coordenação, Antoine 

(1996:305) alerta que, tanto na perspectiva lógica quanto na psicológica, 

pode-se defini-la como 
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Mise en ordre de deux termes (membres) ou davantage, équilibrés 
et harmonisés dans un ensemble créant entre eux une unité 
relative.  

 

Procedendo a uma análise multifuncional da coordenação, Camacho 

& Pezatti (1998: 78-79) apóiam-se na teoria defendida por Schachter4 de 

que há uma “Condição dos Constituintes Coordenados”, universal, 

caracterizada por fatores sintáticos e semânticos. Essa teoria, segundo os 

autores, defende que 

 

estruturas coordenadas de termos apresentam equivalência 
estrutural, com base em dois princípios: são constituintes 
hierarquicamente equivalentes e o conjunto resultante exerce a 
mesma função sintática e semântica que o faria um termo singular 
na mesma posição sintática.  

 

Camacho & Pezatti tentam comprovar como se relacionam repetição 

e coordenação,  trabalhando com um corpus de língua falada culta. Não há, 

no texto dos autores, porém, qualquer referência à diferença entre a 

coordenação intrafrástica e a interfrástica – o que se explica pelo fato de, em 

análise de língua falada, não se marcar o limite dos períodos, mas apenas a 

entonação utilizada pelos informantes. 

Já Martelotta (1994), baseando-se nos pressupostos da Teoria da 

Gramaticalização, justifica os diferentes usos de alguns dos tradicionais 

conectivos e advérbios em contextos específicos. Segundo o autor (op. cit.: 

31-32), a Gramaticalização 

 

constitui, por hipótese, um processo linear e unidirecional de 
acordo com o qual determinados elementos lingüísticos passam a 
assumir, no curso do tempo, um novo status como elemento 
gramatical, tendendo, assim, a se tornar mais regular e mais 
previsível, pois este processo transporta o elemento do nível da 
criatividade eventual do discurso para as restrições da gramática. 
Por outro lado, a degramaticalização ocorre quando um elemento, 
que está na gramática, passa a ter comportamentos imprevisíveis, 
escapando das restrições gramaticais e retornando ao discurso. 

 

Embora sua pesquisa não se detenha nas estruturas de coordenação, 

Martelotta exemplifica gramaticalização com então e  “aí conclusivo / 
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consecutivo”, um uso textual desses conectivos diferente do seu papel 

primário de advérbio dêitico. Também com aí, o autor ilustra a 

degramaticalização: é o caso de expressões coloquiais, presentes em frases 

orais como “Aí, não fala alto comigo não, hein!”.  Percebe-se, portanto, que 

Martelotta está preocupado em mostrar os mecanismos que condicionam 

textualmente as funções de determinados elementos, como resultado das 

“pressões de uso” (pressuposto básico do Funcionalismo), independente de 

essas funções ocorrerem em início, meio ou fim de período.  

Amparando-se na mesma perspectiva teórica da Gramaticalização e 

estabelecendo um paralelo entre discurso e gramática, Neves (1999, 37-38) 

apóia-se na escala tripartida de análise de orações defendida por Hooper & 

Traugott (1993:170) – parataxe, hipotaxe, subordinação –, para mostrar ser 

possível cruzar os conceitos tradicionais de parataxe e hipotaxe à 

terminologia da Nomenclatura Gramatical Brasileira (coordenação e 

subordinação). Dessa forma, a coordenação (parataxe) incluiria menor 

dependência e menor encaixamento entre os termos que a compõem. Com 

relação ao uso dos conectivos, Neves (1998,1999) apresenta a “passagem” 

de alguns vocábulos da categoria de advérbio (menos gramatical) à de 

conjunção (mais gramatical) como uma transição gradual, decorrente de 

pressões discursivas para que a comunicação seja eficiente. Assim, a 

articulação de orações pode ser feita com elementos que ora se comportam 

de uma forma, ora de outra, conforme as exigências semântico-pragmáticas 

do contexto. Em suas pesquisas, Neves procura enfatizar o papel discursivo 

dos conectores, defendendo que a gramática é sensível às pressões de uso, 

e por isso é ajustável e se acomoda para propiciar a comunicação eficaz 

entre os usuários de uma língua. 

Já Mira Mateus et alii (1989), analisando a coordenação numa 

perspectiva textual, apresentam a coesão interfrásica, ou junção5 , como um 

dos mecanismos lingüísticos responsáveis pela coesão. Entretanto, como as 

autoras usam os termos oração e frase na mesma acepção, não se ressalta 

                                                                                                                                                                     
4
 SCHACHTER, P. (1977). Constraints on coordination. Language , n. 53. p. 86:103. 

5
 As autoras tomam emprestada a terminologia de Beaugrande & Dressler (1981), citando 

que Halliday e Hasan (1976) preferem o termo “conjunção”, e van Dijk (1977), “conexão”. 
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que esse mecanismo pode ocorrer entre períodos. Os exemplos citados são 

períodos com “conectores frásicos”, e apenas é mencionado que tais 

conectores “podem exprimir vários valores juntivos” (op. cit.:138). Mais à 

frente, reforça-se a tese de que a coordenação só é possível entre 

elementos de “idêntica categoria sintáctica e em que nenhum deles é 

constituinte do outro” (id.:257). 

Como se percebe nas pesquisas citadas, a descrição sintática das 

estruturas de coordenação da língua portuguesa não pode ser apresentada 

deixando em segundo plano o nível textual. Os valores coesivos dos 

articuladores precisa ser observado, como ensina Azeredo (1990: 116):  

 

A coordenação estabelece relações discursivas, por isso que 
desconhece os limites da oração: coordenam-se vocábulos, 
sintagmas, orações e até parágrafos. 

 

Chamando de operadores discursivos o que a gramática classifica 

como conjunções, Azeredo destaca o papel coesivo desses elementos com 

os quais é possível, para o locutor, estabelecer e explicitar “relações 

semânticas entre sintagmas, orações, parágrafos associados no seu próprio 

discurso ou em discursos de distintos locutores” (op. cit.:134). Acrescenta, 

ainda, que tais operadores podem ser advérbios ou locuções adverbiais 

(contudo, todavia, então, não obstante,...) e coordenantes (e, ou, mas) – 

esses últimos sempre precedendo as orações em que se encontram, 

aqueles podendo deslocar-se na oração. 

Em obra mais recente, Azeredo (2000:155) destaca que estruturas 

consideradas pela tradição gramatical como justaposição, coordenação e 

subordinação são conexões sintáticas, que ocorrem dentro do período. No 

interior do texto como um todo, estão presentes, na verdade, conexões 

textuais. 

Caberia citar, nesta seção, outras pesquisas que, analisando textos 

orais e escritos, vêm delineando um novo tratamento às estruturas de 

coordenação. Entretanto, discutir os conceitos de coordenação – em 

comparação ao de subordinação –  constitui apenas o ponto de partida deste 

trabalho, pois o objetivo principal é analisar de que maneira se comportam 
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os articuladores e, mas, aí, então e suas combinações. Quando um turno de 

fala ou um parágrafo, por exemplo, são iniciados por um desses 

articuladores, projeta-se um eixo textual-discursivo que não 

necessariamente equivale ao que ocorre dentro de um período. 

Muitos estudos abordam explicitamente um ou outro articulador, 

observando sua função em um corpus específico. Por isso, mais adiante, no 

capítulo 3, onde se faz a análise dos dados deste trabalho, reaparecerão 

referências a outras pesquisas lingüísticas para ilustrar e justificar algumas 

classificações propostas.  

 

 

2.2 -  Lingüística textual: um outro olhar sobre a coordenação  

 

Pode-se perceber que, nos textos analisados nas seções anteriores, 

quase não houve referência à possibilidade de as estruturas de coordenação 

e subordinação ultrapassarem os limites do período. Alguns pesquisadores 

da área da Lingüística Textual, porém, têm publicado trabalhos, nos quais 

aparece a articulação interfrástica, a partir de estudos feitos sobre as 

relações entre orações, períodos e parágrafos, em corpora orais e escritos, 

valendo-se do papel textual-discursivo dessas relações para a construção do 

sentido, como observa Koch (1995:16): 

 

A Lingüística Textual tem-se preocupado menos em definir os 
processos de articulação entre orações, e mais com os tipos de 
relacionamento que se estabelecem entre orações de um mesmo 
período ou entre períodos, no interior de parágrafos ou de 
seqüências textuais de qualquer extensão, com vistas à 
construção do sentido. 

 

As pesquisas citadas a seguir englobam diversas perspectivas 

teóricas que podem ser abarcadas pela Lingüística Textual. Os matizes que 

as distinguem não são relevantes para o propósito deste capítulo: apresentar 

olhares lançados sobre a coordenação enfocando sua função discursiva. 

Posteriormente, no capítulo em que se analisa o corpus deste trabalho, 

muitas considerações desses pesquisadores serão retomadas. 
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O livro de Halliday & Hasan (1976) é um dos primeiros a discutir as 

relações (que os autores chamam de “conjunção”) entre orações e períodos 

como eventos coesivos. Os lingüistas citam o exemplo do e, “a mais simples 

forma de conjunção” (op.cit.: 233), para demonstrar que, em textos de 

crianças, este elemento parece ter, de fato, papel coesivo, mesmo porque, 

com freqüência, aparece repetidamente ligando frases; já frases de adultos 

iniciadas com e costumam ser criticadas. Segundo os autores (id.: 238), as 

relações conjuntivas  

 

are not logical but textual; they represent the generalized types of 
connections that we recognize as holding between sentences.  

 

Os tipos de conexão frasal são classificados como aditiva, 

adversativa, causal e temporal, e os significados expressos pelas frases 

podem ser “experienciais” (interpretação lingüística da experiência) ou 

“interpessoais” (participações no discurso). Halliday & Hasan fazem um 

levantamento detalhado, citando exemplos de língua falada e escrita, 

explicitando o papel textual-discursivo dos conjuntores e destacando sua 

função coesiva.   

Em obra mais recente, Halliday (1994:221) retoma os tradicionais 

conceitos de parataxe e hipotaxe, referentes a elementos de mesmo status e 

elementos de status diferente, respectivamente. Entretanto, o autor (op. cit.: 

309) alerta que, na construção do discurso, as relações “táticas” 6 envolvem 

elementos de extensões variadas,  

 

both smaller and larger than clauses, from single words to lengthy 
passages of text, and that may hold across gaps of any extent, 
both within the clause and beyond it, without regard to the nature 
of whatever intervenes. This cannot be achieved by grammatical 
structure; it depends on a resource of a rather different kind. These 
non-structural resources for discourse are what are refered to by 
the term COHESION.  [grifo do autor] 

 

As relações interfrásticas, para o autor, são, portanto, recursos não-

estruturais, coesivos, mais discursivos que sintáticos, embora os 
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articuladores utilizados sejam às vezes os mesmos elementos que 

aparecem nas estruturas intrafrásticas. Apresentando comentários 

semelhantes aos de Halliday, Longacre (1985:235) destaca que parágrafos 

articulados comportam-se de maneira ligeiramente diferente de orações 

articuladas, pois eles possuem ligações mais fluidas: 

 

Although paragraphs encode essentially the same relations as 
those found in sentence structures, they are looser and more 
diffuse. Paragraphs tipically do not have as many overt 
grammatical ties between their component sentences as do the 
parts of the sentence itself. Nor do paragraphs usually have 
grammatical closure.  
 

Exatamente por serem segmentos diferenciados, não é possível 

analisar, sob a mesma ótica, orações, períodos, parágrafos e outras 

unidades discursivas. Na organização do texto, os articuladores mesclam 

informações e unem segmentos, ocasionando efeitos de sentido diversos, 

colaborando, como lembra Halliday, para a coesão textual. Maingueneau 

(1996:63), abordando o discurso literário, reforça essa característica dos 

articuladores (conectores lingüísticos, para o autor), destacando sua 

peculiaridade: a capacidade de “ligar entidades heterogêneas”, mesmo que 

sejam implícitas. 

Já Van Dijk (1996: 47), observando as relações textuais, diferencia os 

papéis de alguns articuladores. O lingüista holandês observa que esses 

elementos podem desempenhar funções pragmáticas (além das 

semânticas), de acordo com o texto em que se inserem:  

 

Além de expressar relações entre proposições e, 
conseqüentemente, denotar relações entre fatos, [os conectivos] 
podem também ser usados para expressar relações entre atos de 
fala realizados pelo proferimento das sentenças respectivas em 
algum contexto. Neste caso, “e” pode ser sinal de adição de 
informações, “mas” um protesto contra uma ato de fala anterior, 
“ou” uma correlação de atos de fala anteriores ou de suas 
condições de adequação, e “então” uma conclusão. 

 

                                                                                                                                                                     
6
 O autor usa a expressão “tactic relations”, referindo-se às relações hipotáticas e 

paratáticas (“hipotactic/paratactic relations”).  
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Segundo o autor, enquanto os valores semânticos costumam ser 

percebidos entre orações, os pragmáticos ocorrem geralmente quando os 

articuladores aparecem em início de frase e são responsáveis pela 

coerência, pois estabelecem relações entre as partes do texto.  

Na mesma linha teórica, Koch (1989, 1995) chama tais relações 

pragmáticas de discursivo-argumentativas, entre dois ou mais atos de fala. 

Assim, pode-se observar que “tais relações se estabelecem quer no interior 

de um período, quer entre períodos, parágrafos e seqüências textuais, 

independentemente de sua extensão” (1995:11), e os sinais de articulação 

(Gliederunsignale, em alemão) ou articuladores textuais merecem destaque. 

Por isso, para Koch (1993:111) 

 

torna-se inadequado falar em orações dependentes (ou 
subordinadas) e independentes (ou coordenadas), já que se 
estabelecem, entre as orações que compõem um período, um 
parágrafo ou um texto, relações de interdependência, de tal 
modo que qualquer uma delas é necessária à compreensão das 
demais.  [grifo da autora] 

 

Sob essa perspectiva, não faz sentido, portanto, analisar as estruturas 

de coordenação apenas entre sintagmas e orações, porque seu papel é, 

também, de encadeamento de enunciados. E a coesão textual, além da 

coerência, dependerá das relações estabelecidas por esses operadores 

argumentativos. Koch (id.:171) cita como exemplos mas e e: em uma 

construção com os enunciados p e q, do tipo não p, MAS q, há uma inversão 

argumentativa em que q é argumentativamente superior a p; já com o 

operador e, introduz-se um novo ato de enunciação (id.: 231) que pode ser 

caracterizado por constituir uma justificativa, uma seqüência temporal, um 

ato de reforço ao enunciado anterior etc. 

Marcuschi (1986), com base na Análise da Conversação, igualmente 

enfatiza que princípios comunicativos, mais que os sintáticos, estabelecem 

os papéis das unidades lingüísticas. Utilizando corpus de textos orais,  o 

autor (op. cit.: 68) analisa aí, então, daí, e, mas, entre outros conectivos, 

como “sinais pré-posicionados no início de Unidade Comunicativa” visando, 

inclusive, a manter ou mudar o tópico (assunto) da conversação. Ressalte-se 
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que, mais adiante, quando forem analisados trechos em que personagens 

falam, será utilizado o mesmo conceito de tópico de Marcuschi (cf. item 2.3). 

Da mesma forma, afirmando que as chamadas conjunções são 

“elementos de fundamental importância na organização textual”, Guimarães 

(1987:35) também reconhece que é possível a articulação “por sobre os 

limites da frase” , uma vez que se pode perceber, por meio da articulação, a 

orientação argumentativa de um texto. Para o autor, a subordinação é uma 

relação tipicamente oracional, por referir-se à construção da oração, 

enquanto a coordenação caracteriza-se pelo seu papel textual – como 

exemplo, Guimarães analisa o valor argumentativo de mas (cf. capítulo 3). 

Na Itália, chamam a atenção, pela semelhança com a língua 

portuguesa, pesquisas que mostram problemas com a classificação e o uso 

de articuladores textuais. Berreta (1984:238), por exemplo, após um 

levantamento da nomenclatura utilizada por van Dijk, Halliday & Hasan, 

Ducrot, Gülich e Stammerjohann, diferencia os conectivos semânticos dos 

textuais: aqueles são responsáveis por ligar “elementos conteudísticos”, 

enquanto estes fazem com que partes de texto sejam ligadas como 

unidades de discurso. Os conectivos textuais seriam, para a autora, uma 

classe aberta em que podem ser inseridos sintagmas preposicionais, 

numerais, advérbios, conjunções subordinadas e coordenadas e mesmo 

interjeições. Algumas peculiaridades dos conectivos textuais são citadas 

pela autora: eles podem ser usados diferentemente de acordo com o tipo de 

texto e não se transpõem para o discurso indireto. Assim, o que os 

diferenciaria dos conectivos semânticos é a pluralidade de papéis textuais e 

a restrição de uso quando aparecem em diálogos. 

Outro lingüista italiano, Colombo (1984), demonstrando uma 

preocupação pedagógica, questiona o ensino da sintaxe nas escolas 

italianas e exemplifica com o caso da coordenação. Para o autor, é 

necessário introduzir a noção de conectivo textual e apresentar a diferença 

entre subordinação e coordenação como um continuum de casos 

intermediários. No que se refere à coordenação, ela deveria ser ensinada 

com ênfase em sintagmas, para depois se passar a orações e, finalmente, 
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períodos – caso, segundo o autor, menos intuitivo, pois nos dois primeiros 

há maior facilidade de se perceber a semelhança estrutural.   

Colombo critica o recurso utilizado pelos livros didáticos para 

demonstrar a “independência” das orações coordenadas: freqüentemente, 

elas são separadas, retirando a conjunção, mas não se adota o mesmo 

procedimento para as subordinadas. O exemplo do autor mostra que existe 

a chamada independência mesmo em períodos compostos por 

subordinação: em “Luiz partiu e Fabrício ficou” e “Não vim porque choveu” 7, 

podemos omitir as conjunções e usar ponto entre as orações, tamanha a 

autonomia entre elas, independentemente de serem coordenadas ou 

subordinadas. Assim, teríamos: “Luiz partiu. Fabrício ficou” e “Não vim. 

Choveu”. Segundo o autor, esse expediente, com a desculpa de facilitar o 

aprendizado dos alunos, acaba por impedir a observação das reais relações 

sintáticas, semânticas e textuais dos períodos. Para Colombo (id.:363), é 

necessário definir critérios taxonômicos para diferenciar as tradicionais 

“conjunções coordenativas” e os “conectores transfrásticos”, que não 

assinalariam casos de coordenação. 

Analisando também a língua italiana, mas com um corpus oral, 

Stammerjohann (1977) descreve quais seriam os sinais de abertura para o 

fiorentino falado. O autor cita a pesquisa de Gülich8 sobre o francês falado e 

estabelece semelhanças e diferenças entre os dois corpora. Para 

Stammerjohann, os sinais de abertura do italiano respeitam uma certa 

hierarquia e podem aparecer em narrativas e diálogos. Suas conclusões são 

semelhantes às de Gülich: alguns elementos presentes em textos orais são 

pouco freqüentes, ou simplesmente não ocorrem, em textos escritos, e a 

classificação tradicional (conjunções, advérbios etc) não condiz com seu 

papel discursivo. Segundo Stammerjohann (op. cit.: 111), esses elementos 

presentes em textos orais 

 

                                                           
7
 A tradução literal do exemplo de Colombo seria “Não saio porque devo descansar”, porém, 

como ficaria ambígua a classificação – devido à ambigüidade do conectivo porque em 
português -, optou-se por modificar a frase original. 
8
 GÜLICH, E.(1970). Makrosyntax der Gliederungssignale im Gesprochenen Französisch. 

München. 
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formano una classe unica, che ha la funzione, normalmente in 
combinazione con dei fatori prosodici, di articolare il discorso.  

 
O significado original desses articuladores, portanto, fica reduzido 

porque eles assumem uma função textual. Além disso, é possível eles se 

combinarem, mas, quando isso ocorre, nem sempre fica claro se um deles 

sobressai ou se o conjunto forma outro elemento diferente.  

Diante de tantas pesquisas sobre orações e períodos cujos elementos 

de ligação desempenham outros papéis, além do sintático, algumas 

considerações devem ser feitas. Em muitos estudos, constatou-se que os 

chamados conectivos coordenativos intra e interfrásticos possuem funções 

textuais e discursivas. Segundo as mais variadas linhas de pesquisa 

rotuladas como Lingüística Textual neste trabalho, esses elementos de 

ligação costumam receber a denominação de operadores discursivos, 

operadores argumentativos ou articuladores textuais e parecem assumir um 

caráter coesivo que garante progressão textual e apresenta diversas 

nuances de sentido, dependendo do contexto em que se inserem.  

Entretanto, se já houve pesquisas sobre alguns conectivos 

coordenativos, advérbios e expressões por vezes chamadas “denotativas”,   

não se tem enfatizado seu papel de articulação textual em narrativas 

literárias infanto-juvenis. É o que pretende este trabalho: analisar e, mas, aí, 

então, suas combinações e a expressão e daí como articuladores textuais, 

considerando-os apenas em posição interfrástica, em porções textuais 

variadas. Conforme for relatado o que ocorre no corpus, comparam-se os 

resultados da análise com as conclusões de outros pesquisadores.  

 

 

2.3 - Textos narrativos: estrutura e características 

 

2.3.1 - Superestrutura narrativa 

 

Ao se analisar o uso de articuladores e suas funções textuais, é 

necessário definir, em primeiro lugar, de que tipo de texto se trata, pois é de 
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se esperar que o comportamento dos articuladores varie de acordo com o 

tipo de texto, como afirma Halliday (1994: 309):  

 

A text has structure, but it is semantic structure, not grammatical. 
(...) So a text does not consist of clause complexes. It consists of 
elements of its own, which vary from one register to another: 
narrative, transactional, expository and so on.  

 

Em sua pesquisa sobre coesão conjuntiva em textos narrativos 

ficcionais, jornalísticos, científicos e religiosos, Smith & Frawley (1983) 

constataram que a ficção narrativa foi responsável por 66,4% das 

conjunções coordenativas, dentre as quais 11% em início de período – 

assumindo, portanto, papel eminentemente coesivo. Nenhum dos outros 

“gêneros textuais”, para usar a terminologia dos autores, alcançou uma 

percentagem tão expressiva. Para Smith & Frawley,  o alto índice de 

estruturas tradicionalmente classificadas como coordenativas, com destaque 

especial para as chamadas aditivas e adversativas (80% das ocorrências em 

sua pesquisa), distingue a narrativa ficcional dos demais tipos de texto por 

enfatizar a ligação de seqüências temporalmente ordenadas e 

contrastivamente relacionadas (op. cit.: 336). Benveniste (1976) já havia 

concluído que o discurso narrativo se alicerça na sucessão temporal, e 

outros pesquisadores mais recentes perceberam o mesmo, como Longacre 

(1985) e Decat (1995).   

De qualquer forma, os articuladores textuais, seja qual for sua 

classificação e função, parecem estar vinculados à estrutura narrativa – ou  

superestrutura narrativa, segundo van Dijk (1996). O lingüista holandês 

relaciona essa superestrutura a uma “hierarquia de categorias 

convencionais, tais como Situação, Complicação, Resolução” (op. cit.: 30),  

recorrentes nesses textos. Carvalho (1997), apropriando-se  dessa análise 

de van Dijk, renomeia as categorias, usando os termos “Apresentação, 

Conflito e Resolução”, podendo haver, em alguns casos, uma “Moral”. Essa 

divisão remonta a uma longa tradição da análise estrutural da narrativa, que 

engloba estudos lingüísticos e literários, como os de Labov (1972) e Propp 

(1984).   
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Em comum, todas essas análises destacam a presença, em textos 

narrativos, de uma situação inicial, geralmente de equilíbrio, seguida de 

ações adversas que geram conflito e instigam a um fazer transformador que 

consiga restaurar o equilíbrio no final. Entre esses três momentos, surgem  

episódios e eventos que se alternam e combinam, compondo o conjunto 

narrativo. Os episódios seriam as partes intermediárias da narrativa, 

compostos também de ação inicial, reação e ação final; os eventos 

constituem parte dos episódios, não necessariamente relativos a fatos, mas 

servindo de fundo para eles. 

Gorsky (1994) divide as unidades que constituem as narrativas em 

três planos: semântico-cognitivo, responsável pela percepção e 

armazenamento dos fatos (episódios e eventos); plano semântico-discursivo, 

que organiza as informações no discurso em tópicos e subtópicos; e plano 

sintático-discursivo, concretizando a codificação lingüística. Assim, para a 

autora, que se apóia em van Dijk, da mesma forma que a narrativa se 

estrutura em episódios e estes em eventos, os usuários atribuem tópicos e 

subtópicos ao texto, ativando “arquivos” de informações que ora são 

deixados de lado – em aparentes digressões – ora são retomados, 

proporcionando a progressão textual. 

Agrupando as propostas acima, obtém-se o seguinte esquema: 

 

Superestrutura 
narrativa 

Macroestrutura narrativa 
(coerência global) 

Microestrutura 

Situação 
Complicação 
Resolução 

Episódio / evento: plano 
semântico-cognitivo  
 
Tópico / subtópico: plano 
semântico-discursivo  (aquilo 
sobre o qual versa o texto) 
 

plano sintático- discursivo 

 

Embora esse esquema possa colaborar para uma compreensão da 

estrutura do texto narrativo, no corpus analisado nesta pesquisa algumas 

peculiaridades merecem destaque. A literatura infanto-juvenil, como 

qualquer texto literário, trabalha com o imaginário e com o jogo de imagens, 

personagens e ações. Segundo Maingueneau (1996: 30), a literatura tem um 
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poder de desestabilização que lhe é próprio, por isso é importante “saber 

manter uma certa reserva quando se pretende ‘aplicar’ com toda a inocência 

aos textos literários modos de reflexão e ferramentas de análise que foram 

forjadas para a língua”.  Comparando o teatro à narrativa, Maingueneau 

afirma que nesta sequer há interlocução verdadeira – o que, ao contrário, 

ocorre no gênero dramático.  

Assim, é necessário relativizar determinados conceitos referentes à 

narrativa, ao analisar a literatura. Abreu (1992), por exemplo, observou 

grande incidência de articuladores limitando início e fim de episódios nos 

corpora oral e escrito de sua pesquisa. Esses textos, porém, não eram 

literários, mas relatos feitos por crianças, e a fronteira entre os episódios 

podia ser delimitada com maior facilidade. Já nas narrativas literárias, há 

tamanha mobilidade na estrutura, com inserções, retomadas, continuações 

de episódios, flash-backs, acréscimo de personagens, que se torna mais 

difícil a análise dos episódios.  

Por isso, apesar da importância de observar a superestrutura e a 

macroestrutura narrativas, este trabalho não relacionará o uso dos 

articuladores às instâncias a elas equivalentes. A análise será centrada nas 

unidades discursivas que são articuladas, de acordo com sua extensão, e 

com a função e efeitos de sentido dos articuladores no texto (cf. seção 2.4). 

 

2.3.2 – Tópico narrativo 

 

Uma das definições primeiras de tópico seria a que o considera “o 

assunto sobre o qual se fala”, como aparece nos trabalhos de Brown & Yule 

(1983), Ilari (1992) e Fávero (1991) – apenas para citar alguns. Qualquer 

análise mais detalhada, porém, demonstra que, no fluxo textual, informações 

variadas se sobrepõem, aparentemente fugindo do que poderia ser o tópico, 

sem que isso traga qualquer dificuldade ao processamento do texto pelos 

interlocutores. Koch (1998:72), observando a conversação, sugere que a 

organização tópica se subdivide em supertópico – uma instância superior –, 

que englobaria quadros tópicos, divididos em subtópicos, constituídos, por 
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sua vez, de segmentos tópicos.  Dessas categorias, apenas o supertópico 

pode não ser facilmente percebido. Exemplificando, a autora analisa um 

inquérito do Projeto NURC/SP e delineia a seguinte organização tópica (op. 

cit: 77): 

 

 
SUPERTÓPICO                          FAZENDA 

 
QUADROS TÓPICOS             

 
SUBTÓPICOS 
 

 
casa 

 
iluminação 

 
terreno 

 
cultivo 

 
trabalhadores 

 
SEGMENTOS 
TÓPICOS 

1- tipo de construção 
2- chão 
3- móveis 

4- Fazenda 
de Campinas 
5- Fazenda 
de Barretos 

6 7 8- número 
9- nome 

 

Segundo Koch (id.: 93), mesmo os segmentos tópicos podem ser 

subdivididos em níveis inferiores; toda essa organização comprovaria, então, 

que “os tópicos se organizam hierarquicamente e que as descontinuidades 

que ocorrem em dado nível se desfazem em níveis mais altos da 

organização tópica”. Koch (1997b:116) alerta que, na conversação 

espontânea,  

 

(...) o tópico conversacional é algo extremamente dinâmico, que se 
vem alterando ou deslocando a cada intervenção dos parceiros. O 
conjunto de relevâncias em foco em dado momento vai, 
paulatinamente, cedendo lugar a outros conjuntos de relevâncias, 
ligadas a aspectos antes marginais do tópico em desenvolvimento 
ou a novos conjuntos de mencionáveis que vão sendo introduzidos 
a partir dos já existentes. 

 

Para Gorsky (1994), o conceito de tópico deriva dos níveis sintático e 

discursivo: no primeiro, tem-se o tópico realizado no âmbito da frase; no 

segundo, o tópico seria uma categoria discursiva, podendo estar explicitado 

na frase ou diluído no texto/discurso. A autora (op. cit.: 32) destaca que, na 

perspectiva do falante e na do ouvinte, “tópicos e subtópicos organizam-se 

em camadas, precisando ser apreendidos e controlados para que a 

comunicação se efetive”; entretanto, eles “não precisam ser denominados 

explicitamente, mas precisam ser reconhecidos” (id: 72).  
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Em comum entre ambas as autoras – e isso parece ser um consenso 

(cf. van Dijk, Fávero, Abreu, Macedo & Silva) – o conceito de tópico 

apresenta-se com um caráter semântico-discursivo, sendo o responsável 

pelo fluir de informações, pelo intercâmbio dos participantes e pela 

comunicação. Mesmo as chamadas digressões, momentos em que se 

parece abandonar provisoriamente o tópico, estariam inseridas, portanto, no 

quadro tópico do texto9. 

Na análise dos livros infanto-juvenis, à semelhança do que foi 

comentado quanto à superestrutura narrativa, há uma superposição de 

tópicos, derivados da também superposição de episódios e eventos. 

Compostas de trechos em que se percebe a voz do narrador e de diálogos 

entre os personagens, as histórias infanto-juvenis apresentam o que se 

poderia metaforicamente chamar de uma “teia tópica”: o núcleo seria o que 

Koch (1998) considera supertópico, espalhando-se em subtópicos e 

segmentos tópicos que, por vezes, fogem ao controle de uma análise, mas 

são perfeitamente inteligíveis para quem acompanha a leitura. No dizer de 

Gorsky (1994: 72), 

 

Os tópicos/subtópicos não precisam ser denominados 
explicitamente, mas precisam ser reconhecidos; eles funcionam 
como uma espécie de síntese de fatias de conteúdo e, nesse 
sentido, identificam um arquivo, ou seja, assinalam o lugar de uma 
seqüência na organização do discurso, permitindo ao ouvinte 
localizar a posição que eles ocupam no esquema hierarquizado da 
narrativa. 
 

Exemplificando, pode-se citar o livro De olho nas penas, de Ana Maria 

Machado, em que o menino Miguel é “raptado” por uma espécie de ser alado 

(Kivira) que o leva a diversos lugares. Em cada um deles, o menino depara-

se com historietas (quadros tópicos) contadas por Kivira ou por outros 

personagens – com os quais interage –, numa trama aparentemente 

composta de pequenos episódios desconectados e que apenas serão 

“alinhavados” no final, quando, sem saber se Miguel sonhara ou não, o leitor 

percebe que o percurso da narrativa se refere ao auto-conhecimento do 

                                                           
9
  Koch (1999: 92) sugere que, na conversação espontânea,  “nem mesmo caberia falar em 

digressão conversacional”. 
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menino, na busca por entender sua relação com o pai. A linguagem 

metafórica dos textos literários joga com o conceito de tópico, o que parece 

comprovar  a já citada afirmação de Maingueneau (1996:30), a respeito do 

poder de desestabilização da literatura, o qual dificulta a total aplicação dos 

“modos de reflexão e ferramentas de análise que foram forjadas para a 

língua”. 

Por isso, quando esta pesquisa se referir à organização tópica, seja 

nos casos de ruptura ou retomada – presentes nas ocorrências estudadas –, 

o que se estará considerando como tópico será o assunto imediatamente 

percebido nos segmentos discursivos em análise, uma vez que se torna 

difícil delimitar a complexa organização tópica das narrativas infanto-juvenis.  

 

 

2.3.3 – Diálogos: representação de fala 

 

Mais uma dificuldade se impõe no estudo das obras literárias, neste 

trabalho: como considerar os segmentos discursivos de diálogos entre 

personagens. Os diálogos poderiam ser analisados tomando como 

parâmetro as pesquisas feitas a respeito de conversação. Entretanto, as 

diferenças impedem que se comparem esses dois casos. 

De acordo com Marcuschi (1986:15), as cinco características básicas 

da conversação seriam a interação entre pelo menos dois falantes, a 

ocorrência de ao menos uma troca de falantes, a seqüência de ações 

coordenadas, uma identidade temporal e o envolvimento em uma “interação 

centrada” que não exige obrigatoriamente a interação face a face. Nesses 

termos, os diálogos presentes na literatura se encaixariam perfeitamente 

como exemplo de conversação. Todavia, o próprio Marcuschi (op. cit.: 7) 

alerta que a Análise da Conversação  

 

parte de dados empíricos em situações reais. Daí não considerar 
como adequados os materiais de “conversações” extraídas de 
obras literárias, filmes, peças de teatro ou novelas de tv, por mais 
fiéis que pareçam, já que estas sempre serão construções 
reproduzindo nossa situação da fala real. 
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Na conversação dita natural, destaca-se o caráter de imprevisibilidade 

e ausência de planejamento prévio, manifesto pela disputa de turnos, 

repetições, hesitações, pausas, superposição de vozes, correções, enfim, 

conforme afirma Marcuschi (1997:6), “de cada cinco enunciados pode-se 

esperar que um esteja truncado”. Nada disso acontece nos diálogos dos 

livros analisados, que se comportam, portanto, como conversações 

artificiais, por possuírem uma espécie de roteiro, de programação (cf. 

Castilho, 1998), porque recebem o “filtro” do narrador, que é quem dá voz 

aos personagens. 

Nas narrativas infanto-juvenis, os diálogos apresentam as seguintes 

características: cada personagem fala na sua vez, sem exceções, e não há 

assalto ao turno; são raros os casos de hesitação ou correção; qualquer 

linguagem não-verbal utilizada é relatada pelo narrador; não aparecem 

muitos dos chamados marcadores conversacionais de início, meio ou fim de 

turno (cf. Macedo e Silva, 1996; Martelotta, 1994, 1999), como bem, bom, 

eh, ah, né?, tá?; e os articuladores textuais nem sempre se comportam 

como marcadores conversacionais stricto sensu.   

Para Coulthard (1985:182), é possível analisar diálogos em textos 

literários com os mesmos parâmetros utilizados em conversações 

espontâneas, observando, entretanto, que  

 

these are invented sequences, shaped for an artistic purpose, and 
some of the rules and conventions are different.    

 

É, portanto, como uma espécie de simulação de textos 

conversacionais que os diálogos serão tratados neste trabalho e, nesses 

termos, algumas considerações a respeito da análise da conversação serão 

aproveitadas. 

 

 

2.4 - Seleção do corpus e procedimentos de análise 
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Este trabalho propõe uma análise do comportamento textual de e, 

mas, aí e então, combinações desses articuladores e a expressão e daí, em 

narrativas da literatura infanto-juvenil brasileira contemporânea. Foram 

escolhidos doze livros, indicados no quadro 1 com as siglas que serão 

utilizadas nas citações. 

 

Quadro 1 – Obras analisadas 

SIGLA NOME DO LIVRO AUTOR 

Uma Uma estória de telhados  Sylvia Orthof 

Bichos  Os bichos que tive (memórias zoológicas) Sylvia Orthof 

Sem   Meninos sem pátria Luiz Puntel 

Raul  Raul da ferrugem azul Ana Maria Machado 

Olho De olho nas penas Ana Maria Machado 

Gen O gênio do crime José Carlos Marinho 

Ilhap  A ilha perdida Maria José Dupré 

Lagr A marca de uma lágrima Pedro Bandeira 

Coleg Os colegas Lygia Bojunga Nunes 

Amigo Meu amigo pintor Lygia Bojunga Nunes 

Maluco O Menino Maluquinho Ziraldo 

Noite  A letra N e o nascimento da noite Ziraldo 

 

Para a seleção das obras a serem analisadas, optou-se por livros 

publicados a partir da década de 70, escritos por autores conhecidos no 

mercado editorial – alguns com prêmios nacionais e internacionais. Os livros 

foram selecionados por estarem há muito tempo no mercado, com edições 

sucessivas, ou por terem recebido destaque da mídia e de setores 

especializados em literatura infanto-juvenil. Procurou-se obter uma gama de 

obras que retratasse o que é oferecido como leitura para crianças e jovens 

brasileiros, no período de 8 a 14 anos, ou seja, durante o ensino 

fundamental, mais especificamente nos 2º, 3º e 4º ciclos (antigas 3ª a 8ª 

séries). Não foram considerados livros indicados para crianças em fase de 

alfabetização porque estes, geralmente, ou não possuem textos ou 

apresentam apenas pequenas frases, o que impediria a realização do que se 

pretende nesta pesquisa. 

O quadro 2 ilustra a divisão dos livros quanto à faixa etária e/ou ciclo 

de ensino10, segundo indicações de editoras e secretarias de ensino para 

orientar pais e professores.  Não se discute, neste trabalho, a pertinência 
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dessa indicação, embora estudos recentes (cf. Ramos, 1987; Santos, 1994; 

Geraldi, 1997) venham comprovando que esse procedimento deve respeitar 

os níveis de leitura das crianças e jovens, e não sua faixa etária ou série. 

 

Quadro 2 – Distribuição das obras segundo o ciclo de ensino e a faixa etária 

Ensino 
Fundamental 

Faixa etária Nome do livro 

2º ciclo (antigas 3ª e 
4ª séries) 
 

8 a 10 anos Uma estória de telhados  
Os bichos que tive (memórias zoológicas) 
A letra N e o nascimento da noite 
O Menino Maluquinho 

3º ciclo (antigas 5ª e 
6ª séries) 

10 a 12 anos Os colegas 
Raul da ferrugem azul 
A ilha perdida 
O gênio do crime 

4º ciclo (antigas 7ª e 
8ª séries) 

12 a 14 anos Meninos sem pátria 
A marca de uma lágrima 
De olho nas penas 
Meu amigo pintor 

 

Após a escolha dos livros, procedeu-se a uma leitura atenta para 

destacar os articuladores textuais que seriam estudados. Inicialmente, 

pensou-se estudar todos os articuladores considerados “conectivos 

coordenativos” que aparecessem em início de período. Entretanto, como 

quase não houve casos que justificassem tal procedimento11, delimitou-se o 

número de articuladores.  

Com a delimitação dos articuladores a serem analisados e a 

observação da sua função textual, comparou-se cada caso com pesquisas 

que têm sido feitas, no Brasil e no exterior, a respeito dos mesmos 

elementos. Procurou-se chegar a uma classificação dos articuladores, 

partindo da nomenclatura proposta por alguns lingüistas e, quando não era 

possível, sugeriram-se outras classificações. Tentou-se restringir ao máximo 

a nomenclatura para que a abrangência fosse a maior possível.  

Todos os casos de e, mas, aí e então e de dois articuladores 

simultaneamente (e (d)aí, e então, mas aí, mas então) foram listados e 

                                                                                                                                                                     
10

  As referências às faixas etárias foram aproximadas, apenas a título de exemplificação. 
11

 Foram raros os casos de nem, ou, porque, portanto e outros conectivos coordenativos em 
início de período. Em alguns livros, não houve nenhuma ocorrência. Por isso, optou-se por 
analisar apenas os elementos mais freqüentes: e, mas, aí, então. 
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identificados segundo sua ocorrência em posição interfrástica, em 

segmentos discursivos de extensões variadas: turnos de fala, parágrafos 

narrativos. Os 1637 dados foram, então, codificados e quantificados usando 

o programa VARBRUL12 (cf. Mollica, 1992), com o objetivo de observar a 

freqüência com que os articuladores ocorreram, segundo o ponto de 

inserção no discurso e suas variadas funções e subfunções. Procurou-se 

verificar, também, a possibilidade de omissão ou intercâmbio dos 

articuladores. 

Em uma primeira observação, percebeu-se que os articuladores 

textuais são repetidos com freqüência no decorrer das narrativas. Por 

exemplo, em Os Colegas, premiado livro de Lygia Bojunga Nunes, e e mas 

aparecem 174 e 70 vezes, respectivamente, em início de segmentos 

discursivos. Em outra obra, De olho nas penas, de Ana Maria Machado, a 

ocorrência é de 97 casos de e e 68 de mas em posição inicial. Parece, 

portanto, que esses articuladores, junto a aí e então, desempenham um 

papel importante nos textos e vêm aparecendo em momentos específicos, 

ou seja, seu uso não é aleatório, mas determinado por uma necessidade da 

narrativa.  

Outros lingüistas que estudaram narrativas orais ou escritas já 

procuraram comprovar o papel textual de articuladores. Rojo (1996), por 

exemplo, citando Perroni (1992), defende que há um arcabouço ou uma 

macroestrutura narrativa na cabeça da criança, manifesto em “itens lexicais 

com funções de operadores da narrativa: Era uma vez, (e) daí, então, 

depois” (op. cit.: 63). Assim, em textos escritos por ou para crianças, esses 

itens lexicais vão aparecendo à medida que prossegue o enredo, 

apresentando, retomando e correlacionando fatos, personagens e diálogos.  

O quadro 3  apresenta a classificação dos articuladores textuais que 

servirá de base para esta análise das narrativas infanto-juvenis. Os 

segmentos discursivos, já citados, referem-se ao ponto de inserção dos 

articuladores e dividem-se de acordo com sua especificidade; não há relação 

direta entre os segmentos discursivos e as funções textuais-discursivas. 

                                                           
12

 Foram usados alguns programas do pacote VARBRUL exclusivamente para quantificar os 
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Considerou-se relevante diferenciar as ocorrências em início ou meio de 

turno de fala e de parágrafos narrativos, sempre com articuladores que 

iniciam períodos. Na coluna de funções textuais-discursivas, a nomenclatura 

utilizada (macrofunções) refere-se ao papel dos articuladores na tessitura 

textual. Finalmente, os articuladores foram classificados também quanto às 

subfunções, que equivalem a subdivisões das funções textuais-discursivas. 

 

Quadro 3 – Classificação dos articuladores textuais 

Segmentos 
discursivos 

                    Função textual  -  discursiva 

 Macrofunção Subfunção 

 
 

 Início de turno de 
fala 

 

 Meio de turno de 
fala  

 
 Organização tópica 

 
 Ruptura 

 Retomada 
 

 
 
 
 Progressão narrativa 

 
 Mudança de condução da 
narrativa (acréscimo de dado 
novo)  

 Meio de 
parágrafos 

 

 Início de 
parágrafos 

 
 

 Adição 

 Progressão temporal 
(seqüenciação) 

 Causa / efeito 

 
 
 

 Conclusão / finalização 

 Ênfase (polissíndeto) 
 

 
 Interacional 
(entre personagens ou entre 
narrador e leitor) 

 
 Interpelação 

 
 
 
 
 

 Ênfase (exclamativo / 
interrogativo) 

Contestação 
 

 Contrajunção  
Quebra de expectativa 

Retificação 

Ressalva 

 
 

Observe-se que, na classificação das funções e subfunções dos 

articuladores, às vezes é possível vislumbrar uma sobreposição de papéis 

                                                                                                                                                                     

dados.  
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textuais-discursivos. Entretanto, para que se sistematize a análise, 

considerou-se a característica que se mostrou predominante no contexto em 

que o articulador apareceu. Afinal, como alerta Ducrot (1980:30), 

 

Interpréter un énoncé, c’ est y lire une description de son 
énonciation. Autrement dit, le sens d’un énoncé est une certaine 
image de son énonciation. 
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CAPÍTULO 3: ANÁLISE DO CORPUS E 

INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 
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Para este trabalho, foram analisadas, no total, 1637 ocorrências dos 

articuladores e, mas, aí, então e suas combinações, conforme ilustra o 

gráfico 1. Os dois primeiros articuladores serão examinados à parte, neste 

capítulo; posteriormente, apresentam-se, em conjunto, aí e então; por fim, 

comentam-se todas as combinações encontradas no corpus e a expressão e 

daí. 

 

 

 

 

 

Gráfico 1 – Distribuição dos articuladores no corpus (em número absoluto de 

ocorrências) 

 

 

3.1 - O articulador textual E 

 

 

O  articulador e aparece no corpus em maior número que os outros 

articuladores, num total de 799 casos (48% do total de exemplos). Essa 

recorrência corrobora a afirmação de Kato (1990), Monnerat (1998) e Rojo 

(1996) a respeito da relação entre a produção de textos e o uso de 

elementos de coesão como o e. Segundo Monnerat (op.cit: 80), em textos 

publicitários há uma “preponderância do e sobre os demais conectores”. 

Para Kato (op.cit) e Rojo (op.cit.: 60), o articulador e é um “arquiconectivo” e 

precocemente as crianças aprendem a utilizá-lo para conferir coesão aos 

799
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textos, pois há um paralelismo estrutural decorrente do uso das chamadas 

“expressões coordenativas”. Rojo analisa narrativas produzidas por crianças 

e refere-se a todas as “expressões coordenativas”, embora sua pesquisa se 

detenha no uso de e aí / e daí. Posteriormente, neste trabalho, essas duas 

combinações de articuladores serão comentadas, mas as generalizações da 

autora merecem destaque por chamarem a atenção para o caráter de 

oralidade presente no uso continuado e repetitivo dos articuladores. 

Segundo Abreu (1992), o e aparece com múltiplas funções em textos 

orais e escritos produzidos por crianças aproximadamente nos mesmos 

pontos em que apareceriam outros articuladores, como aí, típicos da fala. A 

autora comparou narrativas orais e escritas de crianças de 8 a 12 anos e 

constatou que o e desempenha papel essencial nas narrativas infantis.  

Também Guimarães & Filipouski (1988:83), após analisarem 

narrativas escritas por crianças, concluíram que a repetição do articulador e 

garante a correlação de orações. Após citarem exemplos, as autoras 

concluem que os alunos recém-alfabetizados tecem a “hipótese de que a 

coesão do texto é assegurada pelo conectivo ‘e’ (...) e pelas repetições, que 

retomam idéias anteriores e oferecem base para a continuidade do 

discurso”. As autoras alertam, entretanto, para o fato de que, nas narrativas 

de crianças, essa recorrência do e acaba prejudicando o texto, pois surgem 

verdadeiros “blocos de orações”, por vezes com problema de coesão e 

coerência. Em outro artigo, Filipouski & Guimarães (1988:73) transcrevem o 

texto de um aluno de sete anos para ilustrar os problemas com a repetição 

de e: 

 

Fomos viajar e eu olhava os carros. 
Um dia estávamos na estrada e furou um pneu e o meu tio foi 
trocalo e pediu pra mim ajudar e deu um trabalho! 
Mas concesguimos. Entramos no carro e fomos embora e eu 
comecei a olhar os carros e comecei a desenhar carros. Desenhei 
muitos carros e fomos pela estrada e chegamos em casa. 

 

Na literatura infanto-juvenil, por outro lado, a repetição de e não 

configura problema de coesão ou coerência, pois o recurso é utilizado para, 

de fato, articular o texto e, por vezes, aproximá-lo da oralidade. Os livros 
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infanto-juvenis, talvez por terem como público-alvo leitores em formação, 

parecem manter a semelhança com a oralidade mesmo fora dos diálogos – 

onde essa relação seria, inclusive, necessária. Em outros casos, porém, a 

recorrência do articulador pode demonstrar funções textuais diferentes, sem 

qualquer relação direta com a oralidade. No exemplo abaixo, a repetição de 

e (sete casos em um parágrafo), parece enfatizar a infinidade de fatos 

presenciados pelo personagem principal, Miguel: 

 

E isso ia acontecendo de forma parecida em muitos lugares diferentes de toda essa 
enorme terra de montanhas. (...) E depois ainda vinham a traição e a morte, porque 
os cavaleiros não cumpriam as promessas e não libertavam ninguém. Só queriam o 
tesouro. E quando entravam nas salas do tesouro, tiravam as jóias, os enfeites de 
pena, os escudos, os discos dourados, as meias-luas douradas dos narizes, as 
estrelas douradas dos diademas, os sóis dourados dos peitorais. E separavam todo 
o ouro de todos os objetos. E depois queimavam tudo para fundir o ouro em barras. 
E carregavam até o tesouro pessoal dos imperadores (...). E depois, os cavaleiros 
pediam para ver as festas para os deuses. (Olho: 27) [ grifos nossos] 

 

Para Halliday & Hasan (1976:233), o e é “a mais simples forma de 

conjunção”, desempenhando papel eminentemente coesivo quando há 

conexão interfrástica: nesses casos, cada frase pode ser um fato 

independente – por exemplo, trechos de diálogo e narrativa –, relacionado 

pelo articulador para que os períodos componham o todo do texto. Assim, 

para os autores, há duas possibilidades de classificação do articulador e, de 

acordo com seu papel coesivo: “interno”, ligando séries, reforçando formas 

enfáticas; “externo”, relacionando dois fatos diferentes, conferindo 

progressão ao texto. 

Schiffrin (1988) observa que, na fala, este articulador desempenha 

dois papéis: coordenar unidades e dar continuidade ao discurso. Por isso é 

tão comum turnos serem conectados por e, mesmo que produzidos por 

falantes diferentes. Para a autora (op. cit.: 141), “... and marks different kinds 

of units at different levels of discourse structure”.   

Da mesma forma, Macedo & Silva (1996:26), analisando textos orais, 

concluem que o articulador e pode ligar fatos ocorridos simultaneamente ou 

apresentar um papel textual, conectando “diferentes níveis de unidades de 

idéias: unidades locais (eventos dentro de um argumento geral ou dentro de 
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um argumento específico) e unidades globais [ interacionais] (duas partes do 

argumento geral)”.  Do corpus aqui analisado, pode-se citar o exemplo 

abaixo para ilustrar alguns dos diferentes tipos de segmentos discursivos 

(turnos, períodos, parágrafos) passíveis de serem articulados pelo e: 

 

No dia seguinte, começamos a nos reunir. Eu, a Sarinha e o Ângelo. 
E foi só começarmos a falar sobre o Brasil, a Sarinha disse que gostaria de voltar.  
- E você, Ângelo? – ela perguntou. (...) 
Mas a novidade-bomba ficou por conta do Juca. E pegou todo mundo de surpresa, 
até o Ricardo. 
Ele contestava o início do Hino Nacional, dizendo que não era o conhecido “Ouviram 
do ipiranga as margens plácidas...” 
- Mas como não? - o Ricardo teimou. – Nessa você não me pega mais, seu 
portuguesinho... 
E não é que o Juca provou o que dizia? Aquele pedacinho inicial, que ele disse que 
se chamava protofonia, tem letra. (sem: 106) [grifos nossos] 

 
São diversos os estudos já desenvolvidos acerca da pluralidade de 

usos do articulador e. Algumas análises, como as de Sandmann (1982) e 

Lapa (1970), tentam classificar esse articulador em posição interfrástica, 

mas resumem-se a apontar alguns exemplos e considerá-los indicativos de 

dúvida, incerteza, ironia etc., sem maiores comentários. Lakoff (1971), Borba 

(1979), Garcia (1987) e Koch (1993), por outro lado, listam e comentam 

vários efeitos de sentido desse elemento, coesivo por natureza, capaz de 

ligar segmentos de qualquer extensão. Para Guimarães (1987), o e – que se 

caracteriza pela não dependência sintática entre os elementos por ele 

articulados – representa basicamente a adição, mas há outros valores 

possíveis, inclusive semelhantes aos do mas.  

Considerar a adição o “valor primário da partícula e” também é  ponto 

de partida de gramáticos como Rocha Lima (1975:8) e Kury (1980). Para 

Kury (op. cit.: 37), que analisou a obra de Graciliano Ramos, o uso de e em 

início de período “lembra muito a técnica de narrativa popular”. Já Rocha 

Lima (id.: ibid.) define assim a “partícula e”: 

 

Portadora de significação puramente virtual. Encorpa-se de 
significação real em cada uma dessas estruturas [termos de 
oração, orações e início de frases] , por força do poder imantador 
do contexto. E muitas vezes passa a assumir o papel de pólo 
semântico da construção onde se encrava – e de modo tão 
avassalador, que não pode ser desta suprimida. 
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Esses autores tentam mostrar, portanto, alguns matizes semânticos 

presentes nos segmentos unidos por esse articulador, sempre partindo da 

adição pura, caracterizada pela ausência de marca temporal. 

De forma semelhante, Cunha & Cintra (1985), em sua gramática, sem 

preocupação com uma análise textual-discursiva, mas já atentos aos 

diferentes valores da “conjunção coordenativa” e, listam alguns casos em 

que esse articulador oferece ao texto outras possibilidades de interpretação. 

O levantamento feito pelos autores, entretanto, carece de aprofundamento e 

chega a classificações – como e interjeição (op. cit.: 569) – discutíveis.   

Segundo Tavares (1999:27), ao contrário do que pregam algumas 

gramáticas, o uso do e indicando adição pura não é muito comum, pois para 

tanto é necessário que se sustente uma equivalência entre os termos de 

forma que o “intercâmbio não altere o significado que expressam”, como 

ocorre em expressões simples do tipo “sal e pimenta” , “marido e mulher” 

etc. Atente-se, porém, para o fato de que, mesmo nesses casos, embora 

não haja mudança de significado, a inversão dos elementos soaria estranha 

– “pimenta e sal”,  “mulher e marido” – devido ao caráter estereotipado da 

expressão. 

Neste trabalho, considera-se o articulador e como marca de adição 

simples apenas em casos nos quais se unem eventos simultâneos –  

“unidades locais” (cf. Macedo & Silva, 1996) – e o articulador funciona como 

“organizador de trechos de discurso” (id.: 26). Inicia-se, então, a análise 

desse articulador com a função textual-discursiva em que ele mais aparece: 

progressão narrativa13. 

 

(1) Eu acho que a paixão do oito pela letra N aconteceu no princípio, quando o Oito 
ainda era deitadinho. Ele também foi um peixinho igualzinho ao peixinho Nun. Os 
dois têm a mesma origem. 
     E é possível, também, que esse amor tão bonito é que tenha feito deles – da letra 
N e do Oito – dois símbolos do Infinito. (Noite: 14) 
 

                                                           
13

 As funções textuais-discursivas e as subfunções, já citadas em 2.4,  serão analisadas 
seguidas de exemplos. Ao final desta seção, apresentam-se tabelas com as percentagens 
das ocorrências do articulador e. 
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(2) A Noite é N-mais-Oito quando é Noite em português. A Noite é N-mais-huit (é 
Nuit) quando anoitece na França... A Noite é N-mais-Eight quando a Night fala 
inglês. Acht-nacht: em alemão...Otto-Notte, Ocho-Noche: italiano e espanhol...E 
assim é também em iídiche, assim também em sueco, flamengo ou dinamarquês... 
(Noite: 22) 
 

Percebe-se que, nesses trechos, o e colabora para a progressão 

narrativa, configurando uma adição simples, sem relação de progressão 

temporal entre os segmentos. Ao contrário do que mostram os resultados de 

Tavares (1999),  houve 314 casos dessa subfunção no corpus em estudo, o 

que constitui a maioria das ocorrências – 39%.  

Observe-se que a intercambialidade dos segmentos unidos por e é 

visível nos exemplos acima. No trecho de onde se retirou o primeiro 

exemplo, estão sendo levantadas pelo narrador as possíveis causas para o 

grande amor entre a letra N e o número Oito: ambos têm a mesma origem 

(eram simbolizados pelo desenho de um peixinho, na Antigüidade) e 

representam o infinito. Invertendo a ordem, o trecho ficaria assim:  

 

 

(1’) Eu acho que esse amor tão bonito é que tenha feito deles – da letra N e do Oito 
– dois símbolos do Infinito.  
     E  é possível, também, que a paixão do oito pela letra N aconteceu no princípio, 
quando o Oito ainda era deitadinho. Ele também foi um peixinho igualzinho ao 
peixinho Nun. Os dois têm a mesma origem. 

 

No caso do segundo exemplo, igualmente há ausência de marca 

temporal entre os segmentos, que se referem às versões da palavra Noite 

nas mais diversas línguas. Assim, também aqui é possível inverter a ordem: 

 

(2’) A Noite é N-mais-Oito quando é Noite em português. A Noite é N-mais-huit (é 
Nuit) quando anoitece na França... Assim é também em iídiche, assim também em 
sueco, flamengo ou dinamarquês... E a Noite é N-mais-Eight quando a Night fala 
inglês. Acht-nacht: em alemão... Otto-Notte, Ocho-Noche: italiano e espanhol... 

 
Ou ainda: 
 
(2’’) A Noite é N-mais-Oito quando é Noite em português. A Noite é N-mais-huit (é 
Nuit) quando anoitece na França... A Noite é N-mais-Eight quando a Night fala 
inglês. Assim é também em iídiche, assim também em sueco, flamengo ou 
dinamarquês... Acht-nacht: em alemão... E Otto-Notte, Ocho-Noche: italiano e 
espanhol... 
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Já no excerto (3), nota-se a seqüenciação temporal no uso do e, o 

que impossibilita a inversão das informações contidas nos segmentos 

discursivos. O valor temporal encontra-se no étimo do articulador e ; 

segundo Neves (1984:83), embora esse significado temporal tenha se 

perdido, “se liga perfeitamente ao valor dessa ordenação em seqüência”. 

Além disso, uma das características do articulador e com função de 

progressão narrativa e subfunção de seqüenciação temporal é sua 

possibilidade de intercâmbio com o articulador aí, que, como se verá mais 

adiante, carrega a marca temporal com muita força.  

 

(3) A melhor coisa do mundo na casa do menino maluquinho era quando ele 
voltava da escola. A pasta e os livros chegavam sempre primeiro voando na frente. 
Depois entrava o menino com seu pé de vento e a casa ventava, os quartos 
cantavam e tudo se enchia de som e alegria. E a cozinheira dizia: “Chegou o 
maluquinho!” (Maluco: 31) 

 

Observe-se, em (3), a possibilidade de substituição do e por aí : 

primeiro chegavam os livros e a pasta, depois chegava o menino, e/aí a 

cozinheira dizia...  Note-se, também, a impossibilidade de inversão dos 

períodos devido à seqüência temporal dos fatos narrados.  

Já no excerto (4), o articulador e surge com outra subfunção, o 

recurso de ênfase, marcado pelo polissíndeto.  

 

(4) O Senhor fez a luz. E achou que era bom. E com a luz, Ele fez a manhã e a 
tarde do primeiro dia. E achou que era bom. (Noite:4) 
 

Nesse exemplo, relatam-se dois atos do Senhor ao criar o mundo, 

como se para cada fato tivesse havido, posteriormente, uma avaliação – que 

vem relacionada ao que precede por meio do articulador. Pode-se mesmo 

considerar que os comentários não deveriam constituir uma frase à parte, 

mas é provável que tenham sido utilizadas frases curtas para dar agilidade à 

narrativa. Além disso, esse recurso faz o trecho assemelhar-se aos primeiros 

versículos do Gênesis, onde também há recorrência de  e. Cunha & Cintra 

(1985:613) alertam para essa peculiaridade do polissíndeto com e:  “Por 

vezes, a repetição é simétrica, rítmica, e o polissíndeto passa a ser o recurso 

característico do chamado estilo bíblico”.  
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Se fosse feito um esquema para esse excerto, seria o que se segue: 

 

Ação + E comentário    -------E------->    continuidade da ação + E comentário 

 

Comparando (4) a (4’), constata-se que a eliminação do segundo 

articulador e a presença dos outros dois no meio dos períodos parece tornar 

mais lenta a narrativa, retirando-lhe o efeito de ênfase: 

 

(4’) O Senhor fez a luz e achou que era bom. Com a luz, Ele fez a manhã e a tarde 
do primeiro dia e achou que era bom 

 

Em outro exemplo do corpus, há sete desses articuladores em um 

parágrafo onde o narrador relata tudo que um dos personagens via após 

entrar num estado de transe: no seu torpor, Miguel revivia a violência a que 

foram submetidos os povos pré-colombianos quando da descoberta da 

América do Sul. O relato é ágil, e o articulador colabora para essa agilidade 

devido ao polissíndeto. 

 

(5) E isso ia acontecendo de forma parecida em muitos lugares diferentes de toda 
essa enorme terra de montanhas. (...) E depois ainda vinham a traição e a morte, 
porque os cavaleiros não cumpriam as promessas e não libertavam ninguém. Só 
queriam o tesouro. E quando entravam nas salas do tesouro, tiravam as jóias, os 
enfeites de pena, os escudos, os discos dourados, as meias-luas douradas dos 
narizes, as estrelas douradas dos diademas, os sóis dourados dos peitorais. E 
separavam todo o ouro de todos os objetos. E  depois queimavam tudo para fundir o 
ouro em barras. E carregavam até o tesouro pessoal dos imperadores (...). E depois, 
os cavaleiros pediam para ver as festas para os deuses. (Olho: 27) 

 

Segundo Cunha & Cintra (1985:612), com o polissíndeto, 

“interpenetram-se os elementos coordenados; a expressão adquire assim 

uma continuidade, uma fluidez, que a torna particularmente apta para sugerir 

movimentos initerruptos ou vertiginosos“. Os autores – e também Rocha 

Lima (1975) – classificam esse uso de  “e de movimento”. Observe-se que, 

por constituir polissíndeto, poderia pensar-se em omiti-lo, mas é a reiteração 

do articulador que dá dramaticidade ao trecho em questão.  

O articulador textual e pode, também, desempenhar a subfunção 

causa/efeito, como se percebe no exemplo (6). Neste trecho, a turma de 
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amigos do livro Os Colegas começa a mostrar o que sabe fazer para o dono 

de um circo, com o intuito de trabalhar lá. O coelho Cara-de-pau, sem 

querer, engole um apito e, a partir daí, cada vez que suspira, toca o apito.   

 

(6) A turma ficou nervosa, é claro. O olho de Virinha piscava que só vendo, e Cara-
de-pau deu um suspiro tão fundo, que o apito que ele tinha engolido apitou lá dentro 
dele. 
   O dono do circo achou aquilo muito engraçado e desatou a rir, pedindo para Cara-
de-pau suspirar outra vez. 
   Cara-de-pau suspirou. E o apito apitou. Repetiu a experiência uma porção de 
vezes, e o apito apitava sempre. (Coleg: 85) 

 

Ainda com função de colaborar para a progressão narrativa, o 

articulador e pode desempenhar a subfunção de conclusão/finalização. 

Apesar de conclusão e finalização referirem-se a processos diferentes, 

optou-se por considerá-las a mesma subfunção: a primeira é típica da 

argumentação (não houve exemplos desse caso, com e,  no corpus); a 

segunda aparece em momentos propriamente descritivos e narrativos, como 

no exemplo (7):  

 

(7) Os homens mal começavam a conviver uns com os outros nas cavernas e 
aldeias. Para que sua lembrança não se perdesse no tempo eles tinham que 
inventar um jeito de contar para os seus netos e para os netos dos netos dos netos 
dos seus netos tudo o que estava acontecendo com eles a cada dia. E  foi assim 
que o Homem inventou a Escrita  - a palavra feita em pedra para durar para sempre! 
(Noite:  7) 

 

Aqui, a finalização da narrativa é reforçada pelo item lexical “assim”. O 

narrador utiliza a voz de “um velho sábio” para contar o aparecimento da 

escrita, e o articulador finaliza essa passagem, relacionando a vontade de 

deixar conhecimento para gerações futuras com o surgimento das primeiras 

manifestações de escrita nas paredes das cavernas. 

Também em (8) surge o e finalizando uma historieta narrada por um 

dos personagens: 

 

(8) Desta vez ele virou camaiurá. Antes mesmo dos camaiurás terem existido. No 
tempo em que só existia no mundo o grande espírito Mavutsinim. Tudo era muito 
bonito, mas Mavutsinim vivia muito sozinho. Um dia, ele fez uma concha virar 
mulher e casou com ela. Quando nasceu o filho deles, Mavutsinim resolveu que o 
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menino ia ser o pai de todos os camaiurás. E é por isso que os camaiurás são netos 
de Mavutsinim. (Olho: 39) 

 

Outra função que pode ser exercida pelo articulador e é a 

organização tópica, seja em casos de ruptura ou retomada. Quando se 

fala em tópico (cf. seção 2.3), toma-se de empréstimo o conceito tradicional, 

citado por autores como Marcuschi (1986) e Macedo & Silva (1996). 

Analisando textos orais, os autores consideram “tópico” o assunto a respeito 

do qual se desenvolve a conversação, podendo haver, na contigüidade de 

turnos, continuidade ou mudança de tópico, além de um estágio 

intermediário de interrupção com futura retomada ou abandono do assunto 

da conversação. Uma vez que o corpus desta pesquisa contém diálogos 

inseridos em narrativas, considerou-se tópico o assunto do texto como um 

todo, ou, quando era o caso, de partes do texto, independente do tipo de 

segmento discursivo: turnos ou parágrafos narrativos. 

Assim, exemplos em que se percebe mudança de tópico constituem 

ruptura do eixo temático sobre o qual se desenrola a narrativa: 

 

(9) - Ué, mãe, o pai Carlos não estava no Chile com a gente? 
    - Estava no Chile, sim, Miguel, mas não era com a gente. Já estava morando em 
outra casa. E na hora de sair do Chile, foi muita confusão, muita correria, nós não 
saímos juntos. Nós nos asilamos na embaixada. Ele saiu por outros caminhos. E é 
melhor não ficar perguntando muito essas coisas.  
     Nunca dava para perguntar muito essas coisas, Miguel sabia. (Olho: 12) 
 

No exemplo (9), a conversa entre mãe e filho começa a abordar um 

assunto delicado: a fuga do Chile de exilados políticos brasileiros que 

haviam viajado para este país fugindo da ditadura brasileira. No início do 

diálogo, após as perguntas do menino, a mãe esclarece suas dúvidas, mas, 

ao falar dos problemas e das dificuldades enfrentadas para sair do Chile, ela 

decide interromper o questionamento do filho – que, como aparece logo a 

seguir, sabia ser sempre difícil encontrar respostas para suas indagações. 

Já no excerto (10), ocorre retomada de tópico: 

 

(10) Até hoje todos pensam que esta foi a coisa mais importante que aconteceu na 
Torre de Babel naquele dia. Não foi. E é esta mágica história que aqui se vai contar. 
Foi um sábio velhinho que essa história nos contou. (Noite:5)  
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O trecho acima foi retirado das primeiras páginas do livro de Ziraldo, A 

letra N e o nascimento da noite. O narrador começa falando de uma história 

mágica e antiga envolvendo a letra N. Há, então, um corte para se contar 

brevemente a criação do mundo e fala-se do castigo impingido por Deus aos 

construtores da Torre de Babel; de repente, finaliza-se esse relato e aparece 

a frase “E é esta mágica história que aqui se vai contar”. A ruptura do que se 

narrava até o momento é essencial, pois a Torre de Babel serve como 

contextualização para a “mágica história” que se apresenta e é retomada: o 

nascimento da noite,  cujos protagonistas são a letra N e o número Oito. É, 

portanto, uma retomada do tópico principal da narrativa. 

Mais adiante, quando se volta ao episódio da Torre de Babel, 

novamente há uma retomada do tópico principal da narrativa no momento 

em que os protagonistas se encontram: 

 

(11) Um dia o número Oito decidiu buscar trabalho numa alta construção, que era a 
Torre de Babel (na planta dos arquitetos, nos cálculos dos engenheiros). E  nossa 
mágica história começa a fazer sentido. A letra N  também – que era linda e sinuosa 
como um peixinho dourado – buscara o mesmo trabalho nas obras da alta torre (na 
abreviatura de Nº ou em placas de “Não entre!”). E o belo número Oito e a dengosa 
letra N afinal se conheceram. (Noite: 12-13) 

 

Observe-se que esta obra de Ziraldo é repleta de digressões, histórias 

dentro de histórias, por isso encontram-se quebras e retomadas de tópicos,  

com a voz do narrador fazendo-se presente.  

Há casos, porém, em que o articulador e adquire uma função de 

contrajunção próxima à do mas, relacionando eventos nos quais há uma 

quebra de expectativa. Essa proximidade entre os dois articuladores não 

passou despercebida nem mesmo aos autores mais tradicionais. Em sua  

gramática, Bechara (1999), analisando um período composto por 

coordenação, afirma ser possível a proximidade semântica entre e e mas, 

embora classifique aquele conectivo, a despeito de seu significado textual, 

como conjunção aditiva: “É o texto, com suas unidades léxicas, e não a 

gramática, que manifesta o sentido adversativo” (op.cit.: 476). Da mesma 

forma, Cunha & Cintra (1985:568) consideram esse valor adversativo do e, 
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“fronteiriço, por vezes, do concessivo”. No exemplo (12), o esquema do 

diálogo entre Miguel e o Pássaro Quivira poderia ser feito da seguinte forma:  

 

Quivira quer ir embora                E                 Miguel não quer  
                                                  MAS  

 

 

(12) -   Vamos, Miguel... 
      - Espera aí, acho que agora vem uma história de jaguar. Eu já ia virar caçador 
de onça se você não me interrompesse. 
      Quivira achou graça: 
     - Miguel, meu amigo, tem tantas histórias nessas águas que não tem mais fim. 
Isso é trabalho para você continuar depois, pela vida afora, descobrindo essas 
histórias todas. Mas agora eu ainda quero te levar por outras terras. 

- E eu não quero sair daqui. Acho que esta terra é minha terra, Quivira. (...)  
(Olho: 40) 

 

Também no excerto (13), percebe-se o sentido adversativo do 

articulador e, representado no esquema: 

 

O público perdeu a paciência            E          A representação não começava 
                                                        MAS 

 

(13) O meu Amigo tinha ficado parado no palco. Ele e as outras duas. Sem se mexer 
nem dizer nada. 
     O público foi perdendo a paciência, começou a bater palma, a bater pé, assobiou. 
E nada da representação começar. (Amigo: 25) 

 

Nesses dois exemplos, a quebra da expectativa manifesta-se de 

maneiras diferentes, de acordo com o contexto. Em (12), Miguel, que 

sempre fazia o que seu cicerone, o Amigo Kivira, mandava, decide 

desobedecer pela primeira vez. Em (13), ao sonhar com uma apresentação 

que nunca começava, o menino fica intrigado; a quebra da expectativa 

decorre do próprio conhecimento de mundo a respeito de um espetáculo: 

após a agitação da platéia, manifestando descontentamento, espera-se que 

a apresentação comece, mas isso não ocorre. 

A última função do e aparece com freqüência em diálogos (14) ou 

textos narrados em primeira pessoa (15). Constata-se, nesses casos, uma 

intenção fática de interação entre os personagens que participam dos 
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diálogos ou entre narrador e leitor, por isso o articulador freqüentemente 

vem seguido de um vocativo, em frases interrogativas, servindo como 

interpelação: 

 

(14)- Bom dia e muito prazer. Meu nome é Latinha. 
     - O meu é Virinha. E você, como é que se chama? 
     Ela respondeu com um sorriso: 
   - Flor-de-Lis. (Coleg: 12) 

  
(15) Levamos zero, mas nosso bicho carpinteiro nem ligou. Está rindo até hoje! 
     E você, tem bicho carpinteiro também? Cuide bem dele, é um bicho ótimo, só 
que não é animal doméstico, feito gato ou cachorro. (Bichos: 36) 

 

Já em (16) e (17), surge a subfunção de ênfase, muito comum no 

desdobramento da função interacional em frases exclamativas ou 

interrogativas. Diferentemente da ênfase presente na progressão narrativa, 

marcada pelo polissíndeto, este caso caracteriza-se pelo forte apelo de 

marcador conversacional quando ocorre em início de turno de fala.  

 

(16) - Estou escondendo um segredo de você. Cristiano adora suas cartas... 
       -  Adora? Adora mesmo? 
      - E como! Eu vou ser grata a você o resto da vida por ter me impedido de  
passar por burra diante dele. (Lagr: 42) 

 
(17) Mas nessa hora o relógio começou a bater. À beça. Porque era meio-dia. E se 
alguém perguntar que cor tinha a batida eu respondo correndo, amarela! É que eu 
fiquei igualzinho ao meu amigo Pintor: dei pra achar que amarelo é uma cor 
contente. E era tão bom ouvir aquele meio-dia! (Pintor: 9) 
 

Há casos, porém, em que a interação é marcada pelo acréscimo de 

uma dificuldade, geralmente em forma de interrogação, uma contestação. 

Segundo Halliday & Hasan (1976), o articulador e pode ser usado com efeito 

retrospectivo (retrojetivo), em séries de coisas a dizer ou pontos de vista que 

contribuem para a argumentação. Para Guimarães (1987:83), como já foi 

citado, esse articulador pode referir-se ao segmento precedente devido ao 

seu papel de marca de comentário, que “tem uma força anafórica de remeter 

a seu tema”.  

Pode-se ilustrar esse papel anafórico de remissão ao tema 

(encontrado no segmento imediatamente anterior) com apresentação de 

contestação, no trecho a seguir, retirado do livro Os bichos que tive 
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(memórias zoológicas), de Sylvia Orthof. No conto de onde foi extraído o 

exemplo, o personagem central é um elefante com prisão de ventre. A 

insólita história se passa em um circo onde todos tentam resolver o 

problema, e um dos personagens, o Palhaço Farofa, assiste a tudo, 

prestativo, pronto a colaborar:  

 

(18) Farofa deu cento e cinqüenta xícaras de “chá de comigo ninguém segura”. 
Passaram-se três dias, o elefante, inchadão, com olheiras, e nada de resolver! (...) 
Aí, a velha senhora disse: 
    - Se não resolveu com o purgante, se não resolveu com o chá, o único jeito é dar 
uma lavagem neste pobre bichinho, coitadinho, tão inchadinho, com esse problemão 
elefântico! 
     - E como é que a gente vai dar uma lavagem intestinal neste bicho tão grande? 
(Bichos: 26) 
 

O palhaço, participando da cena, apresenta uma dificuldade para a 

“solução” encontrada pela senhora: como fazer uma lavagem intestinal em 

um elefante? Ressalte-se que, nesse caso, a pergunta-contestação é 

respondida logo a seguir pela interlocutora, e o “problemão elefântico” é 

resolvido.  

No excerto (19) o articulador e também acrescenta uma dificuldade 

em forma de pergunta, porém trata-se da primeira frase do livro Raul da 

ferrugem azul, de Ana Maria Machado, e, sendo a primeira frase de todo o 

texto, seu caráter anafórico poderia ficar prejudicado. Entretanto, não é isso 

que ocorre: o problema em questão é inferido, ainda não apareceu na 

narrativa, mas está implícito e será explicitado logo a seguir: 

 

(19) - E gente enferruja? 
      Raul nem estava conseguindo dormir, de tanto pensar e repensar. Mil perguntas 
na cabeça. 
     - Será que é bolor? Pode ser... É meio azulado. Mas não tem um jeito macio feito 
coisa embolorada. Parece meio ferrugem. (Raul: 8) 

 

O menino Raul está intrigado com as manchas azuis que se espalham 

por seu corpo, e a indagação sobre a possibilidade de ser “ferrugem” inicia a 

história; é, portanto, uma dificuldade epistêmica que se apresenta. Porém, 

se o problema que aflige o personagem é explicitado, essa pergunta não 

será respondida  de imediato: guarda-se o suspense para o final do texto. 
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Segundo Renzi (1988: 234), em casos como esse, há a impressão de um 

discurso pré-existente, que não aparece, mas poderia ser “recuperado” se 

fosse necessário. 

Percebe-se, portanto, que o articulador e aparece, no corpus, 

desempenhando todas as quatro funções identificadas neste trabalho: 

organização tópica, progressão narrativa, interacional, contrajunção. 

Contudo, seu papel como elemento de contrajunção e de organização 

tópica equivale a poucas ocorrências – respectivamente, cerca de 2% e 1% 

do total. Esse articulador destaca-se, nas narrativas analisadas, com as 

funções de progressão narrativa (74%) e interação (23%). O gráfico 2 

resume os usos de e encontrados no corpus: 

 

 

 

Gráfico 2 – Distribuição dos usos de e segundo sua função e subfunção (em 

número absoluto de ocorrências) 
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3.2 - O articulador textual MAS 

 

 

Considerado por vários autores como o articulador adversativo por 

excelência, o mas traduz nuances de sentido que oscilam desde a simples 

desigualdade até a total negação do enunciado anterior, indicando algo 

contrário ao esperado (cf. Halliday & Hasan). A identificação do papel desse 

articulador, entretanto, dependerá da interpretação das intenções 

argumentativas e do contexto. Segundo Neves (1984:23), na análise de 

mas, 

 

É todo o conjunto coordenado que pesa na avaliação. E, assim, é 
geralmente com zonas nebulosas de interferência que, no exame 
das implicações semânticas existentes entre os segmentos 
coordenados por mas, se passa de uma desigualdade pouco 
caracterizada, para o contraste, a contrariedade, e se chega à 
oposição, à negação, à anulação, à rejeição.  

 

Essa escala proposta por Neves pode ser representada pelo esquema: 

 

Desigualdade > contraste > contrariedade > oposição > negação/anulação/rejeição  

 

 

Reforçando a hipótese referente ao caráter gradual de mas, Urbano 

(1998:270) destaca que essa escala de desigualdade/oposição pode ser de 

natureza discursiva ou pragmática, geralmente oriunda de uma cadeia de 

pressupostos. O exemplo do autor – “Sou pobre, mas sou honesto” – 

demonstra como o articulador relaciona características que não são 

excludentes entre si, porém, pragmaticamente, costumam ser vistas como 

tal. Sua força argumentativa é comprovada pela possibilidade de mas ser 

substantivado, como sinônimo de “restrição, estorvo, dificuldade, objeção, 

obstáculo” (op. cit.: 269). Isso se comprova em diálogos, quando um dos 

interlocutores inicia seu turno com esse articulador e o seu ouvinte retruca 

com frases do tipo: “Não tem mas, nem meio mas”. 
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Mira Mateus et alii (1989:307) consideram o papel discursivo de mas, 

destacando que ele comumente representa a  “expressão da não satisfação 

de condições (necessárias, prováveis ou possíveis) para que uma dada 

situação ocorra (ex: João quer comprar um andar, mas não tem dinheiro)”. 

Já van Dijk (1977) responsabiliza esse articulador pela quebra de 

expectativa em relação ao curso normal dos acontecimentos, mesmo que a 

proposição se caracterize pelo contraste devido aos implícitos da 

enunciação. Rodrigues (1995:38), após referir-se ao trabalho de van Dijk, 

exemplifica: 

 

F – Não, no táxi muita da vez o motorista [diarista] chega, tem 
muitos que são sinceros, chega e diz: “Olha, (“o”) seguinte: 
(imitando) Estou devendo aí quatro diária, mas a mulher está 
(“doente”).” [grifo da autora] 

 
  Nesse exemplo, o motorista afirma que está devendo e “diz” que não 

vai pagar, porém o faz apenas implicitamente, pois, na verdade, o fato de 

sua mulher estar doente justifica sua inadimplência. O mas utilizado 

contrapõe o primeiro segmento e o segundo, que não aparece; já o terceiro 

segmento – justificativa – perde o conectivo e passa a funcionar como o 

segundo segmento da asserção: 

 

Estou devendo quatro diárias MAS                               a mulher está doente. 

                                 (não vou pagar PORQUE) 

 

Em um dos primeiros trabalhos acerca do caráter argumentativo deste 

articulador, Anscombre & Ducrot (1977) diferenciam mas SN e mas PA 14 em 

francês. Guimarães (1987) retoma o trabalho dos lingüistas franceses, 

ilustrando com enunciados em português para demonstrar que fatos 

semelhantes ocorrem nessas duas línguas: o mas SN (ex.: Ela não é 

nadadora, mas atleta) aparece após uma oração negativa, sem valor 

argumentativo, apenas indicando oposição, por isso não costuma iniciar 

                                                           
14

 Os autores chamam de mas SN o conectivo que se comporta da mesma forma que 
sondern em alemão e sino em espanhol; mas PA, o que tem papel semelhante ao aber 
alemão e ao pero espanhol. 
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frase, pois a construção à qual pertence caracteriza-se pela dependência; já 

o mas PA (ex.: Paulo era o mais adequado para o cargo, mas não foi 

escolhido) freqüentemente inicia frase e destaca-se por pertencer a um 

enunciado de grande valor argumentativo que funciona como comentário do 

anterior. Segundo Guimarães (op. cit.: 83), quando a frase é iniciada por um 

mas PA – assim como ocorre quando se inicia frase com e –, o articulador 

remete  “à frase anterior, em virtude da marca de comentário, que tem uma 

força anafórica de remeter a seu tema”.  

Ainda com relação ao mas, Ducrot (1977: 102) chama a atenção para 

o fato de esse articulador ser “suscetível de marcar qualquer oposição, tanto 

pessoal quanto intelectual”, podendo ser considerado uma réplica até 

mesmo agressiva em um texto polêmico. Ducrot (1980) afirma que o mas 

opera milagres, pois consegue relacionar estados psicológicos, proposições 

que originariamente não apresentariam qualquer ligação explícita de 

oposição. O enunciado, então, não é necessariamente contrário ao 

precedente, porém, diante de uma suposta conclusão equivocada, as 

informações opõem-se; e isso ocorre devido à estratégia argumentativa (cf. 

Payne, 1985; Koch, 1993). Para o autor, a construção do enunciado com 

mas obedece à seguinte fórmula: 

 

Se   p,                                   conclusão r 

    p,     MAS    q                    conclusão não-r 

 

Retomando o exemplo de Urbano (1998:270) – Sou pobre, mas sou 

honesto – , tem-se, portanto, algo como: 

 

         p                         (MAS q)                        conclusão 

Se sou pobre,                                  __     não mereço confiança 

Sou pobre,     MAS sou honesto         _   mereço confiança 

 

Esse esquema está presente em diversos enunciados que carregam 

marcas de preconceito, comuns na linguagem cotidiana, como “Ela é pobre, 
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mas é limpinha”, ao se fazer referência a uma empregada doméstica, “Ela é 

mulher, mas dirige bem”, “Ele é negro, mas tem alma branca” e outras frases 

semelhantes. Em todas, o não-dito transparece no uso do mas, recebendo 

um peso maior o enunciado em que o articulador aparece. Segundo Neves 

(1984:39), 

 

Pode-se afirmar que a seqüência de argumentos de direções 
opostas é o contexto típico do mas. Operador de pesagem de 
diferenças, o mas bloqueia a coordenação neutra de elementos. O 
segundo elemento é um acréscimo ao primeiro, mas não há 
adição de termos, não há a associação de elementos no que seria 
uma classe comum. (...) Ao mesmo tempo que registra uma 
primeira asseveração, para associá-la a uma segunda, o mas 
discrimina-as, pelo estabelecimento de uma desigualdade, e 
mantém a segunda. 

 

Para Dik (1972:50), um dos enunciados pode até mesmo estar 

implícito, o que justifica o uso de mas em casos como ”Mas eu não quero ir!“ 

e “Eu gostaria de ir, mas...”15,  comuns na linguagem oral.  

Assim, para interpretar um enunciado com esse articulador, torna-se 

necessário reconstruir os implícitos textuais, revelando as estratégias 

utilizadas e procurando analisar também aspectos psicológicos, culturais, 

pragmáticos. Se o mas aparece em um segmento discursivo e 

aparentemente não há enunciado ao qual ele se “oponha”, provavelmente 

sua função ultrapassa o que está dito e atinge o não-dito. Como alerta 

Ducrot (1977:141), na análise desse articulador será sempre necessário 

verificar de que maneira ele faz “alusão à estratégia do discurso, à maneira 

como as palavras orientam, ou ameaçam orientar, o debate dos 

interlocutores”. 

No corpus aqui estudado, foram levantadas onze subfunções para o 

mas, dentro das quatro funções gerais dos articuladores (organização 

tópica, progressão narrativa, interação e contrajunção). Num total de 

569 ocorrências desse articulador, 55% referem-se à função de 

contrajunção e 29% à interação. Esse resultado ilustra o predomínio dos 

chamados valores contrajuntivos do mas, da escala gradual que vai da 

                                                           
15

 “But I don’t want to go!” e “I’d like to go, but...”, no original em inglês. 
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desigualdade à total oposição ao enunciado precedente. Nos papéis 

interacionais, o mas não representa contrajunção explícita e aparece 

preferencialmente em diálogos. Independentemente de sua função, é nesse 

segmento discursivo, em início ou meio de turno, que o articulador mais 

aparece: 54% dos casos. 

Começando a análise pela função menos recorrente no corpus, 

organização tópica – 4 % do total de casos –, o exemplo (20) ilustra as 

subfunções de retomada e ruptura de tópico, respectivamente. Muito 

comum em textos de diálogos, o mas costuma aparecer reintroduzindo 

tópico após digressões feitas por um dos interlocutores. No exemplo citado, 

o Amigo Kivira tenta explicar a Miguel os segredos da floresta, porém é 

interrompido com freqüência pelo menino, que tem várias dúvidas e 

questiona o tempo todo. Na disputa pelo turno, Kivira faz uso do articulador 

para continuar suas histórias. Logo a seguir, após tantas explicações dadas 

ao menino, o Amigo “corta” a conversa, dizendo que é hora de dormir – é a 

ruptura tópica. 

 

(20) Isso lembrou outras perguntas que Miguel queria fazer: 
    - Esses povos são da floresta também? E da planície, como você falou? Por 
enquanto, vimos só os das montanhas... 
    - Mas continuando, nas montanhas nascem os rios, os rios correm pelas matas, 
atravessam as planícies, e esses povos todos são vizinhos e irmãos. A gente vai 
mudando muito pouco de um lugar para outro, vai só se sentindo diferente, à medida 
que fica mais frio ou mais quente, tem mais lã ou fibra para tecer, coisas assim. Mas  
agora chega de tanta pergunta. É hora de dormir, que ainda temos muita coisa pela 
frente. (Olho: 30) 

 

Classificado geralmente como marcador conversacional em casos 

como esse, o mas não apresenta valor contrajuntivo. Esse uso do 

articulador já foi comentado por Rodrigues (1998:37), que afirma ser uma 

característica do discurso oral o mas deixar se integrar “à estrutura sintática 

do enunciado para funcionar em segmentos discursivos mais amplos”, 

atuando na organização do discurso como estruturador da cadeia tópica ou 

como recurso para retomar o turno.  

Na função progressão narrativa (12% dos dados), a subfunção 

mudança de condução da narrativa apareceu com mais freqüência, em 
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63% das ocorrências. Esse papel do mas em textos narrativos já havia sido 

percebido por Giuliani (1976:50): a autora destaca que esse articulador 

freqüentemente “viene ad assumere l’aspetto di qualcosa di nuovo, di 

inaspettato e che crea quindi nel lettore un effetto di emozionante suspence”. 

Costuma acontecer, nesses casos, o acréscimo de um dado novo que 

oferece outra possibilidade de desenlace do enredo. No excerto abaixo, a 

menina havia se afeiçoado ao seu “bicho de pé de estimação” – chamado 

Fernão Dias Pais Leme – e não permitia que ninguém tentasse tirá-lo. Ela só 

começou a considerar essa hipótese quando percebeu que ele incomodava 

muito e estava “engordando”: 

 

(21) De repente, quando eu estava comendo um pedaço de pão com geléia de 
framboesa, ui, ui, ai, ai, que cócega no pé, que cosquinha danada! (...) Arranquei, 
novamente, o sapato, arranquei a meia, cocei, cocei. Mas Fernão Dias Pais Leme 
parece que tinha engordado muito, talvez por causa das rosquinhas, ou do pão com 
geléia que eu comi... (Bichos: 16-17)  

 

Já a subfunção progressão temporal foi responsável por 30% dos 

casos referentes à progressão narrativa. Encontra-se um exemplo em (22) 

e pode-se comprovar o valor temporal de continuidade da narrativa pela 

substituição de mas por aí, como em (22’). Observe-se que, também aqui, 

não há qualquer característica contrajuntiva no articulador; seu papel textual 

relaciona-se à seqüência da narrativa.   

 

(22) Numa noite muito escura apareceu o fantasma!!! 
     Coberto com um lençol muito branco assustador com dois buracos nos olhos 
saltou fazendo buuuuuuuuu sobre os ombros assustados do papai e da mamãe que 
voltavam do cinema. 
    O susto não foi muito, muito grande, não. Mas, com o fantasma no colo o papai 
lhe perguntou: “Você não tem medo do escuro?” 
    E o menino respondeu: “Claro que não! O fantasma sou eu!” (Menino:38-39) 

 
(22’) Numa noite muito escura apareceu o fantasma!!! 
     Coberto com um lençol muito branco assustador com dois buracos nos olhos 
saltou fazendo buuuuuuuuu sobre os ombros assustados do papai e da mamãe que 
voltavam do cinema. 
    O susto não foi muito, muito grande, não. Aí, com o fantasma no colo o papai lhe 
perguntou: “Você não tem medo do escuro?” 
   E o menino respondeu: “Claro que não! O fantasma sou eu!”  
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Finalizando a segunda função do mas, tem-se a subfunção de 

adição, presente apenas em 5% dos casos, quando o articulador aparece 

na expressão correlativa “não só ... mas também”, como no exemplo (23).  

 

(23) Flor, Cara-de-pau, Virinha e Latinha vibravam! Não era só porque Voz de Cristal 
estava de volta. Claro, isso era o principal. Mas era também porque o número que 
iam apresentar ficava muito melhor com o urso fazendo a cuíca roncar, e exibindo 
os passos complicados que tinha inventado no carnaval. (Coleg:90) 

 

A função interacional, presente em 29% das ocorrências de mas, 

caracteriza-se por aparecer geralmente em diálogos, fragmentos de discurso 

indireto livre e trechos em que o narrador parece conversar com o leitor. O 

que caracteriza esta função é o fato de o articulador apresentar um papel 

mais discursivo, no sentido de veicular marcas de subjetividade da narrativa 

ou tentar reproduzir o que ocorre na conversação espontânea. Segundo 

Moraes (2000: 172), o articulador mas (assim como e), nesse caso, torna-se 

responsável por marcar a interação e a posição dos interlocutores com 

relação ao enunciado:  

 

(...) se e é mais neutro, mas surge nos momentos de mais viva 
discussão. Provavelmente por isso, e tem a preferência quando o 
processamento da conversação é mais lento, ao passo que mas 
predomina nos momentos em que a troca é mais rápida ou a luta 
pela vez é mais intensa.  

 

A subfunção de ênfase é exercida pelo articulador mas, em casos 

nos quais aparece uma exclamação ou uma interrogação retórica, a título de 

“indignação, espanto, ansiedade, apreensão”, conforme já percebia Sousa 

da Silveira (1988:243), ou funcionando como réplica (cf. Ducrot:1977). Os 

excertos (24) e (25) foram retirados de livros cuja narração é feita em 

primeira pessoa. Destaque-se, entretanto, que, em (25), encontram-se vários 

exemplos do livro Meninos sem pátria, responsável por 50% dos casos de 

valor enfático do mas, todos em início de turno. 

 

(24) Depois de uma hora, vinte e dois minutos e três segundos e meio, lembro 
exatamente, pois foi um acontecimento estarrecedor em minha vida e na vida de 
Sua Avó, puxei o anzol, só veio a minhoca, espirrando um pouco, pois a lagoa 
estava gelada, mas não veio peixe. Aí, dei um impulso na linha, joguei para trás, pra 
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depois jogar pra frente, dentro d’água ... aí ...Que horror! Que horror! Que horror! 
Mas que horror! (Bichos: 20)  

 
(25) - Mas que ingratidão a minha! (sem: 35) 
       - Mas, gente, que saudades de vocês! (id.: ib) 
      - Mas que pergunta! (id.: 97) 
      - Mas como? (id.: 101) 
 

Já a subfunção interpelação aparece em diálogos, em frases 

interrogativas, quando, durante a fala, há necessidade de confirmar o vínculo 

com o interlocutor. Espécie de recurso fático (cf. Giuliani: 1976), esse mas 

parece chamar a atenção do ouvinte, interpelando-o, como ocorre em (26): 

ao chegar em casa, Marcão pergunta por sua mãe; no curso da conversa, a 

urgência  de saber o que acontecera faz com que ele peça esclarecimentos 

ao irmão: 

 
(26) Naquele dia, só encontrei o Ricardo em casa, com cara de assustado, tomando 
conta do Pablo. 
    - Cadê a mãe, Rico? 
    Ricardo levantou-se do sofá e desligou o televisor, tentando disfarçar o seu jeito 
assustado. 
   - Foi para o hospital. A mãe do Pierre levou ela... 
  - Não é levou ela que a gente fala. Levou-a ... 
  - Tudo bem, mas que a mãe do Pierre levou ela, isso levou... 
  - Está bem – desisti. – Mas o que houve? (sem:82-83) 
 

Entretanto, das três subfunções do articulador mas na função 

interacional, contestação é a mais recorrente (69%) e foi percebida em  

segmentos discursivos, geralmente em diálogos, nos quais se questiona um 

argumento precedente, explicitando ou não um contra-argumento, como se 

vê nos exemplos (28) e (27), respectivamente. Optou-se por incluir essa 

classificação no papel interacional, porque nem sempre está presente 

nitidamente o valor contrajuntivo e é comum essa subfunção ser exercida 

por outros articuladores.  

 

(27) - Senhor diretor, resolvi matricular meu filho neste estabelecimento de ensino 
porque ouvi referências boas. Tira o dedo da boca, Afonsinho! Na frente do diretor, 
que coisa feia! 
    - O senhor quer matriculá-lo para o ano que vem, naturalmente. 
    - Não, não, gostaria que começasse já. 
   - Mas estamos no segundo semestre. (Gênio:75) 
 
(28) Um dia, logo que o conheci, nós falávamos sobre jogadores de futebol. Ele 
[Juca] defendia os jogadores portugueses, dizendo que eram melhores que os 
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brasileiros – coitados! E citou, como exemplo, o Eusébio, que eles achavam ser 
melhor que o Pelé. 
   - Mas o Eusébio não é português – eu argumentei. – Ele é angolano. (sem:57) 

 

Em ambos os exemplos, os segmentos que carregam a contestação 

são uma tentativa de negar o que se expõe no enunciado precedente, seja 

esse enunciado um outro turno, como em (27), seja um parágrafo narrativo, 

como em (28). Assim, no primeiro caso, o diretor não diz que é impossível  

matricular o menino, porém faz uma afirmação que, implicitamente, 

impossibilitaria a matrícula, pois não se costuma aceitar um aluno novo 

quase no final do ano letivo. No segundo caso, sequer se questiona a idéia 

de que Eusébio fosse ou não melhor que Pelé – questionamento que seria 

de se esperar, dada a condução do parágrafo precedente – , mas o fato de 

ele ser ou não português; o narrador-personagem, então, usa um contra-

argumento que pode anular todo o comentário do portuguesinho Juca: 

Eusébio é angolano, portanto, se é ou não melhor que Pelé, de qualquer 

maneira não é português, e Juca está enganado. 

Para Nunes (1998: 101), os argumentos introduzidos por mas podem 

indicar  o “ponto de vista do sujeito em relação ao objeto de discurso”, e, 

dessa forma, marcam uma possível discordância (cf. Schiffrin, 1988). E essa 

discordância, segundo Ducrot (1977), configura um ataque aos pressupostos 

do interlocutor, mas pode acabar parecendo um ataque ao próprio 

interlocutor, como se vê em (28). 

De todas, porém, a função de destaque do mas, no corpus estudado, 

é a de contrajunção, com 56% dos casos, dos quais 62% ocorrem com a 

subfunção ressalva, como no exemplo (29). Neste trecho, Henrique e 

Eduardo estão planejando uma aventura pelo rio Paraíba do Sul, em direção 

à Ilha Perdida, e decidem o que levar na canoa; diante da hesitação de 

Henrique em levar água, uma vez que já estariam em um rio, Eduardo alerta 

que é necessário que a água seja potável. 

 

(29) Eduardo continuou: 
    - Temos que levar uma lata com água para beber. 
   - Água? Pois não há tanta água no rio? 
   - Mas precisamos de água pura; essa água do rio deve ser suja, é tão escura. 
Temos que levar também faca ou canivete. (Ilha:10)   
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A subfunção de ressalva retoma o segmento anterior, apontando uma 

restrição para que ele seja tomado como verdadeiro. No caso acima, o turno 

anterior serviria como uma primeira proposição (p) que seria “colocada em 

uma balança” com a segunda proposição (q), em um esquema no qual o fiel 

da balança é a restrição presente em q para delimitar ou negar p: 

 

p pode ser verdadeiro               MAS (só que) q  restringe /delimita  

 

Há muita água no rio               MAS (só que) precisamos de água limpa     

 

Dessa forma, a conclusão é orientada positivamente em direção a q: o 

que importa é termos água limpa, e a do rio é barrenta. Em (30), há outro 

exemplo de mas com valor de ressalva: o elefante do circo tinha hora certa 

para sua higiene diária; nos finais de semana, porém, mudava seu horário, 

para não atrapalhar as apresentações. Observe-se que a restrição é 

enfatizada pelo vocábulo “só”: 

 

(30) O elefante era tão treinado, que aos sábados e domingos, dias de espetáculo à 
tarde, ele mudava seu fuso horário, organizando-se para efetuar o serviço logo 
depois do café da manhã, lá pelas nove e vinte e oito minutos. Mas isso só 
acontecia aos sábados e domingos, pois era um elefante circense, domado, 
treinado e com alto sentido profissional. (Bichos:25) 

 

Já em (31), o papel do articulador mas é demonstrar que houve uma 

quebra de expectativa em relação à informação precedente (cf. van Dijk, 

1977; Halliday & Hasan, 1976; Rodrigues, 1995), pois o que acontece é o 

contrário ao esperado: a vice-diretora da escola chama a menina Isabel ao 

gabinete e convida-a a sentar; a menina, entretanto, continua de pé. 

 
(31) - Mandou me chamar, dona Virgínia? 
     - Entre, Isabel. Sente-se. 
     A menina aproximou-se da cadeira indicada. Mas permaneceu de pé. (Lagr:59) 

 

Em exemplos assim, o que há é uma negação de pressuposição, 

decorrente, no caso, do conhecimento de mundo a respeito de situações de 
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polidez em que alguém hierarquicamente superior dá uma ordem ou faz um 

convite: pressupõe-se que se fará o que foi solicitado. A quebra da 

expectativa decorre do fato de a menina aproximar-se da cadeira, parecendo 

aceitar o convite da vice-diretora, e não agir como o esperado. Comparando 

esse exemplo a uma frase citada em Pinto (1989:26) – Ele é alto, mas não é 

bom em basquete – , tem-se o mesmo esquema, que ilustra a quebra de 

expectativa: 

 

p (Pressuposição) MAS q 

Ele é alto (deveria ser bom em 
basquete) 

MAS Não é bom em 
basquete.  

A menina aproximou-
se da cadeira 
indicada 

(vai se sentar) MAS Permaneceu de pé. 

 

Finalmente, o articulador mas também pode aparecer precedendo 

uma retificação, uma correção, como em (32). Nesse caso, as 

considerações feitas a respeito do brilho na roupa do Amigo vão levando 

Miguel a concluir que, em vez de toda a roupa, apenas algumas partes dela 

brilhavam – o reflexo é que era forte demais.   

 

(32) Miguel tentou ver o Amigo melhor. Brilhava muito. Parecia coberto de ouro. 
Refletia os raios do sol com toda força. Primeiro, Miguel achou que ele estava todo 
vestido de brilho. Depois, foi vendo que não era todo não, era só algumas partes. 
Mas era mesmo uma luz muito forte. (Olho: 21) 

 

Das funções e subfunções atribuídas ao articulador mas nesta 

análise, algumas reiteram pesquisas já feitas; outras apresentam uma leitura 

diferente para classificações já apresentadas. O comum em qualquer estudo 

a respeito desse articulador, entretanto, é a necessidade de recorrer ao 

contexto para se conseguir chegar a alguma conclusão. Roulet (1985: 260) 

alerta que, embora o mas tenha sido muito pesquisado, ainda não se 

conseguiu alcançar uma descrição completa dos seus papéis textuais.  

O gráfico 3 resume os valores atribuídos ao articulador textual mas no 

corpus analisado.  
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Gráfico 3 – Distribuição dos usos de mas segundo sua função e subfunção (em 

número absoluto de ocorrências) 

 

 
3.3 - Os articuladores textuais AÍ e ENTÃO 
 

 

Optou-se, neste trabalho, por juntar os articuladores textuais aí e 

então porque, em algumas ocorrências do corpus, há a possibilidade de 

intercâmbio, mantendo a função e a subfunção de ambos. Muitos 

pesquisadores vêm analisando esses articuladores separadamente e, de 

fato, em alguns casos, como se verá adiante, apenas um deles pode ser 

utilizado; entretanto, no corpus aqui estudado, a intercambialidade ocorre em 

número significativamente maior. 

As pesquisas acerca desses dois articuladores comprovam sua 

importância coesiva em textos orais e escritos. A diferença entre eles, 

porém, parece sustentar-se nos níveis de formalidade / informalidade e de 

maior / menor vinculação sintática dos segmentos por eles ligados (cf. 

Braga, 2000). Assim, aí apareceria em textos mais informais e em contextos 
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de menor vinculação sintática que então. Nos livros infanto-juvenis 

analisados, observaram-se algumas restrições a essa generalização, mas, 

antes de discutir as peculiaridades de aí / então no corpus, é necessário 

fazer um levantamento do que já se observou sobre o assunto. 

Muitas pesquisas têm constatado que esses articuladores são 

encontrados com freqüência na fala espontânea. Tavares (1999) e Braga 

(2000), por exemplo, analisaram essa modalidade em dois estados 

brasileiros – Santa Catarina e Rio de Janeiro, respectivamente – e suas 

conclusões apontam para uma pluralidade de valores semântico-discursivos 

desses articuladores.  

Abreu (1992), ao comparar narrativas orais e escritas de crianças, 

constatou que em quase todos os pontos em que elas utilizavam e na escrita 

aparecia aí na fala – embora este articulador tenha aparecido também nos 

textos escritos. Apesar disso, segundo a autora, aí é condenado na escola e 

muitos são os professores que corrigem os alunos quando eles usam esse 

articulador, seja na fala, seja na escrita, considerando-o um vício de 

linguagem.  

Macedo & Silva (1996) também questionam essa postura dos 

professores ao considerar a repetição de aí , principalmente na fala, um vício 

de linguagem. Segundo as autoras (op. cit.: 32), esse articulador aparece de 

“maneira previsível e sistemática, como um recurso lingüístico do qual 

dispõe o falante para suprir suas necessidades na conversação”. Elas 

destacam que aí organiza trechos do discurso, por exemplo, em narrativas, 

indicando, basicamente, seqüência de eventos sucessivos.  

Castilho (1998) partilha dessa opinião a respeito do papel de 

encadeador de narrativa típico de aí e e, muito presentes em textos orais 

infantis. Rojo (1996) também concorda que o papel de aí nos textos 

produzidos por crianças não é ocasional e aleatório; pelo contrário, o uso e 

as constantes repetições desse articulador levam a um paralelismo estrutural 

que auxilia na construção das narrativas e é facilmente aprendido desde 

cedo.  
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Essa simplicidade estrutural de aí é comprovada mesmo em 

produções de falantes não nativos. Segundo Paiva (1999), em seu trabalho 

sobre o português de contato utilizado por índios do Alto Xingu, esse é o 

articulador mais usado para expressar a relação de causalidade por falantes 

xinguanos mais velhos e com menor contato com a língua portuguesa; à 

medida que esses falantes, principalmente os mais novos, passam a ter 

maior contato com a língua, tendem a utilizar formas com maior vinculação 

sintática, como o articulador “porque”.  

O articulador então, por outro lado, não parece ser muito recorrente 

em textos produzidos por crianças, mas seu “efeito de alinhavo” em textos 

orais mais formais, segundo Risso (1996:434), aproxima-se do que ocorre 

com aí.  Para a autora (op. cit.: 424), a atuação de então 

 

revela-se centrada com ênfase no processamento da informação e 
na tessitura dos tópicos que se lhe associam. Trata-se, portanto, 
de um marcador tipicamente articulador de partes do texto. 

 

Contrastando narrativas orais de crianças e narrativas escritas para 

crianças em Portugal, Sousa (1996) reforça essa função de “alinhavo” entre 

porções de texto. Para a pesquisadora portuguesa, então tem o poder de 

unir segmentos aparentemente disjuntos, fazendo-os pertencer à mesma 

narrativa; em alguns casos, o articulador poderia desaparecer, mas, dessa 

forma, os segmentos ficariam definitivamente “soltos”.  Segundo Sousa, a 

maior prova desse fato aparece em situações de interlocução, quando então 

une “dois momentos distintos” (op. cit.: 146), mesmo que um deles sequer 

apareça, como em frases do tipo “Então, tudo bem?” 16.  A despeito das 

diferenças percebidas nos dois corpora analisados, Sousa (op. cit.: 148) 

conclui que, em todos os casos, o caráter anafórico de então prevalece, com 

funções temporais, nocionais, temporais-nocionais e discursivas17: 

 

                                                           
16

  A autora analisa então, quando e depois, mas seus comentários sobre então, em 
muitos casos, podem ser adaptados para aí e e aí, no corpus aqui analisado. 
17

  A nomenclatura utilizada pela autora não será comentada aqui, mas algumas dessas 
funções também ocorrem no corpus analisado nesta pesquisa, sob outra classificação. 
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Ao retomar p para localizar q, fá-lo numa instância em ruptura com 
p, por isso, caracterizei o marcador [então] como conector-
disjuntor. A operação efetuada pelo marcador (ligar de um ponto 
de vista desligado) desempenha papel importante na organização 
textual.  

 

Segundo Martelotta (1994), o caráter anafórico de aí e então, aliado à 

sua natureza adverbial, já existia em latim. O autor esclarece que o primeiro 

articulador provém de ibi (advérbio arcaico i/hi) e podia significar “nesse 

lugar” (sentido espacial), “nesse momento” (sentido temporal) ou “nesse 

assunto” (sentido textual); o segundo articulador, originário de in tunc 

(“naquele momento, depois disso”), apresentava uma base demonstrativa 

com valores espaciais, em latim, e valores temporais e textuais, em 

português arcaico, podendo mesmo indicar conseqüência/conclusão.  

Para Schiffrin (1988:247), é muito difícil diferenciar elementos com 

valor adverbial e marcadores do discurso (discourse markers).  A autora 

afirma que, em posição inicial, então (then) ocorre mais vezes como 

“marcador” – “it marks global discourse relations between episodes” – 

servindo de “ponte” entre unidades discursivas.  

Nos livros infanto-juvenis analisados neste trabalho, a função 

progressão narrativa de aí e então é desempenhada em número 

significativamente maior (100% e 77%, respectivamente) em relação às 

demais funções. Esses expressivos percentuais corroboram a importância 

desses articuladores no encadeamento da narrativa. 

Na função progressão narrativa, destaca-se, no corpus, a subfunção 

progressão temporal principalmente no caso de aí. Conforme já citado, os 

articuladores aí e então carregam uma marca temporal derivada de sua 

natureza adverbial. Halliday & Hasan (1976) destacam o valor de seqüência 

temporal característico de elementos em inglês (como then) semelhantes a 

esses dois articuladores. 

Em (33), por exemplo, narra-se o batizado de uma rã, desde os 

preparativos até o momento “litúrgico” em questão. Observe-se que o uso de 

aí, na voz de uma narradora criança, aproxima o texto da oralidade e 

demonstra a seqüência dos fatos – p, aí (depois desse momento) q: 
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(33) Minhas amigas chegaram vestidas do mesmo modo, acompanhadas das mães, 
vestidas de escuro.  
     Aí, eu trouxe a rã para a sala. Enfeitei a caixa de celulóide com flores, para ela 
ficar elegante. As mães, espantadas, olhavam a rã. Explicaram que tinham 
entendido que era batizado de gente. (...) 
      Escolhi o nome da rã, apesar de ser o padre. Teresa ficou danada, dizendo que 
era a madrinha que escolhia o nome. Aí respondi que eu era o padre e a mãe da rã, 
quem escolhia o nome era a mãe e quem batizava era o padre. (Bichos:9-10) 

 

Para Martelotta (1994) e Martelotta, Votre & Cezario (1996), o uso 

seqüencial de aí / então é um dos mais comuns em falantes com pouca 

idade e escolaridade, sendo típicos da linguagem oral. Mais um exemplo 

pode ser encontrado em (34), onde, no mesmo parágrafo, aparecem os dois 

articuladores com a mesma subfunção de progressão temporal. Observe-

se a possibilidade de intercâmbio em (34’):    

 

(34) – O Nchapi gostava de falar com todo mundo. Toda vez que a mulher do 
Lagarto passava, ele cantava desse jeito dele [“minha-cunhada, minha-cunhada”]. 
Ela ficou zangada e foi reclamar com o marido. Aí o Lagarto veio falar com o Nchapi 
todo bravo, querendo até avançar no passarinho: “Vamos deixar de confianças com 
a minha mulher. Quem você pensa que é para vir falar conosco? Onde já se viu 
chamar minha mulher de cunhada? Você pensa que eu sou seu irmão, não é? Não 
vê como nós somos diferentes?” Mas o Nchapi continuava a cantar: “minha-
cunhada, minha-cunhada, minha-cunhada...” Então o Lagarto foi se queixar ao Juiz. 
E o Juiz pediu ao Nchapi para se explicar. Aí o Nchapi se defendeu [...]. (Olho: 50)  

 
(34’) – O Nchapi gostava de falar com todo mundo. Toda vez que a mulher do 
Lagarto passava, ele cantava desse jeito dele [“minha-cunhada, minha-cunhada”]. 
Ela ficou zangada e foi reclamar com o marido. Então o Lagarto veio falar com o 
Nchapi todo bravo, querendo até avançar no passarinho: “Vamos deixar de 
confianças com a minha mulher. Quem você pensa que é para vir falar conosco? 
Onde já se viu chamar minha mulher de cunhada? Você pensa que eu sou seu 
irmão, não é? Não vê como nós somos diferentes?” Mas o Nchapi continuava a 
cantar: “minha-cunhada, minha-cunhada, minha-cunhada...” Aí o Lagarto foi se 
queixar ao Juiz. E o Juiz pediu ao Nchapi para se explicar. Então o Nchapi se 
defendeu [...].  

 

Comparando (33) e (34), percebe-se que em (33) a troca de aí por 

então não seria tão natural, uma vez que é uma criança que narra o 

batizado da rã. Já em (34), um personagem (a aranha Ananse, que conhece 

todas as histórias do mundo) assume o papel de narrador, e os articuladores 

parecem poder ocupar os mesmos lugares. Ressalte-se que, ainda que seja 

possível o intercâmbio de ambos, então apareceu em poucas ocorrências 

no corpus com essa subfunção de progressão temporal (14%). 
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Destaque-se uma peculiaridade acerca da troca de articuladores: em 

3.1, afirmou-se ser possível substituir e com papel temporal por aí, mas a 

recíproca não é necessariamente verdadeira, pois não seria comum usar o 

articulador e no lugar de aí/então, em todas as ocorrências dos exemplos 

(33) e (34). 

Outra subfunção desses dois articuladores é a de causa/efeito, 

também com possibilidade de intercâmbio – embora em (35), pela 

informalidade do segmento, essa troca seja mais artificial: 

 

(35) Uma vez (isso foi no ano retrasado, eu ainda ia fazer nove anos) a minha prima 
veio aqui com uma colega que se chamava Janaína e que ‘tava toda vestida de 
vermelho. O vestido tinha manga grande, era muito mais comprido que o vestido 
que a minha irmã e a minha prima usavam, e sem nada de outra cor: só aquele 
vermelhão que todo o mundo na sala ficou olhando. E aqui na testa, feito jogador de 
tênis, a Janaína botou uma tira do vestido que ela estava usando.  
     Aí  eu fui e me apaixonei por ela. (Amigo: 12) 
 
(36) A semana passou toda de um jeito que eu não gostei nada. (...)  
     E ainda por cima fez um tempo horrível. Chuva, chuva. Chuva e aquele nevoeiro 
que a gente não vê nada lá fora quando espia da janela, e que já disseram que 
nevoeiro pior que em Petrópolis só mesmo na Inglaterra. Então eu fiquei na fossa. 
Achei que nunca mais ia parar de chover e que nunca mais eu ia poder lembrar do 
meu Amigo sem achar tão ruim. (Amigo: 50) 

 

Em (35), a relação causa / efeito decorre da paixão do menino ao ver 

a amiga da prima vestindo vermelho; em (36), o mesmo menino, já triste por 

não entender o motivo do suicídio de seu Amigo Pintor, fica mais deprimido 

devido a um dia de chuva e nevoeiro. Em ambos os casos, constata-se a 

ligação causa/efeito entre os segmentos: p ocorre, aí/então q acontece 

como conseqüência. 

Já em (37) e (38), encontra-se a subfunção de conclusão / 

finalização, responsável por 52% do total de ocorrências com então. No 

corpus, apenas este articulador desempenha essa subfunção, embora seja 

possível, em alguns casos, usar aí com valor de finalização. Como já foi 

citado em 3.1, o papel conclusivo aparece mais em textos não narrativos ou 

em segmentos em que é possível tirar uma conclusão a partir de um 

enunciado próprio ou de outrem; equivale a “Eu concluo, com base no que 

você disse, que ...” (cf. Halliday & Hasan, 1976: 257).  Segundo Moraes 

(2000: 176), esse é um dos valores básicos de então, podendo a conclusão 



 83 

ser lógica (se p, então q) ou discursiva (“de um enunciado vai nascendo 

outro”). 

É o que se percebe no exemplo (37): o menino Miguel não sabe 

explicar a um amigo sua nacionalidade, pois nasceu no Chile e foi registrado 

como brasileiro; ao questionar sua mãe e saber que seus documentos foram 

feitos na França, Miguel conclui equivocadamente que deve ser francês.  

 

(37) - Afinal, Miguel, de que país você é? 
      - Do Brasil e do Chile. 
     - Dos dois? De onde são seus papéis? 
     - Papéis? Que papéis? Meus cadernos? Meus desenhos? São daqui mesmo. 
    - Não, Miguel, seus documentos. Certidão, passaporte, essas coisas. 
    Ele não sabia. Perguntou à mãe. 
    - São da França. 

- Da França, mãe? Então sou francês?  (Olho: 11-12) 
 

No excerto (38), surge o valor de finalização, característico de 

segmentos narrativos, entretanto mais raro no corpus com o articulador 

então.  Neste trecho, o menino relembra uma conversa com seu Amigo 

Pintor em que este explicava de que maneira gostava dele. Após fazer um 

levantamento de tudo que lhe agradava no garoto, o Pintor termina com um 

“Então é isso” que se assemelha a um ponto final na sua fala:  

 

(38) – Como é que você gosta de mim? 
      - Depende. Tem dias que eu gosto feito pai. Fico com pena de você não ser meu 
filho, de não poder dizer: fui eu que fiz esse garoto legal! (...) Mas aí, no outro dia, eu 
não tenho nenhuma vontade de ser teu pai: quero só ser teu amigo e pronto. (...) Às 
vezes eu gosto de você porque você é meu parceiro de gamão; outras vezes porque 
eu tinha vontade de ser você, quer dizer, de ser criança de novo. Então é isso: cada 
dia eu gosto de você de um jeito. E se a gente junta tudo que é jeito vê que gosta 
bem grande, vê que é amor. (Amigo: 34) 

 

A função interacional é exercida apenas pelo articulador então, 

sendo impossível sua substituição por aí, nos exemplos colhidos no corpus. 

Na subfunção interpelação – de forma semelhante ao que ocorre com e 

(podendo, inclusive, haver intercâmbio) –, esse articulador inicia um 

segmento interrogativo, presente em um turno de fala. Dessa forma, o 

personagem manifesta desejo de questionar o interlocutor, demonstrando 

certo descrédito com relação ao que aparece anteriormente. É o que 

acontece em (39): quando ocorre a anistia dos presos políticos, a família de 
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Marcão percebe que em breve poderá retornar ao Brasil, mas o pequeno 

Pablo, nascido no Chile, acha que será abandonado, por não ser brasileiro. 

 

(39) - Vocês vão para o Brasil. E eu, que sou chileno? Para onde é que eu vou? 
     - Mas, você é brasileiro que nem nós, Pablo. Esse negócio de nascer ou não no 
país não tem muito a ver. Você é muito mais brasileiro que muito nego que vive lá, 
mas que não está nem aí com nada, entende? – eu me atrapalhava, tentando 
mostrar a ele que aquilo não era motivo para preocupações. 
   - Quer dizer que vocês me levam? 
   - Mas é claro! Então você acha que nós vamos abandoná-lo na França? Se 
alguém dessa casa vai voltar para o Brasil, pode crer que os dois primeiros a tomar 
o avião serão você e a Nicole. (sem: 118) 
 

Já na subfunção contestação, referente também à interação, o 

articulador então aparece em momentos em que é nítida uma discordância 

de pontos de vista entre os interlocutores, como no exemplo (40): o menino 

sonha com três personagens de uma peça teatral – entre elas seu Amigo 

Pintor, como fantasma – e participa da “encenação”, contando a história  

desse “fantasma recém-morrido”, mas o público não parece gostar muito da 

peça: 

 

(40) O público desatou a reclamar de novo. 
     Um cara levantou e perguntou: 
    - Quer fazer o favor de explicar o que que esses atores estão fazendo aí parados 
que não representam nem nada? 
    Me deu um estalo e eu respondi: 
   - Eles ‘tão representando um quadro-vivo. É isso! Será que o senhor não percebeu 
não? Eles vieram aqui mostrar um quadro desse Pintor. E quadro é pra gente olhar 
e não pra escutar. – E quando eu ia ficando aliviado, o chato me perguntou: 
   - Então por que que você contou a história do fantasma? 
   Não deu outro estalo: empaquei. (Amigo: 28) 

 

Observe-se que, nesse exemplo, embora seja possível substituir 

então por e, o segmento muda sutilmente de significado. Em (40), o 

questionamento pressupõe uma dificuldade de se considerar o enunciado 

anterior como verdadeiro, pois o que se segue destrói o enunciado 

precedente – o que se explica pelo valor anafórico de então: se p é verdade, 

então por que q, que é diferente do que você disse? Compare-se com (40’), 

onde a substituição por e parece pressupor uma possibilidade de aceitação 

do enunciado anterior: 
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(40’) O público desatou a reclamar de novo. 
    Um cara levantou e perguntou: 
   - Quer fazer o favor de explicar o que que esses atores estão fazendo aí parados 
que não representam nem nada? 
   Me deu um estalo e eu respondi: 
   - Eles ‘tão representando um quadro-vivo. É isso! Será que o senhor não percebeu 
não? Eles vieram aqui mostrar um quadro desse Pintor. E quadro é pra gente olhar 
e não pra escutar. – E quando eu ia ficando aliviado, o chato me perguntou: 
  - E por que que você contou a história do fantasma? 
  Não deu outro estalo: empaquei. 

  

A função interação do articulador então também é percebida por 

Braga (2000), que, analisando a fala, encontrou igualmente casos de aí com 

papel de organizar  a interação entre os participantes do diálogo. Entretanto, 

não houve nenhum caso com aí nessa função nos livros infanto-juvenis 

estudados. 

A última das funções desempenhadas por então no corpus –  

organização tópica, subfunção retomada –  merece um comentário à parte 

devido ao caráter peculiar do material analisado. Os diálogos presentes nas 

narrativas infanto-juvenis (cf. seção 2.3) são tentativas de representação de 

fala e, por isso, nem tudo o que se percebe na conversação natural aparece 

nesses diálogos.  Além disso, os diálogos das narrativas infanto-juvenis não 

costumam apresentar muitas digressões e, portanto, não apresentam muitos 

casos de retomada de tópico.  

Isso posto, pode-se compreender por que houve tão poucos casos de 

então para retomar tópico (1%), apesar de pesquisadores como Risso 

(1996) e Martelotta, Votre & Cezario (1996) destacarem o papel desse 

articulador, na fala, para levar o ouvinte a voltar a um assunto interrompido. 

Um dos exemplos extraídos do corpus é o que se segue:  

 

(41) Fiquei grilado com aquela mulher tão-só com uma perna só, uma tripinha de 
vestido e um pouco de cabelo (o resto dela sumia pra fora do quadro). 
     Eu sei que pintor gosta de pintar coisa diferente. E eu já tinha aprendido que 
pintar bem não precisa ser pintar tudo certinho feito fotografia mostra. Então não foi 
porque a mulher sumia do quadro que eu grilei. Foi porque, mesmo com tão 
pouquinho dela aparecendo, ela tinha o mesmo jeito de tudo que é mulher que o 
meu Amigo pintava. (Amigo: 35) 
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Nesse excerto, o menino espanta-se com o que vê no quadro, faz 

comentários gerais sobre pintura e retoma o tópico, explicando o motivo de 

seu espanto: a semelhança entre as mulheres retratadas pelo Pintor. 

Resumindo todos os casos de aí e então e a possibilidade de 

intercâmbio no corpus em estudo, percebe-se que esses articuladores 

podem ocorrer indistintamente na função progressão narrativa em casos 

de seqüenciação temporal e causa/efeito, embora pese, na hora da 

escolha, o fator informalidade. Em exemplos de conclusão/finalização, 

apenas na finalização usou-se aí. Na função interacional, em casos de 

interpelação e contestação, apareceu apenas então, o mesmo ocorrendo 

na função organização tópica, em exemplos de retomada.  

Observa-se, portanto, que, no corpus, as possibilidades de uso de 

então são maiores que as de aí; além disso, o primeiro articulador apareceu 

em 136 casos, contra 78 do segundo. O gráfico 4 ilustra esses resultados: 

 

 

Gráfico 4 – Distribuição dos usos de aí / então segundo sua função e subfunção 

(em número absoluto de ocorrências) 
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3.4 - Combinações de articuladores  
 

 

Em algumas ocorrências do corpus (55 no total), observaram-se 

combinações dos articuladores estudados neste trabalho: e e mas aparecem 

apenas na primeira posição, unidos a aí e então; há, também, alguns casos 

de e daí.  O quadro 4 mostra o número de ocorrências e os livros em que 

aparecem essas combinações: 

 

Quadro 4 – Distribuição das ocorrências de combinações por obra analisada 

Livros E aí E então E daí Mas aí Mas então TOTAL (por livro) 

Amigo 12 3 2  6   23 

Coleg 6  3 5     14 

Noite 1     1 

Menino 1   1   2 

Ilha  1     1 

Sem 4 1  1  2  8 

Lagr  2   1  3 

Olho 2   1  3 

TOTAL 26 10 7 10 2 55 

 

Quando os articuladores se unem formando pares, pode prevalecer a 

função que um deles desempenharia ou surgir uma outra, decorrente do 

papel dessa combinação no texto. As pesquisas a respeito desse assunto 

discordam quanto à classificação. Segundo Halliday & Hasan (1976), o e 

iniciando frase freqüentemente pode vir acompanhado de outro articulador 

(ex: e então); nesse caso, para os autores, os dois funcionam como um 

elemento simples e o segundo elemento pode expressar uma relação textual 

igual ou diferente do e. Já Tavares (1999) conclui que os “seqüenciadores 

conjugados” podem ser classificados da mesma forma que cada um deles 

separadamente.  

De acordo com Stammerjohann (1977:113), pode haver uma 

“cumulazione di elementi di articolazione”, mas, para o autor, nem sempre 

fica claro se um deles sobressai ou se o conjunto forma outro elemento 
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diferente. Por sua vez, Rojo (1996:57-58) afirma que e aí / e daí são 

geralmente vistos como textualmente “responsáveis pela conexão 

interfrástica, estabelecendo uma coesão temporal (ou têmporo-causal) entre 

duas frases ou segmentos textuais”, sendo “característicos do discurso 

relativamente não planejado que constitui a modalidade oral da linguagem”. 

Entretanto, a autora (op. cit: 62) chega à conclusão, com sua pesquisa, de 

que essas expressões  

 

nem sempre são coesivas; nem sempre expressam relações 
semânticas de temporalidade ou seqüencialidade e raramente se 
enquadram à perfeição nas descrições diferenciais elaboradas 
para as modalidades oral/escrita do discurso. 

 

A questão parece ser, portanto, considerar ou não os componentes de 

uma combinação como elementos autônomos e, a partir daí, classificá-la ou 

não seguindo os mesmos parâmetros usados para cada um de seus 

componentes. Neste trabalho, optou-se por classificar as combinações à 

parte, procurando seguir os mesmos critérios já descritos para e / mas / aí / 

então e observando a possibilidade de intercâmbio com os articuladores 

isolados ou com outras combinações. Os casos de e daí e mas então serão 

comentados ao final desta seção. 

Ressalte-se que, quando se fala em intercambialidade, tenta-se 

encontrar opções de uso dos articuladores (cf. seções precedentes). Em 

momento algum pretende-se alterar ou criticar os textos originais; apenas se 

procura entender o mecanismo de seleção dos articuladores e da 

estruturação textual. Por exemplo, se na seção 3.3 afirmou-se ser possível, 

em alguns casos, trocar aí por então, com as combinações essa troca nem 

sempre é tão natural, havendo uma preferência para a substituição por um 

dos elementos da combinação, como se verá mais adiante.  

Na classificação das combinações, a função progressão narrativa, 

nas subfunções progressão temporal e causa/efeito, destacou-se nos 

casos de e aí e e então; a subfunção conclusão/finalização surge com 

essas duas combinações, além de mas aí.  
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Em (42) e (43), encontram-se exemplos de progressão temporal 

(30% dos casos), em que as combinações de articuladores podem sofrer 

intercâmbio e também podem ser substituídas por aí ou então, 

indistintamente – cf. (43’). 

 

(42) A platéia parou de bater pé, de assobiar; me olhou. Eu levantei e fui indo pro 
palco. A minha perna tremia tanto que mal dava pra andar. Não sei se era vergonha 
de ver todo o mundo ali me olhando ou se era medo de chegar perto do meu Amigo 
assim tão virado fantasma. Mas cheguei. E aí ele cochichou pra mim:  
    - E agora, Cláudio? 
    - Agora o quê? 
   - Eu não sei representar fantasma, o que que eu faço? Eu não sei o que eu digo. 
(Amigo: 25) 

 
(43) De súbito o advogado da acusação, que estava de pé ao lado das frutas, 
dependurou-se pelo rabo e continuou a fazer caretas de cabeça para baixo; parecia 
acusar fortemente os quatro réus pedindo uma boa surra para cada um deles. E 
então, talvez para mostrar o castigo que devia ser aplicado aos culpados, pegou 
uma varinha e surrou a si próprio. (Ilha: 70) 

 
(43’) De súbito o advogado da acusação, que estava de pé ao lado das frutas, 
dependurou-se pelo rabo e continuou a fazer caretas de cabeça para baixo; parecia 
acusar fortemente os quatro réus pedindo uma boa surra para cada um deles. E aí / 
aí / então, talvez para mostrar o castigo que devia ser aplicado aos culpados, pegou 
uma varinha e surrou a si próprio. (Ilha: 70) 

 

Já em (44) e (45), percebe-se a subfunção causa/efeito (14% dos 

casos) e também é possível o intercâmbio. Entretanto, se em (44) a 

combinação pode ser substituída por aí, em (45) parece mais difícil 

prescindir do e.  

 

(44) O menino maluquinho pegava todas! 
     Mas teve uma coisa que ele não pôde pegar, não deu pra ele segurar embora ele 
soubesse transá-la como um milagre. 
    O menino maluquinho não conseguiu segurar o tempo! 
    E aí o tempo passou. 
    E, como todo mundo, o menino maluquinho cresceu. (Menino: 98-100) 
 
(45) No princípio eram só dois. Tinham se encontrado pela primeira vez revirando a 
mesma lata de lixo. 
    - Esse osso que tem aí é meu! 
    - É meu! 
    Se zangaram. Rosnaram um pro outro. 
   - Larga o osso! 
   - De jeito nenhum! 
  - Tô dizendo pra largar! 
   E então se atracaram dispostos a uma briga feia. (Coleg: 9) 
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Nesse exemplo, portanto, o intercâmbio – veja-se (45’) – ocorreria 

entre então e aí, mantendo o primeiro articulador da combinação, talvez 

para marcar o final de um momento da narrativa (a conversa entre os 

personagens) e o início de uma outra cena, a briga. Parece que a 

necessidade do e advém da seqüência de atitudes dos cachorros – se 

zangaram, rosnaram e se atracaram –, sendo o então responsável pelo 

efeito de sentido de conseqüência da última ação.  

 

(45’) No princípio eram só dois. Tinham se encontrado pela primeira vez revirando a 
mesma lata de lixo. 
    - Esse osso que tem aí é meu! 
    - É meu! 
   Se zangaram. Rosnaram um pro outro. 
   - Larga o osso! 
   - De jeito nenhum! 
  - Tô dizendo pra largar! 
  E aí se atracaram dispostos a uma briga feia.  

 

Com os exemplos (46) e (47), ilustra-se a subfunção conclusão/ 

finalização (10% dos casos), representada pelas combinações e aí e e 

então, intercambiáveis. Em (46), o pai conta ao filho a tentativa de seqüestro 

de que foi vítima, e o filho, com base no relato do pai, tira uma conclusão 

equivocada: o pai teria fugido. O excerto (47) mostra, no final do livro, o fim 

do sofrimento do menino ao procurar entender a morte do Amigo Pintor: 

lembrar-se dele por inteiro, sem enfatizar apenas seu suicídio, como vinha 

ocorrendo. Note-se que, em ambos os casos, o intercâmbio pode ser feito 

tanto pelas combinações quanto por apenas aí / então. 

 

(46) - Quando eu ouvi o tiro, olhei para o lado e vi uma mulher gritando. O 
gendarme, que estava à minha frente, percebeu tudo, sacou do revólver. Aí eu me 
senti mais confuso que cachorro em caminhão de mudança. Não sabia para onde ir. 
O jeito foi me jogar no chão. Começou a sobrar bala para todo lado, porque os tiros 
chamaram a atenção de outros gendarmes e eu ali, com as mãos protegendo a 
cabeça, querendo que o chão se abrisse, para eu me enterrar dentro dele. Quando 
pararam de atirar, os outros gendarmes tinham conseguido prender meu 
seqüestrador. 
    - E aí você aproveitou a confusão para se mandar... 
   - De jeito nenhum. Quando acabou o tiroteio, fui um dos primeiros a me aproximar, 
tentando saber quem era o sujeito. (Sem: 81-82) 

 
(47) Fiquei olhando e olhando o jeito que ele tinha juntado as duas folhas. Olhei 
tanto que acabei até sabendo que eu não tinha nada que separar Amigo pra cá e 
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por que pra lá. O que eu tinha era que fazer o que ele fez com as folhas e com o 
azul do céu: juntar. 
     E então juntei. 
    Agora, quando eu penso no meu Amigo ( e eu continuo pensando tanto!) eu 
penso nele inteiro (...).  (Amigo: 51)  

 

Ainda na função progressão narrativa, a subfunção mudança de 

condução da narrativa (12% dos casos) encontra-se representada apenas 

pela combinação mas aí, como em (48), quando, incomodado pelas 

perguntas do menino, o Pintor pára de pintar e começa a falar da mulher que 

ama. Observe-se que, no início das perguntas do menino, o Pintor continua 

pintando normalmente, mudando de atitude apenas quando fala de Clarice.  

 
(48) - Por que que tudo que é mulher que você pinta tem um jeito igual? 
     Ele continuou pintando; custou pra responder: 
    - Tem uma mulher que mora no meu pensamento, sabe; eu nem vejo quando ela 
sai da minha cabeça e entra na minha pintura. 
    Eu perguntei sem nem pensar: 
   - É a Dona Clarice? – e ele respondeu na hora: 
  - É. – Mas aí ele parou de pintar. Levantou. Ficou olhando pra um quadro; pra 
outro. Acabou dizendo: - Mas não era pra sair sempre igual. (...) (Amigo: 35-36) 

 

No corpus, a combinação mas aí é também a única a aparecer 

desempenhando a função contrajunção, em apenas dois casos, indicando 

quebra de expectativa, em trecho um pouco adiante do mesmo livro  citado 

acima: o Pintor continua a contar sua história de amor com Clarice, com 

quem pretendia casar quando era mais jovem; contrariando, entretanto, o 

desejo de ambos, eles não se casaram: 

 

(49) Ela foi a primeira namorada dele e ele dela. Brotinho ainda. Que vontade que 
eles tinham de ver logo o tempo passando pra poder casar! Custou a passar. E os 
dois esperando. Até que um dia passou. Mas aí ninguém casou: eles começaram a 
brigar (...). (Amigo: 37) 

 

Em (48) e (49), a intercambialidade fica restrita a um dos elementos 

da combinação: apenas aí no primeiro caso e mas no segundo. Essa 

restrição na troca dos articuladores explica-se pelo seu papel nos segmentos 

a que eles pertencem. Em (48), a subfunção mudança na condução da 

narrativa, muito comum com o articulador mas, também indica uma 

progressão temporal, freqüentemente marcada pelo aí; este, por sua vez, 
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parece poder desempenhar sozinho, no exemplo em destaque, a subfunção. 

Já em (49), o efeito de sentido característico da contrajunção prevalece e, 

como é típico do articulador mas, este poderia substituir a combinação.  

Continuando a análise do corpus, surge a função interacional, que no 

exemplo (50) traz o único caso de combinação de articuladores indicando 

contestação, com mas aí. Marcão e seus amigos brasileiros, todos exilados 

na França durante o período da ditadura militar, desejam apresentar para 

seus colegas franceses um trabalho sobre o Brasil. Pedem, então, 

autorização ao professor, que sugere uma apresentação de maior porte, 

para todas as turmas, no anfiteatro. A hesitação de Marcão ilustra sua 

insegurança e o receio de que não consigam levar a efeito sua proposta. 

Neste caso, a substituição da combinação mas aí só é possível por outra: 

mas então. 

 

(50) -  Lógico que vocês têm minha aprovação. Pois eu tenho uma proposta melhor. 
Em vez de fazerem só na classe de vocês, Marc, é possível reunir todas as 
troisièmes. 
    - Mas não vai caber na classe. 
    - Pois fazemos no anfiteatro. O que vocês acham? 
    - Mas aí não pode ser uma exposição sem compromisso. Vai acabar sendo uma... 
   - Uma aula mesmo – ele concluiu.- Uma aula sobre o Brasil.  
   - Aula? – eu tremi, não querendo acreditar que fôssemos capazes. (Sem: 104)  

 

Ainda na função interacional, tem-se a subfunção interpelação (21% 

dos casos), representada por e aí, e então e e daí.  

 

(51) Ao tomarmos o elevador, papai estava visivelmente preocupado. Querendo 
disfarçar o nervosismo, ele passou a mão pela cabeça do Ricardo, gracejando. 
    - E aí, Rico? Para quando foi adiado o final do campeonato? 
   - Que campeonato? – Ricardo ainda estava bronqueado com a interrupção da 
partida. (Sem: 18) 

 
(52) Só o pai falou, até chegarem à lanchonete. Mandou vir o suco de laranja que 
Isabel concordou em aceitar e pediu um conhaque, descupando-se com o frio 
daquele fim de manhã. 
    - E então, minha filhinha? Você não devia estar na escola a uma hora dessas? 
   - Saí mais cedo, papai. Precisava falar com você. 
   - Oh, você sabe que pode contar comigo! E então? O que está havendo com a 
garotinha do papai? 
   - A sua garotinha já cresceu, papai. Cresceu sem nunca ter conversado com você. 
(Lagr: 66) 
 
(53) - Escuta aqui, a gente não pode mais ficar sem fazer nada, vendo o tempo 
passar. Nós temos que bolar um plano qualquer. 
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    - Que melancolia! 
    - Flor, vê se entende, a gente tem que tirar Virinha e Latinha daquela prisão antes 
que seja tarde demais. 
   - Eu sei. 
   - E daí? 
   - Que melancolia! (Coleg: 48) 

 

Nos exemplos acima, as combinações de articuladores surgem como 

um recurso fático. Em (51) e (52), é possível substituir e aí por e então, e 

vice-versa, indicando introdução do diálogo, quase uma saudação. Já no 

excerto (53), apenas e daí pode ser utilizado, pois essa combinação parece 

pressupor um diálogo já iniciado que um dos personagens pretende manter. 

Todas as ocorrências de e daí no corpus apareceram em diálogos, 

ratificando a afirmação de Rojo (1996: 58) de que essa combinação – e 

também e aí – seria típica da linguagem oral. 

Finalmente, os dois únicos exemplos em que se percebe a função 

organização tópica, indicando retomada, são representados pelos dois 

únicos casos de mas então no corpus, ambos no mesmo livro, nos excertos 

(54) e (55). Segundo Martelotta, Votre & Cezário (1996:195), essa 

combinação de articuladores é comum em diálogos, quando há uma 

digressão e o então “direciona o ouvinte para a volta ao assunto 

interrompido (...). Sua função é principalmente organizar uma estratégia 

interativa”. Os autores citam exemplos dessa combinação, mas não fazem 

comentários a respeito de pontuação/entonação entre cada um dos 

elementos. Os dois casos encontrados no corpus, porém, apresentam 

vírgula separando os articuladores; provavelmente, o uso desse sinal de 

pontuação decorre de uma tentativa de aproximar o diálogo do livro da fala 

espontânea, marcando com a vírgula uma possível pausa entonacional. 

 

(54) Não demorou muito, dias depois, apareceu lá em casa uma mulher baixinha, 
que se dizia faxineira. 
    - Ela insiste em subir, dona Terezinha – seu Valdemar dizia pelo interfone – Ela 
está falando que precisa, e seu Valdemar enfatizou o precisa. 
   - Então, mande-a subir... 
   Mamãe chegara à conclusão de que só poderia ser alguém trazendo notícias de 
papai. Fossem policiais, já subiriam sem avisar. 
  - Bom dia, dona Terezinha – a mulher foi entrando, sem pedir licença. Sentando-
se, ela completou, sorrindo: - Ou devo chamá-la de Tererê? 
   Aquilo era suficiente para saber que viera a mando de papai. Só ele chamava 
mamãe assim. 
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   - Como está ele? – mamãe perguntou ansiosa. 
   Pedindo silêncio, a mulher passou-lhe um bilhete, enquanto ia falando, em voz 
mais alta que o normal: - Mas, então, a senhora não quer mesmo que eu faça faxina 
hoje? (Sem: 27) 
 
(55) A voz era de papai, mas o boné, o cavanhaque, o bigode e aqueles óculos 
escuros não combinavam com a imagem dele. 
   - Mas...mas...eu não estou entendendo... 
   - Calma, filhão. Sou eu, sim, seu pai. Estou disfarçado, apenas isso. Preciso tomar 
precauções. Pelo menos por enquanto...(...) 
   - Você podia ter escapado, pai. Agora vai ser mais complicado... 
   - Engano seu, Marcão. Se eu fujo, eles mandam outro fazer o serviço, porque o 
atentado ia ficar em segredo. Denunciando, eles vão ficar desmoralizados. 
   - Desmoralizados como? 
   - Desmoralizados porque eu vou jogar a imprensa e a opinião pública contra eles. 
   - Mas, então, para que esse disfarce, essa preocupação toda em marcar este 
encontro às escondidas? (Sem: 81) 

 

Em (54), a informante disfarçada de faxineira, após os momentos 

iniciais da conversa, retoma o pretenso motivo que a teria levado à casa de 

Terezinha – fazer uma faxina – antes que a mentira fosse descoberta pela 

escuta dos militares. Mais adiante (55), quando pai e filho se encontram 

após uma tentativa de seqüestro, este estranha o disfarce do pai, mas 

apenas depois de ouvir toda a aventura questiona o porquê do disfarce. 

No gráfico 5, esquematizam-se os papéis desempenhados pelas 

combinações de articuladores: 
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Gráfico 5 – Distribuição dos usos das combinações segundo sua função e 

subfunção (em número absoluto de ocorrências) 

 

 

3.5 - Análise comparativa dos articuladores 
 
 

Os articuladores e, mas, aí, então e suas combinações comportaram-

se de maneira diferente no corpus, mas algumas semelhanças podem ser 

encontradas quando se comparam os contextos nos quais eles ocorrem. O 

quadro 5 mostra a distribuição dos articuladores nos segmentos discursivos 

– parágrafos narrativos e turnos –, em posição inicial ou intermediária.  

 

Quadro 5 – Distribuição das ocorrências segundo a posição dos articuladores 
nos segmentos discursivos 

Articuladores Meio de 
parágrafo 

Início de 
parágrafo 

Propor
-ção 

Meio de 
turno 

Início de 
turno 

Propor
-ção 

TOTAL 

E 
 

323 
40% 

164 
20% 

2:1 182 
22% 

130 
18% 

1,2:1 799 
100% 

Mas 
 

182 
32% 

82 
15% 

2:1 180 
31% 

125 
22% 

1,4:1 569 
100% 

Aí 
 

27 
35% 

31 
40% 

1:1,2 18 
23% 

2 
2% 

11,5:1 78 
100% 

Então 
 

21 
16% 

7 
5% 

3,2:1 26 
19% 

82 
60% 

1:3,2 136 
100% 

Combinações 
 

17 
31% 

12 
22% 

1,4:1 9 
16% 

17 
31% 

1:1,9 55 
100% 

Total/média 
 

570 
35% 

296 
18% 

1,9:1 415 
25% 

356 
22% 

1,1:1 1637 
100% 

 
 

Os segmentos discursivos foram identificados apenas como 

parágrafos ou turnos porque se pretendia observar se o comportamento dos 

articuladores sofria alguma modificação em trechos narrativos e em  

diálogos.  Procurava-se encontrar alguma semelhança entre os diálogos das 

histórias infanto-juvenis e a conversação espontânea, embora haja 

diferenças entre essas duas modalidades, como já se viu na seção 2.3.  

Também se procurava observar se os articuladores se distribuíam 

uniformemente no início e no meio dos segmentos discursivos. 
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Conforme o quadro 5, constata-se que e e mas são semelhantes 

quanto à distribuição no meio dos segmentos (parágrafos e turnos): 62% e 

63% dos casos, respectivamente. Quanto a essa preferência por se usar e e 

mas no meio dos parágrafos, a explicação talvez decorra da tendência 18 em 

se evitar iniciar esse segmento com esses articuladores – observe-se que a 

proporção é a mesma para os dois articuladores, pois apenas metade das 

ocorrências com parágrafos referem-se à presença de e e mas no início. 

No que concerne aos turnos, a presença dos articuladores iniciando 

esse segmento discursivo acena para uma equivalência entre o que ocorre 

nos diálogos e na conversação espontânea. Segundo Castilho (1998), 

Halliday & Hasan (1976), Koch (1998), entre outros, é comum o uso de e e 

mas na fala. Aparecer no meio ou no início de turno parece configurar uma 

questão de progressão do diálogo, sem qualquer relação com preferência 

por uma ou outra posição no segmento – ao contrário do que ocorre com os 

parágrafos. 

No geral, chama a atenção o fato de e e mas apresentarem 

proporções praticamente idênticas na relação início/meio de segmento, 

ainda que e apareça mais vezes em parágrafos (60%) e mas, em turnos 

(57%). 

Com relação aos articuladores aí e então, há de se considerar que 

eles se opõem na disposição dos segmentos: aí surge em parágrafos em 

75% dos casos; então aparece mais vezes em turnos, 79%. Destaque-se 

que o comportamento de aí, no corpus, surpreende, pois as pesquisas que 

têm sido feitas sobre esse articulador (cf. Braga, 2000; Macedo & Silva, 

1996; Martelotta, 1994; Paiva, 1999) ressaltam seu papel de “marcador 

conversacional” e, portanto, seria de se esperar que ele aparecesse mais em 

diálogos que em parágrafos narrativos. Se é verdade que aí carrega uma 

forte marca de oralidade, essa característica não se refletiu onde seria mais 

provável – nos turnos.  

Várias hipóteses podem ser levantadas para justificar tal 

procedimento, como, por exemplo, uma tentativa de aproximação do texto 

                                                           
18

  No capítulo 4, ao se falar de ensino e de pontuação, esse assunto será retomado. 
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escrito à linguagem oral, talvez considerando que a criança reconhece mais 

facilmente esse tipo de linguagem – o que se configuraria na presença da 

oralidade nos parágrafos narrativos. Entretanto, o que mais uma vez 

surpreende é que 53% dos casos do articulador aí tenham aparecido em 

livros voltados para o público juvenil (12-14 anos), contra 37% e 10%, 

respectivamente, para leitores de faixa etária menor (8-10 anos e 10-12 

anos). Outra vez, um contra-senso: pesquisas demonstram (cf. Braga, 2000; 

Paiva, 1999) que falantes mais jovens e com menos escolaridade tendem a 

utilizar aí com uma frequência maior. Mesmo considerando pequena a 

diferença de idade e de escolaridade dos leitores a quem se destinam os 

livros, é no mínimo curioso que se tenha invertido, nos textos literários, o que 

se percebe na fala espontânea. 

Quanto à presença de aí em início ou meio de segmento, nos 

parágrafos não se verificou grande diferença, mas nos turnos houve nítida 

preferência por utilizar o articulador em posição intermédiária, numa 

proporção de 11,5 para 1.  

Já a freqüência do articulador então em turnos, no corpus (79%),  

ratifica as conclusões de Martelotta (1994) e Martelotta, Votre & Cezário 

(1996) a respeito do predomínio desse articulador na linguagem oral. 

Destaque-se que, em 60% das ocorrências em turnos de fala, então 

apareceu no início, numa proporção de 3,2 para 1 – a mesma encontrada 

nas ocorrências de então em parágrafos, sendo que a maioria dos casos 

refere-se à posição intermediária nesse segmento.   

Finalmente, as combinações distribuem-se regularmente entre 

parágrafos (53%), com preferência para a posição intermediária, e turnos 

(47%), preferencialmente no início. Merece destaque o comportamento de  e 

aí/e daí, responsáveis por treze dos dezessete casos de combinações em 

início de turno; essa constatação confirma a análise de Rojo (1996) a 

respeito do predomínio desses elementos na modalidade oral. Deve-se, 

entretanto, ressaltar que, no corpus, a maioria dos casos de e aí aconteceu 

em parágrafos, e todos os casos de e daí apareceram em início de turno.  
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O quadro 6 ilustra a distribuição de articuladores e combinações 

quanto às funções desempenhadas no corpus. 

 
Quadro 6 – Distribuição das ocorrências segundo a função textual-discursiva 

dos articuladores 

Articuladores Organização 
tópica 

Progressão 
narrativa 

Interação Contrajunção TOTAL 

E 
 

9 
1% 

595 
74% 

181 
23% 

14 
2% 

799 
100% 

Mas 
 

22 
4% 

68 
12% 

163 
29% 

316 
55% 

569 
100% 

Aí 
 

0 78 
100% 

0 0 78 
100% 

Então 
 

2 
2% 

110 
80% 

24 
18% 

0 136 
100% 

Combinações 
 

2 
4% 

37 
67% 

14 
25% 

2 
4% 

55 
100% 

Total/média 
 

35 
2% 

888 
54% 

382 
24% 

332 
20% 

1637 
100% 

 
As funções textuais-discursivas procuraram abarcar o papel 

predominante de articuladores e combinações na estruturação dos textos 

infanto-juvenis. Desde o início da análise (cf. seção 2.3), observou-se que a 

função menos recorrente seria organização tópica, devido à dificuldade 

para identificar retomadas e rupturas tópicas em textos literários, 

principalmente em se tratando de histórias voltadas para crianças e jovens, 

caracterizadas por freqüentes inserções de novos personagens, eventos e 

episódios narrativos. De fato, essa função apareceu em apenas 2% das 

ocorrências.  

A função progressão narrativa foi maioria absoluta em todos os 

articuladores e combinações – com exceção de mas, eminentemente 

contrajuntivo, em que a progressão narrativa aparece em terceiro lugar.  

Comprova-se, portanto, a hipótese inicial deste trabalho acerca do papel dos 

articuladores no texto narrativo. No corpus, o articulador aí, por exemplo,  

desempenha somente essa função. Quanto ao mas, único a não se destacar 

na progressão narrativa, mais uma vez ratifica-se a conclusão de inúmeras 

pesquisas (cf. Ducrot, 1980, 1985; Guimarães, 1987; Neves, 1984; Pinto, 

1989), que constataram o seu papel predominante de contrajunção.  
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No que se refere à função de interação, observe-se que ela foi a 

segunda colocada com todos os articuladores, com exceção de aí. 

Configurou-se papel interativo quando se percebeu uma relação de 

interlocução, explícita ou implícita: o primeiro caso, em diálogos entre 

personagens; o segundo, em parágrafos narrativos nos quais o narrador, em 

primeira ou terceira pessoa, às vezes por meio do discurso indireto livre, 

parece conversar com o leitor.  

A supremacia da progressão narrativa e da interação, nas funções 

dos articuladores, aponta para o que pode ser considerado um retrato da 

estruturação desse tipo de texto: um enlace entre as relações estabelecidas 

pelos fatos narrados (seqüência temporal, causa/efeito, ênfase, ...) e os 

procedimentos interacionais característicos da interlocução dos participantes 

do fazer textual, tanto no nível interno, personagens, quanto no nível interno-

externo, narrador-leitor. 

Finalmente, o quadro 7 apresenta as subfunções encontradas no 

corpus.  

 

Quadro 7 – Distribuição das ocorrências segundo a subfunção dos articuladores 

Subfunções E Mas Aí Então Combinações TOTAL  

Ruptura 5 14 0 0 0 19  

Retomada 4 8 0 2 2 16  

Seqüência 
temporal 

159 21 65 19 17 281  

Adição 314 4 0 0 0 318  

Mudança de 
condução da 
narrativa 

0 43 0 0 7 50  

Causa/efeito 18 0 12 20 8 58  

Conclusão / 
finalização 

27 0 1 71 6 105  

Ênfase 
(polissíndeto) 

76 0 0 0 0 76  

Interpelação 114 20 0 15 12 161  

Ênfase 12 29 0 0 0 41  

Contestação 56 114 0 9 1 180  

Quebra de 
expectativa 

14 89 0 0 2 105  

Retificação 0 29 0 0 0 29  

Ressalva 0 198 0 0 0 198  

TOTAL 799 569 78 136 55 1637 
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As primeiras subfunções que aparecem no quadro 7 referem-se à 

função de organização tópica e distribuem-se igualmente nesse papel. 

Note-se o articulador mas como o indicador de ruptura e retomada mais 

presente no corpus.   

Nas funções referentes à progressão narrativa, além da subfunção 

aditiva – mais freqüente, porém praticamente restrita ao articulador e – , a 

seqüência temporal surge como mais recorrente e, de todas as 

subfunções, é a única representada por todos os articuladores e pelas 

combinações (exceção feita a mas aí e mas então, de uso bastante restrito 

no corpus). O fato de o papel de seqüenciador temporal ser o mais comum 

entre os articuladores talvez se explique pelo étimo de e, aí e então, 

originariamente elementos com valor adverbial temporal (cf. seções 3.1 e 

3.3).  

Ainda nesse segundo grupo de subfunções, destaque-se a 

predominância de então com papel de conclusão/finalização – 

confirmando os resultados de pesquisas como a de Martelotta (1994) – e a 

exclusividade de e em ocorrências de ênfase com polissíndeto. A subfunção 

mudança de condução da narrativa, por outro lado, é exclusiva do mas e 

da combinação mas aí, configurando um caso específico no qual o 

articulador marca o acréscimo de um dado que denota uma complicação ou 

mesmo um certo suspense. Finalmente, causa/efeito distribui-se pelos 

articuladores, sendo mais comum com e, aí e e aí (38 casos, no total).   

No terceiro grupo de subfunções, referentes à interação, os casos de 

ênfase, presentes apenas em algumas frases exclamativas ou 

interrogativas, são exclusivos de e e mas. O destaque, nesse grupo, são as 

ocorrências de interpelação e contestação: a primeira, percebida em 

frases interrogativas, é representada por todos os articuladores, exceto aí e 

as combinações mas aí/mas então; a segunda, muito freqüente com e e 

mas, surge em momentos de nítido debate, marcado pela disputa de 

argumentos e tentativas de desconstruir a argumentação alheia, indicando 

protesto, polêmica. Ainda que a contestação tenha sido representada, na 
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maioria dos casos, pelo mas, ela não é exclusiva desse articulador e não 

carrega necessariamente a marca de contrajunção (cf. seções 3.1 e 3.2).  

Se forem comparados alguns segmentos nos quais os articuladores 

denotam contestação, pode-se perceber que há sutis nuances de sentido 

pelo uso de um ou outro articulador, conforme se observa nos exemplos a 

seguir, já comentados nas seções anteriores:  

 

(18) Farofa deu cento e cinqüenta xícaras de “chá de comigo ninguém segura”. 
Passaram-se três dias, o elefante, inchadão, com olheiras, e nada de resolver! (...) 
Aí, a velha senhora disse: 
- Se não resolveu com o purgante, se não resolveu com o chá, o único jeito é dar 
uma lavagem neste pobre bichinho, coitadinho, tão inchadinho, com esse problemão 
elefântico! 
- E como é que a gente vai dar uma lavagem intestinal neste bicho tão grande? 
(Bichos: 26) 
 
(40) O público desatou a reclamar de novo. 
Um cara levantou e perguntou: 
- Quer fazer o favor de explicar o que que esses atores estão fazendo aí parados 
que não representam nem nada? 
Me deu um estalo e eu respondi: 
- Eles ‘tão representando um quadro-vivo. É isso! Será que o senhor não percebeu 
não? Eles vieram aqui mostrar um quadro desse Pintor. E quadro é pra gente olhar 
e não pra escutar. – E quando eu ia ficando aliviado, o chato me perguntou: 
- Então por que que você contou a história do fantasma? 
Não deu outro estalo: empaquei. (Amigo: 28) 
 
(28)  Um dia, logo que o conheci, nós falávamos sobre jogadores de futebol. Ele 
[Juca] defendia os jogadores portugueses, dizendo que eram melhores que os 
brasileiros – coitados! E citou, como exemplo, o Eusébio, que eles achavam ser 
melhor que o Pelé. 
- Mas o Eusébio não é português – eu argumentei. – Ele é angolano. (sem:57) 

 

  Ao usar o articulador e, no excerto (18), percebe-se que a sugestão 

do palhaço Farofa, ainda que insólita, está sendo considerada, mas 

questiona-se a possibilidade de colocá-la em prática. Em (40), a contestação 

com então parece enfraquecer a justificativa para o silêncio dos 

personagens da peça: se eles estão apenas representando um quadro vivo, 

por que o menino ficou contando a história do fantasma no palco? Já em 

(28), a contestação chega ao grau máximo de tentativa de desconstrução do 

argumento alheio, pois, ao afirmar que Eusébio era um jogador angolano, o 

narrador-personagem procura invalidar a pretensa supremacia dos 

jogadores de Portugal sobre os brasileiros, defendida pelo portuguesinho 
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Juca. Portanto, conforme se constata nos exemplos, há, no uso dos 

articuladores, uma espécie de gradação da contestação. 

Por último, o quarto grupo do quadro refere-se à função de 

contrajunção, exclusiva do mas, da combinação mas aí e de alguns casos 

nos quais o e desempenha o mesmo papel de mas.  Na seção 3.2, as 

subfunções referentes ao mas já foram explicadas, entretanto cabe 

relembrar que os papéis desse articulador oscilam entre a desigualdade e a 

rejeição do enunciado anterior (cf. Neves, 1984; Urbano, 1998). No corpus, 

perceberam-se, com relação ao mas, três subfunções: quebra de 

expectativa, quando o segmento iniciado pelo articulador indica algo 

contrário ao esperado no curso do texto; retificação, em casos nos quais  

há algum tipo de correção; ressalva, a maioria das ocorrências com mas,  

quando se apresenta algum tipo de restrição, podendo ser um comentário 

em tom de alerta ou indicando o limite de interpretação do enunciado.  

No geral, entre todos os articuladores, observa-se que e e mas 

parecem ser mais produtivos, pois desempenharam um número maior de 

subfunções (onze entre catorze).  Por outro lado, no corpus, aí  manifestou-

se como o menos produtivo, com apenas três subfunções. Já as 

combinações comportaram-se de maneira semelhante, porém e aí destacou-

se como a mais produtiva, com quatro subfunções, e mas então como a 

menos produtiva, com apenas uma.  

Esse resultado, embora possa ser confundido com o número de 

articuladores analisados (maior número, mais subfunções desempenhadas), 

deve ser considerado de acordo com as propriedades de cada articulador, 

conforme já percebera Tavares (1999: 63), ao analisar a fala de 

Florianópolis: 

 

os conectores (oracionais e textuais) têm valores semânticos que 
restringem o que pode ser conectado, valores esses que 
interagem com o significado das proposições conectadas. (...) Os 
conectores são pistas que o falante fornece acerca de como deve 
ser interpretada a relação entre as idéias, tentando guiar o ouvinte 
para determinada conclusão. 
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Segundo Thurler (1992) e García (1994: 264), por exemplo, o 

articulador e pode apresentar diversos “matizes de significado”, dependendo 

do contexto em que ocorre. Thurler (op. cit.: 104) também alerta a respeito 

da aparente simplicidade do e:  “sintaticamente simples não implica  

semanticamente irrelevante”. Não causa estranhamento, portanto, a 

pluralidade de subfunções desse articulador no corpus.  

 Com relação ao mas, a diversidade de subfunções também pode ser 

explicada: a relação entre os enunciados ou entre os atos de linguagem 

explicita o papel do articulador. Para Neves (1984: 40), “na interpretação dos 

enunciados com mas, é necessário, predominantemente, recorrer à sua 

força argumentativa”. É, portanto, como afirma Ducrot (1980), na 

interpretação do contexto no qual o mas se insere que se pode perceber seu 

papel como articulador que “opera milagres”. 

A dificuldade que alguns pesquisadores encontram para analisar os 

articuladores decorre da equação entre o(s) significado(s) desses elementos 

e as relações percebidas entre os enunciados, as quais lhes podem conferir 

outros matizes semânticos e diversas funções textuais. Para Schiffrin (1988: 

314), é necessário considerar “how the linguistic properties of markers 

influence their function”.  E, além disso, mesmo com todo o cuidado para 

delimitar os papéis dos articuladores textuais, às vezes é possível destacar, 

somente, qual a função predominante, pois pode ser percebida mais de 

uma. 
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CAPÍTULO 4: LEITURA, ARTICULAÇÃO 
TEXTUAL E PONTUAÇÃO – RELAÇÃO COM O 
ENSINO 
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Ao observar, neste trabalho, o comportamento de e, mas, aí, então e 

suas combinações na literatura infanto-juvenil, constatou-se o papel desses 

elementos na articulação da narrativa, em casos nos quais eles apareceram 

em posição interfrástica, iniciando unidades discursivas – turnos, períodos, 

parágrafos. Na tradição escolar, entretanto, livros didáticos e gramáticas 

geralmente consideram esses articuladores como conjunções coordenativas, 

advérbios ou “palavras denotativas” (cf. capítulo 2), apresentando-os apenas 

em posição intrafrástica. Mesmo manuais de redação que pretendem 

ensinar a produzir bons textos, embora citem alguns conectivos como 

articuladores, exemplificam somente com períodos compostos, 

desconsiderando, por exemplo, casos de articulação de parágrafos. Diante 

dessa situação, torna-se necessário, portanto, refletir sobre a importância da 

observação dos papéis dos articuladores interfrasais no ensino fundamental 

e médio. 

São poucos os livros didáticos que tecem considerações a respeito do 

uso dos articuladores e, quando o fazem, nem sempre a análise é 

satisfatória. Santana (1998:116-117), visando a alertar alunos de nível médio 

sobre erros comuns no conteúdo das redações, considera o uso de 

“conjunções” como mas e e em início de período como um tipo de  

“problema sintático”, pois “esquece-se o valor sintático das conjunções”. O 

autor fundamenta sua opinião, argumentando que “conjunções ligam 

sintaticamente duas orações” e, quando aparecem em início de frase, “não 

há um enunciado anterior” (id.: ib.). Ainda que se aceite uma ou outra 

explicação do autor para os exemplos transcritos em seu livro – alguns, de 

fato, com problemas de coesão –, a generalização é perigosa, pois pode 

deixar o aluno confuso quanto ao uso dos articuladores.  

Da mesma forma, outros compêndios didáticos (cf. Carneiro, 1993; 

Moreno & Guedes, 1986), ao tratar de pontuação, apresentam a vírgula – e, 

esporadicamente,  o ponto-e-vírgula – como únicos sinais que podem ser 

utilizados com as chamadas “conjunções coordenativas”. Assim, 

subentende-se que não se pode iniciar período ou parágrafo com esses 
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elementos; além disso, não se faz qualquer comentário a respeito da 

presença de articuladores em turnos de fala – talvez porque os manuais de 

redação tratem, principalmente, do texto dissertativo escrito, onde marcas de 

oralidade costumam ser criticadas e não há, em geral, ocorrência de 

diálogos. 

Essa falha, para não dizer incoerência, nos materiais didáticos do 

mercado ilustra a lacuna encontrada entre a prática pedagógica e os 

trabalhos acadêmicos desenvolvidos sobre articulação, leitura e produção 

textual. Basta analisar artigos de jornal (cf. Koch, 1993; Santos, 2000), textos 

publicitários (cf. Monnerat, 1998), conversação espontânea (cf. Marcuschi, 

1986; Macedo & Silva, 1996)  ou narrativas literárias para perceber que é 

comum iniciar períodos com articuladores como e ou aí ; no entanto, às 

vezes, livros e professores sugerem que essa prática constitui erro grave, 

como alerta Abreu (1992) em sua pesquisa sobre a produção oral e a escrita 

de crianças. 

Diversos lingüistas vêm discutindo o papel textual dos articuladores, 

independentemente de sua posição no período. Segundo Guimarães (1992, 

1999), é inegável a importância coesiva desses elementos, iniciando 

parágrafos ou no meio deles. Para perceber a coesão, porém, é necessário 

considerar o texto como um todo comunicativo e não um aglomerado de 

frases, mas isso nem sempre acontece na escola. 

Uma das conseqüências do ensino centrado em frases soltas ou em 

relações estabelecidas apenas dentro dos períodos é apontada por Kleiman 

(1989): a dificuldade de compreender textos. Para a autora (op. cit.: 56),  os 

livros didáticos dedicam-se unicamente ao nível local da sentença, sem 

mostrar ao aluno “que a significação do texto depende da função dos 

diversos elementos lingüísticos no texto, não na sentença”. Assim, para o 

aluno leitor, o texto pode se tornar até incoerente, se a leitura não for 

orientada para unidades maiores que a sentença e para o estabelecimento 

de inter-relações textuais e contextuais.  

Pode-se ilustrar a necessidade de considerar o contexto para 

compreender a função dos articuladores, com os trechos (10) e (11), já 
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comentados na seção 3.1.  Na primeira página do livro A letra N e o 

nascimento da noite, o narrador avisa que contará uma mágica história 

envolvendo a letra N e o número Oito, mas começa a relatar o que houve na 

Torre de Babel. Algumas páginas depois, iniciam-se períodos com o 

articulador e para retomar o tópico inicial da narrativa:  

 

(10) Até hoje todos pensam que esta foi a coisa mais importante que aconteceu na 
Torre de Babel naquele dia. Não foi. E é esta mágica história que aqui se vai contar. 
Foi um sábio velhinho que essa história nos contou. (Noite:5)  

 
(11) Um dia o número Oito decidiu buscar trabalho numa alta construção, que era a 
Torre de Babel (na planta dos arquitetos, nos cálculos dos engenheiros). E  nossa 
mágica história começa a fazer sentido. A letra N  também – que era linda e sinuosa 
como um peixinho dourado – buscara o mesmo trabalho nas obras da alta torre (na 
abreviatura de Nº ou em placas de “Não entre!”). E o belo número Oito e a dengosa 
letra N afinal se conheceram. (Noite: 12-13) 

 

 Comprova-se, então, que o articulador atua na organização tópica, 

não tendo o tradicional “valor aditivo” que lhe é imputado nas gramáticas.  

Só é possível, porém, analisar esse papel do articulador, observando o texto 

como um todo, para perceber que o vai-vem do narrador retoma o tópico 

central da narrativa (supertópico – cf. seção 2.3.2), após aparentes 

digressões. 

Outro exemplo dessa necessidade de perceber as funções 

discursivas dos articuladores aparece no livro Raul da ferrugem azul, que 

começa com a pergunta: “E gente enferruja?” – mais um caso em que não 

há valor aditivo.  Esse segmento, já citado em 3.1, indica o questionamento 

do personagem principal, Raul, ao analisar os pontos azuis (ferrugem?, 

bolor?, tinta?) em seu corpo. Entretanto, mais que isso, a frase aponta para 

os parágrafos seguintes, onde, em um flash-back,  o menino relembra tudo o 

que ocorrera com ele na escola naquele dia, até o momento em que, 

“entrando na narrativa”, o leitor o surpreende com a dúvida a respeito da 

“ferrugem” – como se a história já tivesse começado antes de o leitor abrir o 

livro. O articulador e, portanto, apresenta caráter interacional, 

demonstrando uma contestação do próprio personagem com relação a seus 

pensamentos, mas é, também, a estrutura de todo o texto que se vislumbra 
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nesse primeiro segmento discursivo, uma vez que a resposta para a 

indagação é procurada no decorrer da história.   

Esse uso dos articuladores, em início de segmentos de diferentes 

extensões, recebeu destaque em Maingueneau (1996:63), ao tratar do 

discurso literário: 

 

O típico desses conectores lingüísticos, diferentemente dos 
conectores lógicos, é justamente poder ligar entidades 
heterogêneas: um enunciado e uma enunciação, um fato 
lingüístico e um enunciado, um elemento implícito e um elemento 
explícito etc. 

 

Para o autor, isso explica a freqüência com que mas, por exemplo, 

aparece articulando parágrafos que delimitam passagem da narração para o 

diálogo e vice-versa, pois atitudes diferentes, segmentos diversos, podem 

ser relacionados (op. cit.: 76): “O mas desempenha igualmente um papel de 

operador de transição, destinado a tornar mais fácil a passagem de um 

campo a outro”. Percebe-se, portanto, que os articuladores fazem mais que 

relacionar períodos ou parágrafos, pois seu papel coesivo refere-se até 

mesmo a estruturas implícitas. 

Entretanto, a despeito de todos os argumentos que comprovam a 

função coesiva dos articuladores interfrásticos, ainda assim é comum 

encontrar textos de cunho didático que insistem em ignorar o papel textual 

dos articuladores. Segundo Perrotti (1992), isso ocorre porque há um hiato 

entre as aulas de gramática e de produção textual devido à falta de 

coerência no estudo dos fatos lingüísticos: aprende-se pontuação, decoram-

se listas de conectivos, treina-se a elaboração de parágrafos, mas, muitas 

vezes, não se relaciona um assunto a outro. Perrotti (op. cit.: 5) relembra 

que, ao se iniciarem períodos com “conjunções”, elas deixam “de exercer o 

papel de simples conectores para assumirem a função de estruturar os 

enunciados em texto, tornando-o uma unidade coesa e coerente”. E, se 

essas são exatamente as duas qualidades que se pretende alcançar em um 

texto – coesão e coerência – , por que os livros que pretendem ensinar a 

redigir insistem em deixar de relacioná-las ao uso dos articuladores? 
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Se for feito um retrato do ensino de língua portuguesa, atualmente, é 

possível perceber que parece ser um consenso a necessidade de se 

enfatizar a leitura e a produção de textos. Diversos trabalhos – como 

Fonseca & Fonseca (1977), Koch (1992), Geraldi (1997), Cabral & Gorski 

(1998) – há muito alertam para a importância de ligar as atividades das aulas 

de língua portuguesa à exploração de textos, o que também aparece nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), que apresentam esse mesmo 

caminho a ser seguido pelos professores no ensino fundamental e médio.  

Por isso, procura-se abordar o conceito de coesão, na escola, 

mostrando a relação entre os “laços” coesivos e a organização textual. Além 

disso, tem-se trabalhado coesão e coerência como complementares, pela 

intensa relação que mantêm entre si, conforme lembra Irwin (1988: 39): ”it 

has been suggested that intersentential connectives add to the coherence of 

a text”. Entretanto, o caminho para se chegar a um bom texto nem sempre 

fica claro para os estudantes; ao contrário, o texto na escola acaba 

funcionando como um pretexto para classificações tradicionais que pouco ou 

nada contribuem para leitura e produção. 

Quanto à pontuação – geralmente, um apêndice no final dos livros 

didáticos –, pouco se costuma trabalhar a relação entre esse assunto, a 

sintaxe e a coesão. Freqüentemente, usar vírgula e ponto é associado, na 

escola, ao ato de respirar, e, mais uma vez, a organização textual é deixada 

de lado. Em se tratando de pontuação externa (ponto final, exclamação, 

interrogação, reticências) antes dos articuladores, os autores de livros 

didáticos geralmente fazem críticas a essa prática. O exemplo de Infante 

(1996: 331) evidencia essa postura: diante de um texto repleto de mas 

iniciando períodos, o autor, no manual do professor, comenta que muitos 

gramáticos condenam esse uso; subentende-se, então, que ele também 

condene, e o professor passa a ter um respaldo para corrigir os alunos que 

assim procederem. Em nenhum momento, porém, observa-se que o texto 

comentado, retirado de um jornal, está bem redigido, coeso, e que o mas no 

início de períodos contribui para isso. 
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Para exemplificar a ponte entre pontuação e articulação com e, pode-

se citar Ikeda (1987: 204), que concluiu, em suas pesquisas, que o uso de 

vírgula antes desse articulador indica orações conectadas de natureza 

diferente, sintática e semanticamente; portanto a “vírgula servirá (...) para o 

escritor assinalar ao seu leitor que a oração depois do e não é meramente 

aditiva”. Se para Ikeda o fato de usar vírgula antes de e já basta para 

modificar a estrutura do período, para Perrotti (1992) esse articulador é um 

dos que mais admitem uso de ponto final, descortinando funções discursivas 

diversas. A tradição escolar, no entanto, só costuma apresentar papéis 

aditivos do e  e desconsidera a possibilidade de aparecer ponto final antes 

desse articulador. Um dos poucos livros que apresentam abordagem 

diferente destina-se a leitores de nível universitário: Figueiredo (1999:79) 

lista os articuladores e/mas/então como palavras de ligação, afirmando que 

“essas ligações dão coesão entre os períodos do mesmo parágrafo e entre 

os diversos parágrafos do texto”. 

Ainda se referindo ao uso de sinais de pontuação externa, 

especificamente com estruturas coordenadas, Olímpio (1991) destaca a 

relação entre sintaxe e discurso para justificar a freqüência com que os 

chamados conectivos coordenativos aparecem em posição interfrástica. 

Para a autora (op. cit.: 20), a coordenação, ou encadeamento, consiste num 

processo de sucessão de elementos no texto: 

 

Nesse sentido, o conceito de coordenação ultrapassa os limites do 
enunciado e deve ser buscado dentro do texto como um todo 
(onde os enunciados se sucedem).  
 

 Por isso, também para Halliday (1994: 338) é tênue o limite entre 

coordenação e coesão interfrástica, pois algumas estruturas ora permitem 

ora impedem o uso de ponto final. E às vezes é opcional escolher entre 

vírgula ou ponto para separar segmentos unidos por alguns articuladores.  É 

o que afirma Luft (1996b: 84), ao comentar a opção do falante, por questão 

de ênfase, de usar vírgula, ponto ou nenhum sinal de pontuação antes do e, 

no exemplo “Batista está muito bem. E pode até voltar em 15 dias”. Para Luft 

(op. cit.: 85), 
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O mais usual é ligar sem pausa nenhuma (...). Mas a pausa aí não 
é proibida. Pausa menor (vírgula) ou maior (ponto). Isso 
naturalmente pode servir a intenções de efeito. Pessoalmente, ligo 
o ponto (...) a uma expressão de surpresa: o atleta foi operado 
recentemente, e – surpresa – em poucos dias estará de volta. Um 
ponto antes desta notícia serve a realçar o fato. 

 

O autor defende que tem sido comum, principalmente em textos de 

propaganda, o uso de frases curtas, com ponto onde, tradicionalmente, 

haveria, no máximo, uma vírgula. Observe-se que Luft utiliza, na sua 

explicação, frases curtas também e inicia um período com mas, como a 

ratificar e exemplificar o que havia explicado. 

Essa oscilação na hora de delimitar os períodos iniciados com os 

articuladores normalmente chamados de “coordenativos” provavelmente 

decorre da menor vinculação sintática da coordenação, conforme já alertava 

Câmara Jr. (1972). O papel da pontuação externa deve, portanto, ser 

considerado como mais um fator determinante da coesão textual, já que os 

sinais de pontuação colaboram para a articulação do texto em todos os 

níveis. Por isso, compreender como a articulação se processa é essencial 

para aprender e entender a pontuação, conforme ressaltam Rocha (1996, 

1998), Arruda & Azambuja (1996) e Villela (1998).  

Para Catach (1980:21), a maioria dos sinais de pontuação 

desempenha um papel “de separação e de organização”, participando da 

estrutura textual discursiva no nível sintático-semântico e auxiliando na 

correspondência com o oral. A autora (op. cit.: 17) também destaca a 

liberdade estilística, típica da literatura, como um dos efeitos da pontuação. 

A partir dos comentários de Catach, portanto, vislumbram-se mais dois 

caminhos para discussão sobre o uso dos sinais de pontuação antes dos 

articuladores: a correlação com a oralidade, em que pesam questões como 

entonação, e o caráter literário do texto, com ênfase para aspectos 

estilísticos.  

Segundo Pontes (1988: 101-102), há, na verdade, uma aproximação 

da linguagem literária com a oralidade que não deve passar despercebida no 

ensino da língua portuguesa: 
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se dermos mais atenção, sem preconceitos, à língua coloquial, 
descobriremos que entre ela e a língua literária contemporânea 
existem muito mais semelhanças do que se pensa. (...) em vez de 
insistir num ideal de língua abstrato, formal, distanciado da 
realidade de todo o mundo, [devemos] privilegiar estas duas 
modalidades, a língua coloquial, oral, e a língua escrita literária 
contemporânea, que, todos sabemos, cada vez mais busca sua 
inspiração na língua cotidiana.  

 

Comprova-se essa ligação entre literatura e oralidade na pesquisa 

feita por Lorenceau (1980) com dezenas de escritores franceses 

contemporâneos a respeito de pontuação: muitos deles disseram não 

recorrer a qualquer manual de pontuação e, por isso, a escolha de um ou 

outro sinal ficaria determinada mais pela intenção comunicativa que por 

regras fixas. Alguns afirmaram “escrever em voz alta” (op. cit.: 94) para 

saber como pontuar.  

Esse pode ser um dos caminhos, portanto, para tentar explicar por 

que na literatura infanto-juvenil encontram-se tantas frases, muitas vezes 

curtas, iniciadas com os articuladores: podem ser opções estilísticas, para 

caracterizar uma linguagem mais próxima da oralidade, marcada, 

principalmente, pelas “pausas” entonacionais típicas do ponto final. Como 

ilustração, tome-se o exemplo (56), do livro O meu Amigo Pintor, uma 

narrativa em primeira pessoa, do ponto de vista de uma criança de, 

aproximadamente, 11 anos, em tom de diário, mostrando sua perplexidade 

diante do suicídio do Pintor, seu melhor amigo.  

 

(56) Achei que o meu pai estava com mais cara de verdade do que a Dona Clarice. 
Não é porque ele era meu pai, não: era o jeito dele olhar tanto no meu olho e dela 
olhar tanto pro chão. 
    Mas certeza eu não tenho. E fico pensando: será que foi mesmo [suicídio]? 
   E se foi mesmo, foi por quê? (...) 
   Então tinha sido mesmo uma morte de propósito. Mas por quê? 
  E por que que quando é assim todo o mundo faz mistério? (Amigo: 20-21) 

 

Todo o livro carrega as marcas de uma linguagem infantil, tipicamente 

oral, nos diálogos e nos parágrafos narrativos. Mesmo livros narrados em 

terceira pessoa, como A marca de uma lágrima, procuram manter uma 

relação com a linguagem coloquial, ainda que seja apenas nos diálogos. 
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Entretanto, não se deve resumir o uso dos articuladores em posição 

interfrástica nas narrativas literárias como um caso apenas de estilo ou de 

marca de oralidade. Se é verdade que isso ocorre, também é verdade que 

os articuladores desempenham vários papéis textuais-discursivos, muitos 

dos quais exclusivos de início de período – e, nesses casos, a única opção 

do autor é usar a pontuação externa.  

Observar todas essas questões faz-se necessário a quem pretende 

compreender como se articula um texto; há, portanto, muito a se fazer para 

modificar a tradição escolar. Apesar de, nos últimos anos, o ensino de língua 

portuguesa estar cada vez mais ligado à análise textual, muitos livros 

didáticos ainda não se adaptaram a essa realidade e deixam de apresentar 

como se processam as relações coesivas nos textos. Tampouco se observa 

a relação entre os tipos de discurso e os tipos de interação, como ensinam 

Koch & Silva (1996). E, nesse cenário, os articuladores deixam de ser 

apresentados aos alunos como aliados no processo de construção textual, 

junto à pontuação, sem a qual, segundo Cagliari (2000:79), “a escrita seria 

de difícil leitura e perderia características importantes do jogo de interação 

entre leitor e escritor, entre linguagem oral  e escrita”. 
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CAPÍTULO 5: CONCLUSÕES 
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Este estudo procurou analisar, de maneira diversa da tradicional, o 

comportamento dos articuladores e, mas, aí, então e suas combinações em 

narrativas da literatura infanto-juvenil. Como a tradição gramatical não 

costuma analisá-los na perspectiva textual-discursiva, a observação de sua 

função restringe-se, exclusivamente, à classificação formal, morfológica, 

considerando-os, geralmente, conjunções coordenativas ou palavras de 

base adverbial com papel de conectivo. Esse tipo de classificação, 

entretanto, apóia-se em frases descontextualizadas, nas quais esses 

elementos aparecem apenas ligando orações.  

Buscou-se demonstrar, então, nesta pesquisa, que algumas 

estruturas tradicionalmente consideradas como coordenativas podem ser 

extremamente produtivas na estratégia de organização do discurso, por 

darem continuidade à narrativa e estabelecerem relações que vão além da 

mera classificação formal. Assim, por exemplo, as chamadas “conjunções 

aditivas” em posição interfrástica espelham muito mais do que as gramáticas 

tradicionais prevêem; para perceber isso, entretanto, é necessário deixar de 

analisar as frases individualmente para observá-las como um conjunto de 

enunciados articulados entre si. 

Um dos primeiros aspectos que precisa ser examinado é o caráter 

sintático dos segmentos ligados pelos articuladores. Se é verdade que 

alguns desses elementos costumam relacionar termos sintaticamente 

equivalentes, coordenados, também deve-se levar em conta, seguindo Koch 

(1993: 111), que, na perspectiva textual,   

 

torna-se inadequado falar em orações dependentes (ou 
subordinadas) e independentes (ou coordenadas), já que se 
estabelecem entre as orações que compõem um período, um 
parágrafo ou um texto, relações de interdependência, de tal 
modo que qualquer uma delas é necessária à compreensão das 
demais. [grifos da autora] 

 

Na hora de refletir a respeito do papel dos articuladores, portanto, não 

parece relevante insistir na questão do status sintático, mas no caráter de 

interdependência, sintática e semântica, dos segmentos articulados. Por 

isso, na análise do corpus, foi possível atribuir subfunções de progressão 
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temporal ou de causa/efeito –  tipicamente subordinativas, segundo as 

gramáticas tradicionais – ao articulador e,  que costuma ser tratado como 

coordenador aditivo.  

Além disso, na análise das narrativas infanto-juvenis, evidenciou-se 

que os articuladores apresentaram produtividade diferente, não apenas 

devido ao número de ocorrências, mas também devido à sua posição nos 

segmentos discursivos e suas diversas funções e subfunções. O quadro 8 

destaca essas peculiaridades dos articuladores. 

 

Quadro 8 – Características principais dos articuladores no corpus 
 
Articulador 

Total de 
ocorrências 

(número 
absoluto) 

Segmento 
discursivo mais 

freqüente (%) 

Função mais 
freqüente (%) 

Subfunção 
mais freqüente 

(%) 

 
E 

 
799 

Meio de 
parágrafo (40%) 

Progressão 
Narrativa (74%) 

Adição 
(39%) 

 
MAS 

 
569 

Meio de 
parágrafo (32%) 

Contrajunção 
(55%) 

Ressalva 
(35%) 

 
AÍ 

 
78 

Início de 
parágrafo (40%) 

Progressão 
Narrativa (100%) 

Seqüência 
temporal 

(83%) 

 
ENTÃO 

 
136 

Início de turno 
(60%) 

Progressão 
Narrativa (80%) 

Conclusão / 
finalização 

(52%) 

 
COMBINAÇÕES 

 
55 

Meio de 
parágrafo e Início 

de turno (31% 
cada) 

Progressão 
Narrativa (67%) 

Seqüência 
temporal 

(30%) 

 

 

Comparando os articuladores quanto à freqüência com que aparecem 

no corpus, percebe-se que e e mas sobressaem, com 83% do total de 

ocorrências. O predomínio desses dois articuladores também foi constatado 

por Smith & Frawley (1983), ao estudarem narrativas ficcionais nas quais 

observaram um índice de 80% de articuladores semelhantes (cf. seção 

2.3.1). Essa supremacia, percebida em corpora distintos, confirma o papel 

textual-discursivo dos elementos de articulação e confere a e e mas um 

lugar de destaque, comprovando sua importância na estruturação das 

narrativas. Esses articuladores também exerceram o maior número de 
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subfunções, onze cada – contra três de aí, seis de então e oito das 

combinações.  

No que concerne aos segmentos discursivos nos quais se inserem os 

articuladores, somente aí aparece prioritariamente iniciando parágrafos. 

Conforme ilustra o quadro 8, houve preferência pelo início de turnos no caso 

de então e das combinações, que também ocorrem com freqüência na 

posição de meio de parágrafo.   

 Com relação às funções e subfunções textuais-discursivas de cada 

articulador ou combinação, percebeu-se que, nos textos analisados, a 

progressão narrativa destacou-se como função mais recorrente – exceto 

no caso de mas, prioritariamente contrajuntivo. A função interacional 

surge sempre em segundo lugar, demonstrando sua importância nas 

narrativas infanto-juvenis, muitas vezes em momentos nos quais o narrador 

parece “conversar” com o leitor. Ressalte-se que o uso do articulador aí 

mostrou-se exclusivo da progressão narrativa e pouco apareceu em turnos 

de fala. Quanto à organização tópica, constatou-se, no corpus, que em 

poucos casos os articuladores e as combinações desempenharam  essa 

função. 

Outro aspecto relevante nesta pesquisa refere-se à observação das 

funções e subfunções características dos articuladores em posição 

interfrástica. Ainda que a progressão narrativa e a contrajunção possam 

ocorrer em posição intrafrástica, a interação e a organização tópica 

parecem ser funções mais comuns nos articuladores interfrásticos.  

Observando os exemplos (20) e (31), comentados em 3.2, percebe-se essa 

oscilação no que se refere à posição dos articuladores nos segmentos e 

suas funções. Em (31’), é possível construir um só período unido pelo mas, 

mantendo o papel contrajuntivo de ressalva: 

 

(31) - Mandou me chamar, dona Virgínia? 
     - Entre, Isabel. Sente-se. 
     A menina aproximou-se da cadeira indicada. Mas permaneceu de pé. (Lagr:59) 
 
(31’) - Mandou me chamar, dona Virgínia? 
    - Entre, Isabel. Sente-se. 
    A menina aproximou-se da cadeira indicada, mas permaneceu de pé. (Lagr:59) 
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Em (20’), ao contrário, os articuladores só podem aparecer iniciando 

período, para indicar, respectivamente, retomada e ruptura tópica – e o 

primeiro mas, nesse exemplo, não pode sofrer qualquer mudança na sua 

posição de iniciador de turno: 

 

(20) Isso lembrou outras perguntas que Miguel queria fazer: 
    - Esses povos são da floresta também? E da planície, como você falou? Por 
enquanto, vimos só os das montanhas... 
   - Mas continuando, nas montanhas nascem os rios, os rios correm pelas matas, 
atravessam as planícies, e esses povos todos são vizinhos e irmãos. A gente vai 
mudando muito pouco de um lugar para outro, vai só se sentindo diferente, à medida 
que fica mais frio ou mais quente, tem mais lã ou fibra para tecer, coisas assim. Mas  
agora chega de tanta pergunta. É hora de dormir, que ainda temos muita coisa pela 
frente. (Olho: 30) 
 
(20’) Isso lembrou outras perguntas que Miguel queria fazer: 
    - Esses povos são da floresta também? E da planície, como você falou? Por 
enquanto, vimos só os das montanhas... 
   - Mas continuando, nas montanhas nascem os rios, os rios correm pelas matas, 
atravessam as planícies, e esses povos todos são vizinhos e irmãos. A gente vai 
mudando muito pouco de um lugar para outro, vai só se sentindo diferente, à medida 
que fica mais frio ou mais quente, tem mais lã ou fibra para tecer, coisas assim, mas  
agora chega de tanta pergunta. É hora de dormir, que ainda temos muita coisa pela 
frente. (Olho: 30) 

 

Segundo Berreta (1984), o fato de elementos de articulação 

desempenharem papéis textuais – como os citados nesta pesquisa – pode 

ser comprovado pela impossibilidade de transpor o segmento para o 

discurso indireto mantendo o articulador. Isso posto, compreende-se por que 

se torna difícil, em alguns casos, alterar a estrutura do período, substituindo 

o ponto por uma vírgula, por exemplo.  

Da mesma forma, em (37), excerto comentado na seção 3.3, embora 

o papel do articulador seja de conclusão/finalização, comum em posição 

intrafrástica, é impossível formar um só período, conforme se percebe em 

(37’): 

 

(37) - Afinal, Miguel, de que país você é? 
    - Do Brasil e do Chile. 
    - Dos dois? De onde são seus papéis? 
    - Papéis? Que papéis? Meus cadernos? Meus desenhos? São daqui mesmo. 
    - Não, Miguel, seus documentos. Certidão, passaporte, essas coisas. 
    Ele não sabia. Perguntou à mãe. 
   - São da França. 
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- Da França, mãe? Então sou francês?  (Olho: 11-12) 

 
(37’) - Afinal, Miguel, de que país você é? 
    - Do Brasil e do Chile. 
    - Dos dois? De onde são seus papéis? 
    - Papéis? Que papéis? Meus cadernos? Meus desenhos? São daqui mesmo. 
    - Não, Miguel, seus documentos. Certidão, passaporte, essas coisas. 
    Ele não sabia. Perguntou à mãe. 
    - São da França. 
 - Da França, mãe, então sou francês?  (Olho: 11-12) 

 

Por isso, faz-se necessário olhar para o papel desses elementos sob 

o prisma do discurso, observando a articulação interfrástica, estabelecida 

entre turnos, períodos, parágrafos, ou seja, porções do texto de diferentes 

extensões – sem desconsiderar que um dos segmentos articulados pode até 

estar implícito. Assim, como lembra Mc. Carthy (1991: 49): 

 

When we look at a lot of natural spoken data, we find the basic 
conjunctions and, but, so and then much in evidence, and used 
not just to link individual utterances within tunrs, but often at the 
beginning of turns, linking one speaker’s turn with another 
speaker’s, or linking back to an earlier turn of the current speaker, 
or else marking a shift in topic or sub-topic (often with but). In this 
sense, the conjunctions are better thought of as discourse 
markers, in that they organise and “manage” quite extended 
stretches of discourse.  [grifos do autor] 

 

Há, ainda, que se ressaltar que as funções apontadas nesta pesquisa 

inter-relacionam-se, mas, por questões práticas e didáticas, optou-se por 

separá-las, destacando a predominante. Por esse motivo, mesmo em casos 

nos quais se perceberam duas ou mais funções possíveis, os articuladores 

foram classificados segundo o papel de destaque no segmento.  É o que 

acontece em (6) – cf. seção 3.1 –, com e indicando causa/efeito, embora 

possam ser percebidos traços de progressão temporal –  o que se explica 

pela Lógica, pois o fator tempo está presente na relação entre a causa e seu 

efeito: 

 

(6) A turma ficou nervosa, é claro. O olho de Virinha piscava que só vendo, e Cara-
de-pau deu um suspiro tão fundo, que o apito que ele tinha engolido apitou lá dentro 
dele. 
    O dono do circo achou aquilo muito engraçado e desatou a rir, pedindo para Cara-
de-pau suspirar outra vez. 



 120 

   Cara-de-pau suspirou. E o apito apitou. Repetiu a experiência uma porção de 
vezes, e o apito apitava sempre. (Coleg: 85) 

 

 Fez-se, portanto, uma proposta de classificação com base nos papéis 

mais pertinentes dos articuladores percebidos no corpus, sem preocupação 

com uma descrição exaustiva, pois, como alerta Perrotti (1992: 164): 

 

Numa análise que leva em conta o seu papel no encadeamento de 
enunciados, não cabe para esses conectores qualquer 
denominação, apenas uma descrição que dê conta de seu 
comportamento sintático e das relações semânticas que podem 
estabelecer. Uma descrição em termos de possibilidades 
permite, inclusive, deixar em aberto perspectivas para as novas 
relações que esses conectivos podem vir a indicar. [grifos nossos] 

 

Além disso, saliente-se que foram analisados os articuladores em 

textos narrativos, mas as funções e as subfunções por eles desempenhadas 

podem aparecer em outros tipos de textos. Ocorre, porém, que algumas 

parecem ser mais freqüentes em narrativas, onde têm papel fundamental, 

como a interação e a progressão narrativa. Em textos dissertativos, por 

exemplo, podem-se perceber o recurso de ênfase (polissíndeto), a 

seqüência temporal e a mudança de condução da narrativa; isso 

geralmente acontece, entretanto, em momentos narrativos da dissertação. O 

trecho citado por Santos (2000: 189), retirado de um artigo de jornal, ilustra 

essa questão: o articulador e aparece com valor de seqüenciador 

temporal, quando o autor do texto abandona por instantes a discussão 

acerca da aversão do brasileiro ao título de vice no futebol para narrar o que 

costuma haver em concursos de beleza:  

 

Sábios são os concursos de beleza, que em vez de escolherem 
uma vice para a vencedora, escolhem duas princesas. Em vez de 
uma moça de queixo trêmulo, marcada para sempre pela 
constatação de que é a mais bela salvo por uma, duas moças 
sorridentes, cada uma convencida que é melhor que a outra. E 
depois escolhem a Miss Simpatia, para diluir ainda mais os 
ressentimentos. 

 

Por fim, destaque-se que, apesar de se ter procurado escolher, para 

esta pesquisa, livros infanto-juvenis representativos de várias faixas etárias e 
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níveis de leitura, é certo que o recorte feito, doze obras, serve apenas como 

exemplo do que ocorre com os articuladores textuais na produção literária 

para crianças e adolescentes. Da mesma forma, a nomenclatura 

apresentada é uma proposta de classificação, válida como ponto de partida 

para rediscutir as análises tradicionais e as lacunas encontradas quando 

alguém se predispõe a estudar o que há nas entrelinhas dos textos.  

O principal propósito desta pesquisa foi descrever alguns dos papéis 

textuais-discursivos dos articuladores. Não é objetivo deste trabalho sugerir 

mais uma nomenclatura para as infinitas classificações de que são vítimas 

alunos do ensino fundamental e médio, já obrigados a memorizar termos 

extremamente complexos. Mas espera-se que algumas das constatações 

aqui registradas sirvam, também, para se repensar o que vem sendo feito na 

escola – conforme defende Travaglia (1996), ao sugerir exercícios de leitura 

e produção de textos orais e escritos para que os alunos possam perceber 

como se organiza o texto e como suas partes se articulam.  

Além disso, pretendeu-se alertar para o fato de que não se podem 

enfocar essas narrativas da mesma maneira que os textos não literários, 

pois características típicas daquele tipo de texto não necessariamente 

aparecem neste. O mesmo se pode dizer dos diálogos entre personagens, 

diferentes da conversação espontânea. Outro item que merece atenção no 

corpus é a mescla de tópicos e a repetição, por vezes exaustiva, de 

articuladores como e e aí – tão condenada por professores e livros didáticos, 

como se viu no capítulo 4. O fato de muitos dos livros citados terem sido 

premiados no Brasil e no exterior comprova não apenas a qualidade literária, 

mas também a qualidade da linguagem, por isso as críticas levantadas na 

escola não parecem fazer muito sentido: o aluno não pode usar aí, mas Ana 

Maria Machado, sim.  

Portanto, fez parte dos objetivos deste trabalho deixar claro – e, se 

possível, colaborar para o ensino de leitura e produção textual – que e, mas, 

aí, então e suas combinações precisam ser considerados articuladores 

extremamente produtivos e, somente observando a coesão textual 
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propiciada pelos articuladores, é possível captar os diversos efeitos de 

sentido do texto, como lembram Moe & Irwin (1988: 7-8) :  

 

in order to foster reading development, educators must be aware 
of the factors within a text that affect understanding. The existing 
evidence suggests that cohesion helps the reader achieve 
coherence and therefore facilitates comprehension. 

 

Retomando a epígrafe deste trabalho, a linguagem, que fere e seduz 

(Barthes, 1987), apresenta-se, misteriosa, diante do pesquisador. Decifrar-

lhe os mistérios, é, entretanto, mais que levantar dados, identificar funções, 

subfunções, sugerir caminhos; é  embrenhar-se nas relações, perigosas por 

vezes, que o texto nos propõe. É o drummoniano desafio da palavra: aceite-

se o combate. 
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RESUMO 
 

SANTOS, Leonor Werneck dos. Articuladores textuais na literatura infanto-
juvenil (e, mas, aí, então). Orientadora: Maria Eugenia Lamoglia 
Duarte; Co-orientadora: Ingedore G. Villaça Koch. Rio de Janeiro: 
UFRJ/ Faculdade de Letras, 2001. Tese (Doutorado em Língua 
Portuguesa) 

 

 

Esta pesquisa apresenta uma proposta de análise dos articuladores 

textuais e, mas, aí, então e suas combinações, além da expressão e daí, 

em narrativas infanto-juvenis de autores brasileiros. Para tanto, questionam-

se as lacunas na descrição tradicional da coordenação interfrástica, partindo 

da tradição gramatical e tecendo um contraponto com pesquisas lingüísticas 

de linhas teóricas diversas, para traçar um quadro teórico mais recente 

sobre o tema. A seguir, faz-se um paralelo com as teorias do discurso, 

especialmente a Lingüística Textual, para que se percebam as estratégias 

de articulação dos textos. Nesse momento, também são discutidos os 

procedimentos desencadeados pelos chamados articuladores textuais no 

desenrolar do discurso. 

Trabalha-se com a hipótese de que esses articuladores, no corpus,  

exercem prioritariamente um papel textual-discursivo, diferente do que 

apontam  manuais didáticos e gramáticas da língua portuguesa, que 

freqüentemente generalizam a classificação desses elementos como 

conectivos coordenativos, advérbios ou mesmo “palavras denotativas”. Com 

base nos resultados alcançados, busca-se estabelecer um critério para 

analisar e classificar tais articuladores, compreender sua função textual e 

identificar de que maneira a ocorrência dessas estruturas colabora para a 

progressão das narrativas infanto-juvenis. Observam-se também alguns 

aspectos referentes à pontuação utilizada nos livros infanto-juvenis e o 

encadeamento lógico-narrativo dos segmentos discursivos. 
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ABSTRACT 

 

SANTOS, Leonor Werneck dos. Articuladores textuais na literatura infanto-
juvenil (e, mas, aí, então). Orientadora: Maria Eugenia Lamoglia 
Duarte; Co-orientadora: Ingedore G. Villaça Koch. Rio de Janeiro: 
UFRJ/ Faculdade de Letras, 2001. Tese (Doutorado em Língua 
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This research shows a proposal of an analysis of the following 

discourse markers: e, mas, aí, então and their combinations, besides the 

expression e daí in Brazilian writers’ youthful narratives. So, the questions 

reside in the blanks of the traditional description of the intersentencial 

coordination, starting from the grammatical tradition and making a 

counterpoint with Linguistics researches from different theoretical lines, in 

order to draw a recent theoretical frame about the theme. Then, it is 

established a parallel with the discourse theories, especially Textual 

Linguistics, so that the strategies of texts’ articulation can be perceived. At 

this point, the procedures developed by the so called discourse markers in 

the development of the discourse are also discussed. 

The hypothesis guiding this work is that these discourse markers, in 

the corpus, mainly exert a textual-discursive role that differs from didactic 

manuals and Portuguese language grammars, which frequently generalize 

the classification of these elements as coordinators, adverbs or ‘denotative 

words’. On the basis of the results achieved, this work tries to design some 

criteria to analyze and classify the discourse markers mentioned above, 

comprehend its textual function and identify how the occurrence of these 

structures helps the progression of youthful narratives. Some aspects 

concerning the punctuation used in the youthful books and the logical-

narrative concatenation of the discursive segments are also observed.              
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Cette recherche présente une proposition d’analyse des articulateurs 

textuels e, mas, aí, então et leurs combinaisons, outre l’expression e daí, 

dans des récits pour enfants et adolescents d’auteurs brésiliens. Pour ce 

faire, on met en question les lacunes dans la description traditionnelle de la 

coordination interphrastique, partant de la tradition grammaticale et tissant un 

contrepoint avec des recherches linguistiques de tendances théoriques 

diverses, pour tracer un tableau théorique plus récent sur ce sujet. Ensuite, 

on établit un parallèle avec les théories du discours, spécialement la 

Linguistique Textuelle, afin de mettre en relief les stratégies d’articulation des 

textes. On discute alors aussi les procédés déclenchés par les articulateurs 

textuels dans le développement du discours. 

On travaille avec l’hypothèse que ces articulateurs, dans le corpus, 

jouent prioritairement un rôle textuel-discursif, différent de celui que signalent 

les manuels didactiques et les grammaires de la langue portugaise, lesquels 

genéralisent fréquemment la classification de ces éléments comme 

conjonctions de coordination, adverbes ou même "mots dénotatifs". On 

cherche à établir un critère pour analyser et classer ces articulateurs, 

comprendre leur fonction textuelle et identifier de quelle manière l’occurrence 

de ces structures contribue au déroulement des récits pour enfants et 

adolescents. On observe aussi quelques aspects relatifs à la ponctuation 

utilisée dans les livres pour enfants et adolescents et l’enchaînement logico-

narratif des segments discursifs.  

 
 
 

 
 
 


